
1 
 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO  

PUC-SP 

 

 

 

 

FLAVIA CRISTINA DE PAULA GOMES PIRES 

 

 

 

 

AS FACES DA PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO NA CIDADE DE SÃO PAULO 

E NO CONJUNTO HABITACIONAL JOSÉ BONIFÁCIO 

 

 

 

 

MESTRADO EM SERVIÇO SOCIAL  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

São Paulo 
2012 

 



2 
 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO  

PUC-SP 

 

 

 

FLAVIA CRISTINA DE PAULA GOMES PIRES 

 

 

 

 

AS FACES DA PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO NA CIDADE DE SÃO PAULO 

E NO CONJUNTO HABITACIONAL JOSÉ BONIFÁCIO 

 

 

 

Dissertação apresentada à Banca Examinadora 
da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, como exigência parcial para obtenção 
do título de Mestre em Serviço Social, sob a 
orientação da Professora Dra. Mariangela 
Belfiore Wanderley.   

 

 

MESTRADO EM SERVIÇO SOCIAL  

 
 
 
 
 

 
 

São Paulo 
2012 

 



3 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



4 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao meu pai, Nelson de Jesus Pires, in memoriam. 

 



5 
 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço aos meus pais, Eny e Nelson, pelo investimento, apoio às minhas 

escolhas, carinho e confiança ao longo do meu percurso.  

À minha professora e orientadora Mariangela Belfiore Wanderley, por 

acreditar neste projeto, pelo incentivo e pelo estímulo durante o processo de 

elaboração desta pesquisa.  

Aos professores do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social, em 

especial às professoras Maria Lucia Martinelli e Maria Lucia Carvalho, pelo carinho e 

contribuições teóricas que auxiliaram o amadurecimento do tema.  

À professora Claudine Offredi, pela oportunidade de cursar na Université 

Pierre Mèndes France - UFPM, em Grenoble - França, o curso Master 2 Economie 

Internationale et Globalisation (EIG) Spécialité MANAGEMENT DES POLITIQUES 

SOCIALES ET SANITAIRES. 

À professora Valerie Fargeon, pela dedicação e atenção às alunas 

“bresiliennes”.  

À coordenadora do Centre Social Arlequin, Meirem Kendsi, e sua equipe 

técnica, pela oportunidade de estagiar no centro e pelas “aulas” sobre a produção do 

espaço urbano em Villeneuve, que fomentaram os primeiros traços deste projeto; às 

participantes do grupo de mulheres que me acolheram; a Claire Jourdan, técnica do 

Centre Social Premol, pela oportunidade de participar do grupo de mulheres “Lundi 

pour Elles”; e a cada uma das participantes, por partilharem suas experiências de 

vida e de luta por um bairro melhor.  

À Marina Moreira e Arno, pela hospitalidade em Grenoble - França.  

Às companheiras Bianca Nunes, Marilia Salles Messeder, Carolina Penna 

Nocchi e Luiza Campos, companheiras de pedaladas, de almoços, jantares, 

piqueniques e farofadas à brasileira em Grenoble.   

Aos colegas do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Seguridade e Assistência 

Social - NEPSAS, Marcelo Gallo, Sheila Marcolino, Marilia Dal Bello, Silvina Carraro 

e, em especial, a Abigail Torres e Stela Ferreira, pelas discussões em grupo, 

momentos de descontração, troca de experiências e conselhos.  

À Mariangela Gioia, gerente comercial da Companhia Metropolitana de 

Habitação de São Paulo - COHAB/SP, por me receber e disponibilizar os dados 

oficiais sobre o Conjunto Habitacional José Bonifácio.  

 



6 
 

Ao Sr. Ronil Spilla, diretor do Jornal José Bonifácio em Notícias, pela 

autorização para pesquisar os arquivos do jornal. E Daniel Candido, pelo 

acompanhamento da pesquisa no jornal e “tour” no Conjunto José Bonifácio.  

À Rosangela Paz, pelo incentivo profissional e acadêmico.  

À Heloisa Gama Alves, pelo companheirismo e cuidado durante minha 

permanência em Grenoble, pelo olhar atento na primeira leitura do projeto de 

pesquisa e disponibilidade de apoio no percurso.  

Ao meu amigo e companheiro de pedaladas João Carlos Arcanjo, Carlinhos, 

pela apresentação de novas trilhas, diálogos sobre os significados das escolhas e, 

principalmente, por me ajudar a reconectar com minha essência.  

À Tatiana Amendola e Jean Philippe Didon, pela amizade, carinho e 

tradução dos documentos de ingresso na Universitè Pierre Mendes France.  

Aos amigos, Ana Lucia Rocha Paes, Claudia Cruz Soares, Emanuel Jones, 

Ana Maria Gonzatto, José Carlos Veloso, Adriana Aleixo, Ana Carla Silva, Amanda 

Souza da Silva, Beatriz Prates, Francisco Canindé, pelo carinho, compreensão, por 

desculparem minhas ausências e incentivarem minha pesquisa.  

À Alessandra Medeiros, pela troca de experiência.  

Ao Alexandre Mello e Josué Kuwano, pela ajuda técnica com arquivos em 

pdf, jpg, outras linguagens  e na confecção de mapas.  

À CAPES e ao CNPq, pelo incentivo à pesquisa mediante a concessão da 

bolsa de estudos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não me prendo a nada que me defina. 
Sou companhia, mas posso ser solidão; 

Tranquilidade e inconstância; 
Pedra e coração. 

Sou abraços, sorrisos, ânimo, bom humor, 
Sarcasmo, preguiça e sono. 

Música alta e silêncio. 
Serei o que você quiser, mas só quando eu quiser. 

Não me limito, não sou cruel comigo! 
Serei sempre apego pelo que vale a pena 

E desapego pelo que não quer valer... 
Suponho que me entender não é uma questão de inteligência 

E sim de sentir, de entrar em contato. 
Ou toca, ou não toca. 

 
(Clarice Lispector) 

 

 



8 
 

PIRES, Flavia Cristina de Paula Gomes. As Faces da Produção do Espaço 

Urbano na cidade de São Paulo e no Conjunto Habitacional José Bonifácio. 

Dissertação (Mestrado em Serviço Social), Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo, São Paulo, 2012. 

 

RESUMO 

 

A presente dissertação tem como objeto de estudo a produção do espaço urbano por meio 

do provimento público, com ênfase na implantação, pela COHAB/SP, de conjuntos 

habitacionais, durante as décadas de 1960 a 1980, tomando como campo empírico o caso 

do Conjunto Habitacional José Bonifácio. A investigação centra-se nos elementos que, por 

meio da presença ou ausência do Estado, contribuem para o desenho da produção do 

espaço urbano na cidade de São Paulo, procurando verificar de que forma os conjuntos 

habitacionais construídos pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 

COHAB/SP influenciaram nessa produção. A metodologia abrange pesquisa bibliográfica e 

pesquisa de campo por meio de entrevistas. Para compreensão do objeto de estudo, 

utilizamos referencial teórico sobre a produção do espaço, a política habitacional nacional e 

municipal e o provimento habitacional por intermédio da COHAB/SP. A pesquisa evidencia 

que a produção do espaço urbano no Conjunto Habitacional José Bonifácio, promovida pelo 

Estado, possuía a mesma baixa qualidade na oferta de serviços e equipamentos de 

infraestrutura urbana que os loteamentos clandestinos/irregulares, bem como que as três 

tipologias implantadas no conjunto habitacional – unidade habitacional acabada 

(apartamento ou casa), casa construída em regime de mutirão e casa autoconstruída em 

área “invadida” – foram responsáveis pela configuração da paisagem e pela transferência de 

estigmas entre os moradores. Como desafios a pesquisa aponta a necessidade de nova 

configuração do espaço urbano, a heterogeneidade dos territórios da cidade, o 

equacionamento dos mecanismos legais e ilegais para o provimento habitacional e a 

necessidade de análises que contemplem as especificidades nos assentamentos e os novos 

parâmetros de produção do espaço urbano. 

 

Palavras-chave: produção do espaço, política nacional de habitação, COHAB/SP e Conjunto 

Habitacional José Bonifácio.   
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the São Paulo city and in José Bonifácio Housing. Dissertação (Mestrado em 

Serviço Social), Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2012. 

 

ABSTRACT 

 

The object of this dissertation was the production of urban space by a public service 

provider, with emphasis on implementation by COHAB/SP, of housing developments 

during the period 1960 to 1980. The case of José Bonifácio Housing was used as the 

empirical field. The investigation focused on the elements that, by the involvement or 

non-involvement of the State, contributed to the design of urban space production in 

São Paulo; and how the housing built by the Metropolitan Housing Company of São 

Paulo (COHAB/SP) influenced this production. The methodology included both the 

literature and field research, through interviews. To understand the object of analysis 

several factors were considered: the theoretical framework on the production of 

space, the national and municipal housing policies, and the housing provision 

through COHAB/SP. The research showed that the production of urban space in 

José Bonifácio Housing, sponsored by the State, had the same low quality in 

providing services and urban infrastructure equipment as that of clandestine/irregular 

allotments. The research also verified that the three types of finished public 

housing—the apartment or house, the house built in a system of mutual help and the 

self-constructed home in an "invaded" area—were  responsible for the configuration 

of the landscape and the transfer of stigma among the residents. As a challenge, the 

study points out the need for a new configuration of urban space; the equating of the 

illegal and legal mechanisms for the provision of housing; the heterogeneity of the 

territories of the city; the need of analyzes that address the specifics in the 

settlements; and the new production parameters of urban space. 

 

Keywords: production of space, national housing policy, COHAB/SP and José 

Bonifácio Housing. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Esta dissertação é resultado de pesquisa sobre a produção do espaço 

urbano por meio do provimento habitacional público na cidade de São Paulo, tendo 

como estudo de caso o Conjunto Habitacional José Bonifácio, implantado, em 1979, 

na região leste da cidade pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo 

- COHAB/SP.   

A compreensão sobre a produção do espaço urbano implica a identificação 

do papel do Estado enquanto agente promotor de leis de zoneamento urbano, 

regulamentações, normas e códigos de obra para uso e ocupação do espaço. Tais 

regulamentações são responsáveis pela caracterização e definição do acesso ao 

espaço urbano, ou, em outras palavras, as regulamentações definem as formas de 

uso do espaço: residencial, industrial, área de comércio/serviços. A partir dessas 

definições, algumas questões são colocadas. O Estado, enquanto agente promotor, 

favorece o Capital ao definir regras e normas? De que forma? As regulamentações 

ampliam o acesso de toda a população aos espaços de moradia? Qual o impacto 

das decisões políticas, econômicas e sociais sobre a produção do espaço urbano? 

Como se estabelece a relação entre produção do espaço urbano e provimento 

habitacional? Quais as formas de enfrentamento da questão habitacional pelo 

Estado e pela população? 

A definição do objeto de pesquisa desta dissertação se deu a partir da 

conjunção de duas experiências acadêmicas que, de maneira crítica, contribuíram 

para minhas percepções como assistente social em Programas e Projetos de 

Urbanização e Saneamento Ambiental. A primeira foi a participação no curso Master 

2 Economie Internationale et Globalisation (EIG), Spécialité Management des 

politiques sociales et sanitaires, da Université Pierre Mendès France - UFPM, em 

Grenoble - França, que me propiciou a oportunidade de estagiar no Centre Sociale 

Arlequim, localizado em Villeneuve, bairro periférico da cidade. Villeneuve foi 

projetado1 em 1960 pelo Estado para alocar a demanda habitacional de 14 cidades 

da região de Grenoble, e, para impulsionar seu desenvolvimento, e em 1968 o bairro 

foi eleito como sede das Olimpíadas de Inverno. Após 40 anos de sua implantação, 

                                                           
1 O Projeto arquitetônico é composto por habitações sociais construídas de frente para um parque de 
11 hectares e galerias para implantação de comércio. Foram construídas 4.200 unidades 
habitacionais divididas em quatro subdistritos: Arlequin, Baladins, Geants e Premol. 
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Villeneuve se transformou numa zona urbana sensível2 e é objeto de intervenção da 

Politique de La Ville3. Do ponto de vista urbanístico e social, o bairro receberá o 

projeto de intervenção urbana Mixetè Sociale, que consiste na demolição dos 

prédios antigos para construção de prédios para diferentes perfis socioeconômicos.  

A segunda experiência vem de minha participação na Pesquisa sobre a 

Capacidade Protetiva das Famílias Beneficiárias de Programas de Transferência de 

Renda, do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Seguridade e Assistência Social - 

NEPSAS/PEPGSS da PUC-SP. Realizada em São Paulo, essa pesquisa teve como 

primeiro território de análise o Conjunto Habitacional José Bonifácio, construído pela 

Companhia Metropolitana de Habitação - COHAB/SP no final da década de 1970, na 

região leste da cidade. Foi realizada uma pesquisa etnográfica para desvelar o 

cotidiano do território no que tange às formas de locomoção, locais de lazer, práticas 

culturais, esportes, entre outros, bem como a história do processo de ocupação da 

localidade. Desde a primeira visita, afloraram lembranças de minha atuação em 

obras de infraestrutura urbana, e emergiram questionamentos sobre a produção do 

espaço urbano, especialmente aquela produção impulsionada pelo Estado. Como 

era o conjunto habitacional no final dos anos 1970? Existiam serviços e 

equipamentos de infraestrutura urbana? Que tipo de espaço é esse produzido 

pelo Estado? 

As duas experiências trouxeram à tona indagações e antigas reflexões 

surgidas em dez anos de atuação em áreas onde as ruas têm um traçado 

espontâneo, as vielas são estreitas, as casas autoconstruídas estão eternamente 

em acabamento, localizadas à beira de córregos e encostas, erguidas sem 

assistência técnica de engenheiros e arquitetos, e cujo fornecimento dos serviços de 

energia elétrica e água é resolvido por meio de “gatos”. Trouxeram à tona ainda, 

dessa maneira, o desejo de analisar o provimento habitacional público na produção 

do espaço urbano e o quanto sua presença e ausência repercutem em diferentes 

configurações espaciais. O estudo sobre a produção do espaço urbano do Conjunto 

Habitacional José Bonifácio é um bom exemplo para revelar as faces de ausência e 

presença do Estado nesse processo.   
                                                           
2 Área com grande concentração de problemas sociais, como desemprego, delinquência, violência, 
entre outros.   
3 A Politique de La Ville envolve inúmeras ações governamentais, como projetos urbanísticos, 
públicos e privados, oferta de estágios para jovens, num mesmo bairro com o objetivo de mudar as 
condições socioeconômicas dos moradores. Para maiores informações ver: <http://www.ville. 
gouv.fr/>. 
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O modo como procuro compreender meu objeto de estudo – a produção do 

espaço urbano por meio do provimento habitacional público – exigiu uma longa 

pesquisa bibliográfica em várias áreas de conhecimento, como Urbanismo, História 

Política, Econômica e Social do Brasil, Geografia, Sociologia, Serviço Social, 

mediante livros, teses, sites de instituições públicas, artigos acadêmicos, entre 

outros. Gradativamente, o objeto foi se desenhando a partir das leituras, reflexões e 

diálogos nos momentos de orientação.  

O período escolhido para traçar a produção do espaço urbano por meio do 

provimento habitacional na cidade de São Paulo se estende do início do século XX 

até o ano de 2004, na Gestão de Marta Suplicy. A pesquisa percorre caminhos que 

descrevem a influência dos mecanismos políticos, econômicos e sociais adotados 

pelo Estado sobre a produção do espaço urbano na cidade de São Paulo.  

A aproximação e o diálogo com a literatura sobre o papel do Estado no 

processo de produção do espaço urbano têm como principais autores Sposati 

(1988), que apresenta os investimentos e ações públicas de desenvolvimento 

urbano ao longo de oito décadas do século passado, e Sachs (1999), no que tange à 

Política Habitacional desenvolvida durante o Regime Militar de 64.  

A questão habitacional brasileira do início do século XX até os anos de 1940 

é discutida a partir dos estudos de Bonduki (1994). O autor discorre sobre ações de 

âmbito federal que se propunham a enfrentá-la, mas que efetivamente atuavam 

apenas nos efeitos dela, já que a questão habitacional dizia respeito ao acesso a 

uma unidade habitacional, e não apenas aos problemas decorrentes das condições 

de moradia. Kowarick (2000 e 2009) contribui para a construção da análise a partir 

da vida do trabalhador, do comprador do loteamento irregular, da família que, com 

esforços físicos e financeiros, se reúne nos finais de semana para construir sua 

casa. Sachs (1999) trata especificamente sobre a Política Habitacional do Regime 

Militar 64 e, portanto, do papel das COHAB’s no provimento habitacional entre os 

anos de 1964 e 1986. E Bicudo Véras (1980) traz uma riquíssima contribuição sobre 

a estrutura administrativa e os processos para aquisição da casa própria por meio de 

financiamento da COHAB/SP.  

Para o estudo deste objeto foi realizada ainda uma pesquisa social com 

abordagem qualitativa, com vistas à compreensão dos “significados, dos motivos, 

das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes, segundo Minayo (2011, 

p.21). Para ela, esses “fenômenos” compõem a “realidade social”, pois o ser 
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humano não é movido apenas por ações impulsivas, mas também por ações 

pensadas e refletidas. Por esse motivo, a pesquisa qualitativa aborda esse universo, 

impossível de ser mensurado de forma quantitativa, por meio apenas de números e 

cálculos. A autora ressalta ser equivocado hierarquizar e comparar pesquisas 

quantitativas e qualitativas. Acreditando ser a primeira “objetiva e cientifica” e a 

segunda, “subjetiva e impressionista”, pois as pesquisas podem se complementar, 

na medida em que as abordagens são distintas – enquanto a primeira se propõem a 

mensurar os elementos que constituem um determinado objeto, a segunda aborda a 

profundidade e significado desses elementos sobre o objeto pesquisado.  

Iniciamos a pesquisa realizando levantamento bibliográfico, examinando 

sites de instituições públicas, consultando artigos acadêmicos, entre outras obras 

acerca do processo de ocupação da cidade de São Paulo, e realizamos inúmeras 

visitas à Faculdade de Arquitetura e Urbanismo - FAU da Universidade de São Paulo 

para pesquisa de teses e dissertações sobre o tema.  

Escolhemos como objeto empírico o Conjunto Habitacional José Bonifácio, 

localizado no Distrito José Bonifácio, pertencente à Subprefeitura de Itaquera e a 

19,5 km do marco zero da cidade, a Praça da Sé. As primeiras unidades 

habitacionais foram entregues no final da década de 1970 pela COHAB/SP, e a 

partir desse momento iniciou-se o processo de produção do espaço urbano no 

Conjunto Habitacional José Bonifácio, mediante a construção de diferentes 

modalidades habitacionais: Programa de Apartamento e Casa Acabada, casa 

autoconstruída após “invasão4” de área do conjunto habitacional e “mutirão”. A 

implantação das modalidades ocorreu em momentos distintos, e são esses 

momentos que desenham o processo de produção do espaço urbano no conjunto.  

Foram realizadas entrevistas com oito sujeitos que adquiriram suas 

moradias em uma das modalidades que compõem a paisagem do conjunto. O 

contato com o primeiro sujeito se deu quando da realização da pesquisa do 

NEPSAS, por meio de pesquisa na internet sobre organizações sociais atuantes no 

conjunto habitacional. A organização não governamental Aliança Libertária Meio 

Ambiente - ALMA então nos apresentou um sujeito que se mudou para o conjunto 

habitacional em 1980, e este nos apresentou outros dois sujeitos com o mesmo 

                                                           
4 Adotaremos a expressão invasão por ser esta a expressão utilizada pelos sujeitos. Para nós o termo 
correto é ocupação por entender, a partir dos relatos, que a área onde foram construídas as casas 
não estava atendendo a função social de propriedade por estar abandonada. O termo invasão refere-
se a entrada de um local onde se faz algum tipo de uso, o que não era o caso. 
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perfil. A escolha e identificação dos demais sujeitos moradores de unidades 

acabadas, de “invasão” e “mutirão” aconteceram pela indagação, junto aos 

moradores do conjunto habitacional, de  “quem era o morador mais antigo”. 

As entrevistas foram individuais, mas em ambiente público. As entrevistas 

com os sujeitos do sexo masculino foram realizadas na rua, num ponto de encontro 

de amigos. A escolha do lugar está relacionada à segurança, já que não achamos 

prudente entrevistar o sujeito em sua casa, estando a pesquisadora 

desacompanhada. Por outro lado, a entrevista na rua, em diferentes momentos, foi 

interrompida por curiosos, mas avaliamos que não houve prejuízo de conteúdo, já 

que cada interrupção não demorou mais que 30 segundos e o próprio entrevistado 

solicitava respeito à pesquisadora. As entrevistas com os sujeitos do sexo feminino 

foram realizadas individualmente em locais privados, mas com interrupção de 

pessoas próximas. Todas as entrevistas foram gravadas com consentimento dos 

entrevistados.   

O roteiro de entrevista inicial foi elaborado com base nas questões do bloco 

D5 – referentes ao território – do questionário da Pesquisa sobre a Capacidade 

Protetiva das Famílias Beneficiárias de Programas de Transferência de Renda,  com 

a escolha de cinco das nove categorias territoriais desenvolvidas na pesquisa Santé, 

Inegalité, Rupture Social - SIRS pelo Professor Serge Paugam (2003)6. 

Complementamos ainda com  os “três registros de produção do espaço”7, adotados 

por Telles e Cabanes (2006)8 para descrever a trajetória de vida das famílias que 

participaram da pesquisa que originou o livro “Nas tramas da Cidade: trajetórias 

urbanas e seus territórios”.  

Durante a primeira entrevista, percebemos que o roteiro criado partia do 

pressuposto de que o Conjunto Habitacional José Bonifácio, por ser um 

                                                           
5 Ver Anexo 1. 
6 As categorias citadas foram analisadas através da composição de algumas questões do Bloco D – 
“Vínculo com o Bairro” da Pesquisa sobre a Capacidade das Famílias Beneficiárias dos PTR’s. Essa 
composição foi possível a partir das leituras para elaboração deste projeto e das discussões e 
reflexões na equipe do NEPSAS.  
7 Esses registros são: Disputas pelo e no espaço - São abordadas as trajetórias familiares, o 
processo de ocupação territorial e as forças, conflitos e tensões presentes. Temporalidades urbanas 
- É marcada pela presença/ausência dos serviços públicos e equipamentos urbanos. O tempo 
político da cidade - A descrição das “tramas associativas locais” ou a presença de organização de 
moradores.  
8 As categorias citadas foram analisadas através da composição de algumas questões do Bloco D – 
“Vínculo com o Bairro” da Pesquisa sobre a Capacidade das Famílias Beneficiárias dos PTR´s. Essa 
composição foi possível a partir das leituras para elaboração deste projeto e das discussões e 
reflexões na equipe do NEPSAS. 
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empreendimento idealizado e construído pelo poder público, teria sido implantado 

com toda a rede de infraestrutura. Os sujeitos mostraram o contrário, e a entrevista 

centrou-se em perguntar: Como era o CHJB quando o Sr(a) mudou? Os eixos da 

entrevista são: serviços e equipamentos de infraestrutura urbana, deslocamento 

casa-trabalho, estigma e forma de organização. O intuito é revelar o processo de 

produção do espaço urbano nos momentos de implantação das três modalidades 

existentes no conjunto habitacional.  

Assim, a pesquisa busca entender o processo de produção do espaço a 

partir da vivência de cada sujeito dentro de sua modalidade habitacional, ou seja, a 

produção do espaço urbano por intermédio do provimento habitacional em três 

momentos distintos.  

Nossas principais indagações relativas ao objeto de estudo são as 

seguintes:  

 

• Quais são as respostas do poder público às demandas habitacionais? 

• Quais são as alternativas utilizadas pela população na ausência do provimento 

habitacional público?  

• Qual o modelo de produção do espaço urbano desenvolvido pela COHAB/SP?  

 

O principal objetivo de nossa investigação é o de analisar as faces da 

produção do espaço urbano por meio do provimento habitacional na cidade de São 

Paulo. E, assim, definimos como objetivos específicos:  

 

a) Analisar a relação entre provimento habitacional e produção do espaço.  

b) Identificar o processo de produção do espaço urbano do Conjunto Habitacional 

José Bonifácio.  

c) Identificar os significados da produção do espaço urbano através da construção 

de conjuntos habitacionais.  

 

A pesquisa identifica a ocorrência de eventos políticos, econômicos e sociais 

na esfera nacional e na municipal que interferiram na questão habitacional e, dessa 

forma, contribuíram para a produção do espaço urbano na cidade de São Paulo. 

Essas questões são abordadas e discutidas no desenvolvimento da pesquisa, que 

está organizada em quatro capítulos.  
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O Capítulo I constitui-se da análise histórica da produção do espaço urbano 

e dos eventos políticos, econômicos e socais. Divide-se na discussão sobre a 

questão habitacional no século XX, destacando as ações reguladoras do Estado, 

como Código de Posturas e a Lei do Inquilinato, e as respostas à demanda 

habitacional, como o provimento habitacional por meio dos Institutos de 

Aposentadorias e Pensões - IAP's. E apresenta a questão habitacional no contexto 

do Regime Militar de 1964 e os reflexos das decisões políticas e econômicas que 

impactaram a vida dos trabalhadores e, consequentemente, contribuíram para o 

desenho da produção do espaço urbano na cidade de São Paulo. Neste capítulo nos 

apoiamos em autores como Bonduki (1994, 2000), Kowarick (2000, 2009), Sposati 

(1988) e Sachs (1999).  

No Capítulo II aborda-se o provimento público na produção do espaço 

urbano em dois momentos. Verifica-se o papel da Companhia Metropolitana de 

Habitação de São Paulo - COHAB/SP, que, durante o Regime Militar de 1964, foi 

instrumento de execução da Política Nacional de Habitação na cidade, e 

responsável pela ocupação para além da periferia no provimento habitacional. E a 

produção do espaço urbano por meio de conjunto habitacional, uma vez que a 

decisão da COHAB/SP de implantá-los para além da periferia e ofertar serviços e 

equipamentos de infraestrutura urbana com baixa qualidade, ou, em alguns casos, 

não ofertar, interfere no tipo de espaço produzido. Nesse capítulo dialogamos com 

autores, em sua grande maioria, urbanistas que avaliaram os empreendimentos 

construídos pela COHAB/SP: Bicudo Véras (1980), Nakano (2002), Constantino 

(2007), Lavos (2009).  

Por sua vez, no Capítulo III tem-se a contextualização do Conjunto 

Habitacional José Bonifácio, assim como a análise das entrevistas que auxiliaram na 

/reconstrução do processo de produção do espaço urbano no conjunto habitacional.  

Nas Considerações Finais demonstra-se uma nova configuração do espaço 

urbano na cidade de São Paulo, em que as desigualdades socioespaciais estão 

dispersas por toda a cidade, o que assinala novos processos de produção do 

espaço urbano. O cenário exige novas formas de análise para proposição de 

políticas públicas, sem o que as questões aqui apresentadas no que se refere à 

produção do espaço urbano em nossa cidade tenderão a se perpetuar, agravando 

ainda mais a precária situação existente. 
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CAPÍTULO I - A PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO 

 

O espaço é um meio de produção submetido a determinadas relações de 

apropriação, sendo sua forma o resultado da força produtiva. Para Lefebvre (1974, 

apud MARICATO, 1995, p.47), o espaço é tão importante quanto o “capital e o 

trabalho. Não pode ser tomado, portanto, apenas como suporte, receptáculo ou 

reflexo”. No espaço se produz e constrói a “estrutura espacial de poder, com 

relações hierarquizadas, essencial à sobrevivência do capitalismo” (p.47).  

A produção do espaço se define a partir da prática social de produção e 

reprodução na divisão social do trabalho. O homem precisa de um território/lugar 

para viver, e é por intermédio da divisão social do trabalho que o espaço é definido e 

estruturado nas atividades cotidianas. Dessa forma, é impossível separar espaço 

produzido e sociedade.  

Na sociedade capitalista, a relação entre Estado, mercado e produção do 

espaço é a base do processo de acumulação de capital. Essa relação é estabelecida 

quando o Estado cria legislações, regulamentos, critérios jurídicos e taxas para 

registro de imóveis, para as interações entre os cidadãos, o uso e ocupação do solo, 

na organização de ruas, loteamentos, espaços públicos e privados, concessão de 

anistia em áreas irregulares, promoção de obras viárias, oferta de transporte público, 

ampliação de financiamento para moradias populares, entre outras ações.  

A partir dessas determinações, o capital é favorecido, pois, mediante os 

mecanismos de caracterização do espaço, este se torna acessível apenas para 

aqueles que detêm recursos financeiros para cumprir as tais determinações legais, o 

que não é o caso dos trabalhadores assalariados. Podemos citar como exemplo 

desse favorecimento os terrenos bem localizados (a mais valia) que agregam valor 

ao imóvel (as mercadorias), pois “a lei do mercado é muito mais efetiva do que a 

norma legal” (SANTOS, 2010, p.54 apud MARICATO, 1995, p.12).  

Portanto, a localização é sinônimo de lucro, e a compra de grandes 

quantidades de terra para promoção de loteamentos exerce pressão no poder 

público, que intervém com obras de infraestrutura. Segundo Santos (2010, p.54 

apud MARICATO, 1995, p.12), a lógica não funciona quando o Estado compra 

grande quantidade de terras para construção de conjuntos habitacionais, como 

veremos ao tratar da implantação do Conjunto Habitacional José Bonifácio.  
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Assim, a produção do espaço urbano funde-se com a história da provisão de 

moradia. O morar é uma atividade essencial na vida do homem, no seu vir a ser, 

estando condicionado a fatores conjunturais e a condições materiais para sua 

efetivação. No sistema capitalista, em que é evidente a divisão social de classes, a 

moradia torna-se uma expressão da questão social. Para Yasbek (2008), a questão 

social é o resultado da “divisão da sociedade em classes e da disputa pela riqueza 

socialmente gerada, cuja apropriação é extremamente desigual no capitalismo”, e se 

origina no século XIX, “quando os trabalhadores reagem à exploração de seu 

trabalho resultante da Revolução Industrial”.  

 

[...] a questão social vincula-se estreitamente à questão da 
exploração do trabalho... à organização e mobilização da 
classe trabalhadora na luta pela apropriação da riqueza social. 
A industrialização, violenta e crescente, engendrou importantes 
núcleos de população não só instável e em situação de 
pobreza, mas também miserável do ponto de vista material e 
moral. (PASTORINI, 2004, p.110 apud YASBEK, 2008, p.2) 

 

Castells (2000), ao discutir a produção do espaço, cita Engels (1957) para 

explicar os entraves existentes entre ele, o espaço, e a aquisição da moradia. Vale 

conferir todo o excerto9.  

 

Uma sociedade não pode existir sem crise de moradia, quando 
a grande massa dos trabalhadores só dispõe exclusivamente 
de seu salário, quer dizer, da soma dos meios indispensáveis à 
sua subsistência e à sua reprodução: quando as novas 
melhorias mecânicas retiram o trabalho das massas de 
operários: quando crises industriais violentas e cíclicas 
determinam, por um lado, a existência de um verdadeiro 
exército de reserva de desempregados e, por outro lado, jogam 
momentaneamente na rua grande massa dos trabalhadores: 
quando estes estão amontoados nas grandes cidades e isto, 
num ritmo mais rápido do que o da construção de moradia nas 
circunstâncias atuais e que por mais ignóbeis que sejam os 
pardieiros, sempre se encontram locatários para eles: quando, 
enfim, o proprietário de uma casa, na sua qualidade de 
capitalista,   tem   não  só  o  direito,   mas   também,  em  certa  
 
 
 
 
 

                                                           
9 Essa citação de 1957 descreve a questão habitacional brasileira no século XX, apesar de não se 
referir a ela, quanto à insalubridade dos cortiços, na primeira metade do século, e à lista de espera 
por uma moradia produzida pelo poder público, na segunda metade. 
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medida, graças à concordância, o dever de obter de sua casa, 
sem escrúpulos, os aluguéis mais altos. Neste tipo de 
sociedade, a crise da moradia não é um acaso, é uma 
instituição necessária; ela não pode ser eliminada, bem como 
suas repercussões sobre a saúde etc., a não ser que a ordem 
social por inteiro, de onde ela decorre, transforme-se 
completamente. (ENGELS, 1957, p.49 apud CASTELLS, 2000, 
p.222) 

 

Assim, segundo o autor, a produção do espaço está na base da produção 

social. Nesse sentido, contextualizar o fenômeno urbano é insuficiente para explicar 

o processo de organização e desenvolvimento resultante da relação “entre forças 

produtivas, classes sociais e formas culturais (dentre as quais o espaço)”. Para se 

compreender essa produção é necessário utilizar “instrumentos conceituais, explicar 

situações históricas específicas” (CASTELLS, 2000, p.36). Esse é o percurso que 

buscamos percorrer nesta pesquisa.  

A princípio, a produção do espaço urbano é decorrente das leis e 

regulamentos sobre o uso e ocupação do solo, que definirão o desenho da chamada 

“cidade legal”, aquela produzida a partir das leis e normas urbanas, e da “cidade 

ilegal”, aquela produzida às margens da legalidade urbana. Percebe-se, no entanto, 

que essa produção também sofre influência de certos eventos, como a mudança no 

modelo de mão de obra utilizado na lavoura de escravocrata para trabalhadores 

livres, ou no modo de produção de agroexportador para industrial. Esses dois 

exemplos foram responsáveis pela chegada de novos habitantes à cidade de São 

Paulo e, portanto, pela necessidade de novos arranjos no viver e morar na cidade. 

Assim, a produção do espaço é um processo que ocorre a partir de mecanismos 

políticos, como as leis, econômicos, como a mudança de mão de obra, e sociais, 

como as migrações à procura de trabalho nas grandes cidades.  

A esta pesquisa interessa analisar os mecanismos ocorridos na cidade de 

São Paulo, apresentados a seguir.   
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1.1 A QUESTÃO HABITACIONAL NA CIDADE DE SÃO PAULO NO DECORRER 

DO SÉCULO XX 

 

Como já mencionado, a questão habitacional está diretamente relacionada 

com a produção do espaço, sendo que o morar se torna uma expressão da questão 

social.  

Na cidade de São Paulo, até 1964, a produção do espaço e a questão 

habitacional eram tratadas pelo poder público de forma pontual – suscitando, por 

exemplo, decretos higienistas –, e não como política social para o atendimento das 

necessidades e demandas da população. A questão habitacional na cidade de São 

Paulo começou a se evidenciar no final do século XIX, com o fim da escravidão e a 

chegada às cidades de grandes levas de imigrantes10 europeus para trabalhar nas 

lavouras de café do interior do estado. Apesar da falta de dados, alguns autores 

acreditam que uma parcela dos imigrantes permaneceu na cidade à procura de 

melhores oportunidades de vida.  

A produção de café (o capital) mudou a dinâmica da cidade, fazendo emergir 

formas distintas de produção do espaço. De um lado, a economia das cidades 

produtoras de café se fortaleceu, o que fomentou o surgimento dos primeiros 

comércios e da “classe média profissional”, reforçando, assim, a divisão social do 

trabalho (FAUSTO, 1977, p.18 apud BONDUKI, 2011). E, de outro, alguns 

imigrantes que chegaram na cidade com um pequeno capital perceberam o 

crescimento populacional da cidade e investiram seus recursos na compra de lotes  

próximos ao centro e, posteriormente, na construção de casas para famílias de 

trabalhadores, casas essas que mais tarde seriam conhecidas como cortiços, por 

abrigarem várias famílias, em péssimas condições de habitabilidade e higiene, 

forçando a criação de legislação de controle e uso do solo.  

 

 

 

 

                                                           
10 Cerca de 900 mil entre 1886 e 1900 (BONDUKI, 1998). 
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Com a grande concentração de trabalhadores morando nos centros urbanos, 

abriu-se o debate sobre as condições de higiene e de salubridade dessas 

aglomerações. Pressionada, a prefeitura, em 1886, instituiu o Código de Posturas do 

Município de São Paulo, que determinava uma área mínima de 5 m2 para cada 

cômodo, disponibilidade de água em poços e uma latrina para cada duas 

habitações. E ainda determinava que os cortiços não poderiam estar localizados em 

áreas comerciais (BONDUKI, 2011).  

Tratava-se de uma normatização para esse tipo de modalidade construtiva 

predominante no período, e não uma preocupação com a questão de moradia dos 

trabalhadores. Cabe notar que os cortiços eram estrategicamente construídos no 

centro para facilitar o deslocamento entre a moradia e o trabalho; com a 

transferência deles para outras áreas da cidade, o trabalhador teria de arcar com o 

ônus do deslocamento.  

No início do século XX, a produção do espaço urbano começou a ganhar 

contornos e contrastes, com pequenos palacetes da burguesia cafeicultora, de um 

lado, e, de outro, cortiços e pequenas moradias de trabalhadores. E assim, segundo 

Bonduki (2011), a questão habitacional refletia os primeiros sinais de segregação 

espacial, de modo que a “crise urbana” era percebida de diferentes formas pelos 

moradores da cidade, na medida em que à “elite” estavam reservados os recursos 

para manutenção dos espaços centrais, e aos trabalhadores restava viver e conviver 

nas áreas deterioradas da cidade (MATOS, 1958 apud BONDUKI, 2011). 

O mapa apresentado a seguir demonstra a explosão da área urbanizada11 

no período. A produção do espaço urbano transbordava do centro rumo às quatro 

regiões da cidade. Conforme se pode observar, até 1881 a cidade se limitava à área 

central – República, Sé, uma pequena parte do Bom Retiro e Brás –, e a partir de 

1882 a cidade começou a se expandir, a norte até o Tucuruvi, a sul até Vila Mariana, 

a leste até a Penha e a oeste até a Lapa.  

 

 

 

 

                                                           
11 A população saltou de 64.934 habitantes em 1890 para 239.820 habitantes em 1990 (MORSE, 
1970 apud BONDUKI, 1998, p.18). 
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Figura 1 - Mapa da área urbanizada na cidade de São Paulo  

até 1881 e entre 1882 e 1914. (SÃO PAULO, 2007a) 

 

Mesmo com as grandes transformações no espaço urbano, pouco se 

registrou sobre a produção de moradias populares e as condições de vida dos novos 

moradores/trabalhadores, com exceção, é claro, das questões de higiene e 

insalubridade, ou seja, as análises eram basicamente higienistas.  

Ao final da década de 1920, o engenheiro Faria Lima, que se tornaria 

prefeito da cidade na década de 1960, propôs o Plano de Avenidas para desafogar o 

tráfego viário no centro da cidade e promover a expansão de vias no sentido centro-

bairro. O Plano se baseava num “modelo geométrico” de conjunção de avenidas 

perimetrais com avenidas radiais, que deveriam garantir a circulação centro-bairro. 

Consistia em uma “proposta estrutural”, priorizando a abertura de novas avenidas 

para responder a demandas criadas pela proliferação dos automóveis.  
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Segundo Bonduki (2000), o Plano era abrangente e sua execução levaria 

décadas. Por conseguinte, tornou-se referência para as intervenções urbanas e os 

investimentos municipais durante as quatro décadas subsequentes. Por sua 

amplidão, gerou muitas críticas:  

 

[...] excessiva ênfase viária, consolidando a opção pelo 
automóvel em São Paulo, e a ocupação dos fundos de vale 
com avenidas e o tratamento para o Tietê, alternativas que 
comprometeram o meio físico da cidade. (BONDUKI, 2000, 
p.141)  

 

Além de não se articular com a ampla malha ferroviária, o Plano de Avenidas 

limitava o fluxo centro-bairro (ALVAREZ, 2008). As críticas esquecem de mencionar 

ainda que, com o rápido crescimento da cidade, o ideal seria um plano de 

desenvolvimento urbano, com projeção de instalação de serviços e equipamentos de 

infraestrutura para além do centro, e não apenas a ampliação da malha viária.   

 

 

 
Figura 2 - Plano de Avenidas proposto pelo engenheiro Faria Lima. 

(UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, s/d) 
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A partir de 1940, as questões sanitárias das moradias aos poucos saíram de 

cena, dando lugar à questão habitacional. O Estado e o empresariado se 

“preocuparam” em responder às demandas por habitação. Mas, cada qual com seus 

motivos. Para o Estado a questão habitacional era estratégica, visando à execução 

do Projeto Nacional-Desenvolvimentista, tendo perdurado inclusive durante o 

Regime Militar de 1964. Nesse Projeto a habitação era concebida como:  

 

1.  condição básica de reprodução da força de trabalho, e 
portanto, fator econômico na estratégia de industrialização 
do  país e  

2.  elemento na formação ideológica e moral do trabalhador, e 
portanto, decisiva na criação do “homem novo” e do 
trabalhador-padrão que o regime queria forjar, como sua 
principal base de sustentação política. (BONDUKI, 2011, 
p.73) 

 

Para o empresariado o investimento em habitação abarcava três grandes 

frentes:  

 

1. o interesse estava na oportunidade, ocasionada pelo crescimento do cenário 

econômico, de investir na construção12 de moradias para o operariado (cortiços e 

vilas operárias) e a classe média (casas geminadas, minipalacetes);  

2. o provimento de habitação para os operários era uma estratégia do empresariado, 

pois a oferta de moradia agregada ao trabalho atraía futuros operários para um 

mercado em ascensão, e também pode-se considerar como uma “forma de 

disciplinar o tempo livre dos operários, submetendo-os à ordem burguesa e 

mantendo-os sob permanente controle” (BONDUKI, 2011, p.47); e  

3. a construção de moradias perto das fábricas era providencial, pois, em caso de 

necessidade eventual, como manutenção da fábrica e/ou dos serviços, a 

convocação dos operários seria rápida.  

 

                                                           
12 Segundo Bonduki (1998), em 10 anos foram construídos mais de 38 mil prédios. O autor denomina 
esse tipo de produção como rentista, pois o investimento na construção visa o retorno de uma renda 
mensal.  
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Na gestão Vargas a produção do espaço urbano ganharia os contornos da 

nova política habitacional do governo, voltada à construção de conjuntos 

habitacionais para a classe trabalhadora, com a ocupação da periferia por famílias 

que não podiam arcar com os novos valores do aluguel. Em 1942, o presidente 

Getúlio Vargas13 sancionou o decreto-lei do Inquilinato, que congelava os aluguéis 

por dois anos, entendendo que, naquele momento, os capitais deveriam ser 

investidos no parque industrial da cidade, e não no setor imobiliário. Essa lei não 

agradou aos investidores do setor, que viam na expansão da cidade uma excelente 

oportunidade de investimento e renda segura. A partir dessa lei, o Estado14 passou a 

intervir na questão habitacional, e a produção do espaço urbano passou a incluir 

conjuntos habitacionais construídos por órgãos públicos15, criados para gestão e 

administração da crise habitacional instalada (LAVOS, 2009).  

                                                           
13 A justificativa oficial se baseava na “defesa da economia popular, abalada pelo aumento do custo 
de vida, o qual, com a declaração de guerra ao países do Eixo, tenderia a se agravar se o governo 
não tomasse medidas para interromper a tendência de alta dos aluguéis” (BONDUKI, 1998, p.221).    
14 O Estado passa a regular o mundo do trabalho, a produção de bens e as relações sociais. 
15 Instituto de Engenharia, Carteira Predial do Instituto de Aposentadoria e Pensões e Fundação da 
Casa Popular (LAVOS, 2009). 

Figura 3 (ao lado) - Vila com frente de prédio 
residencial de classe média com comércio 
no piso térreo. (BONDUKI, 1998, p.61) 
 
Figura 4 (abaixo) - Pátio interno de Vila 
Inglesa, de casas alugadas a famílias de 
classe média. (BONDUKI, 1998, p.61) 
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Segundo Cohn (1981 apud BONDUKI, 2011), esses órgãos públicos ou 

Institutos de Aposentadorias e Pensões - IAPs16 foram as primeiras instituições 

públicas a tratar a questão habitacional. Assim, evidencia-se a relação estreita entre 

decisão política e produção do espaço, na medida em que o conjunto de políticas 

proposto pelo governo favorecia os trabalhadores com carteira assinada e também 

aqueles organizados em suas categorias profissionais, o que excluía grande parte 

da população de baixa renda (SACHS, 1999). O acesso à política habitacional 

passava a ser um direito social do trabalhador com registro em carteira, o que, 

segundo Santos (apud FLEURY, 2004), é um:  

 

[...] modelo de seguro social, a proteção social dos grupos 
ocupacionais estabelece uma relação de direito contratual, na 
qual os benefícios são condicionados às contribuições 
pretéritas e à afiliação dos indivíduos a tais categorias 
ocupacionais que são autorizadas a operar um seguro. A 
organização altamente fragmentada dos seguros expressa a 
concepção dos benefícios como privilégios diferenciados de 
cada categoria, como resultado de sua capacidade de pressão 
sobre o governo. Como os direitos sociais estão condicionados 
à inserção dos indivíduos na estrutura produtiva, Wanderley G. 
dos Santos (1979) denominou a relação como de cidadania 
regulada pela condição de trabalho.  

 

Para alguns pesquisadores, os IAPs foram inovadores ao propor a 

construção de grandes conjuntos, e não de casas individuais como as 

comercializadas pelo setor privado, trabalhando em economia de escala. Mas, por 

outro lado, esse modelo de política habitacional causou um entrave na alteração da 

estrutura previdenciária, pois os beneficiários deveriam ser trabalhadores com 

registro em carteira de trabalho, e esse não era o caso de todos os trabalhadores. 

Dessa forma, a demanda habitacional era respondida parcialmente, o que mantinha 

a crise habitacional instalada (BONDUKI, 1994). 

O congelamento dos aluguéis significou, ainda, a diminuição da renda dos 

locadores. Já que os aluguéis não poderiam ser reajustados, os proprietários 

usavam como estratégia expulsar as famílias das casas para dar lugar a novos 

inquilinos que pagariam valores reajustados. Nesse cenário surgiram as primeiras 

favelas na periferia da cidade.  

                                                           
16 Os IAP’s sempre atuaram na gestão de benefícios previdenciários – aposentadorias e pensões – e, 
em segundo plano, assistência médica. O provimento de habitação foi uma inovação da gestão 
Vargas  (BONDUKI, 1994, p.169). 
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Figura 5 - Núcleo de favela na década de 1940. (BONDUKI, 1998, p.270) 

 

Com a mudança do sistema de transporte do bonde para o ônibus, “veículo 

muito mais versátil na produção de terras habitáveis”, iniciou-se um processo de 

migração do centro, onde se concentravam as moradias, para a periferia, onde os 

trabalhadores passaram a morar. O novo meio de transporte diminuía as distâncias 

entre as moradias autoconstruídas “nas periferias destituídas de infraestrutura” e os 

locais de  trabalho. À medida que novas linhas surgiam, a especulação imobiliária 

criava novos lotes “legalmente irregulares” (KOWARICK, 2000). Assim, os “vazios 

urbanos” passaram a compor a produção de um modelo de espaço urbano que 

privilegiaria apenas as camadas altas, pois, 

 

[...] mais cedo ou mais tarde, passaram a ser servidos por infra-
estrutura urbana gerada pelo Estado, o qual, por esta via, 
valorizou enormemente um vasto estoque de terrenos que 
permanecera vedado à moradia da população. (KOWARICK, 
2009, p.27) 

 

Como efeito desse modelo de produção do espaço, viu-se a elevação do 

preço da terra, que se tornou inacessível à classe trabalhadora. A presença de 

serviços de infraestrutura urbana significava um alto custo econômico, pois havia 
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uma subutilização das redes, e não havia ônus social. Nas periferias, desprovidas de 

serviços, o custo econômico era baixo e o ônus social, alto. (KOWARICK, 2009) 

A chegada da infraestrutura urbana nas áreas ocupadas por trabalhadores 

trazia a valorização do lugar, e algumas vezes a expulsão dos trabalhadores, que 

não podiam arcar com a chegada do progresso.  

 

[...] ocorre esse processo de valorização, essas áreas, antes 
acessíveis a faixas de remuneração mais baixa, tendem a 
expulsar a maioria dos locatários, os proprietários que não 
puderam pagar o aumento de taxas e impostos, transformando-
se em zonas para camadas melhor remuneradas. Ademais, 
elas se fecham para o contingente de novos moradores 
pauperizados, que deverá procurar em outros locais, 
desprovidos de benfeitorias, uma habitação para alugar ou 
comprar um terreno para construir a sua casa própria: 
reproduz-se, assim, um padrão de periferização que aumenta 
enormemente os assim denominados custos da urbanização, 
pois sempre são gerados novas áreas longínquas e rarefeitas 
de população que deverão ser – algum dia – providas com um 
mínimo de serviços públicos. (KOWARICK, 2000, p.28) 

 

Na primeira metade do século XX, a cidade era apenas um objeto de 

intervenção para arquitetos, urbanistas e engenheiros. Não havia interesse de 

produzir conhecimento sobre os processos sociais vigentes. A partir dos anos 1950, 

o olhar sobre a cidade começou a mudar, com a emergência da percepção de que 

há um vínculo entre relações sociais, tempo e produção do espaço.  

Em 1950, a cidade foi capturada pelo projeto de industrialização nacional, e 

carros da nova classe média consumidora de bens duráveis passaram a ser vistos 

desfilando nas ruas do centro, dotado de serviços e equipamentos de infraestrutura 

urbanos. Próximo ao centro, na Avenida do Estado, surgiu a primeira favela17, a 

Várzea do Penteado, e em áreas mais distantes iniciou-se o processo de 

autoconstrução de moradias, enquanto a política habitacional se restringia a 

seguimentos dos trabalhadores.  

 

[...] a partir de então surge no cenário urbano o que passou a 
ser designado de “periferia”: aglomerados distantes dos 
centros, clandestinos ou não, carentes de infra-estrutura. 
(KOWARICK, 2000, p.31) 

 

                                                           
17 É considerada pela prefeitura como a primeira favela da cidade, tendo se formado após o despejo 
de famílias das casas de aluguel (BONDUKI, 2011).  
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Desse modo, pode-se afirmar que o espaço urbano torna-se a expressão 

das relações sociais nas dinâmicas urbanas que definem as formas de uso e 

ocupação do espaço. Essas relações são visíveis na arquitetura das casas e 

prédios, nos loteamentos regulares e irregulares, nos modos de circulação e no 

acesso à infraestrutura urbana e aos serviços da cidade. E o espaço urbano 

expressa também as desigualdades sociais, possibilidades e/ou limitações para 

quem nele habita. Há um grande crescimento demográfico nas periferias, que passa 

a ser o “motor primordial da dinâmica de segregação socioespacial” (VILLAÇA, 

2001, p.91). 

Na gestão Francisco Prestes Maia, 1961-1965, os investimentos públicos na 

cidade voltaram-se para grandes obras viárias, como as marginais, avenidas 

(Cruzeiro do Sul, 23 de Maio) e a expansão dos serviços de gás e telefonia 

(SPOSATI, 1988, p.186). A nova malha viária auxiliaria o escoamento da produção 

industrial, e ampliaria e facilitaria os deslocamentos pela cidade, favorecendo o 

desenvolvimento de regiões mais distantes do centro. 

Com o crescimento industrial e a forte urbanização rumo às periferias, a 

cidade de São Paulo se constituiu como metrópole. As transformações no espaço 

urbano foram tamanhas que a lógica urbana passou a se sobrepor à lógica 

industrial, ampliando a dimensão da problemática urbana. Lefebvre descreve esse 

processo como: 

 

[...] “implosão - explosão” (metáfora emprestada da física 
nuclear) ou seja, enorme concentração (de pessoas, de 
atividades, de riquezas, de coisas e de objetos, instrumentos 
de meios e de pensamentos) na cidade, e a imensa explosão, 
a projeção de fragmentos múltiplos e disjuntos (periferias, 
subúrbios, residências etc.). (LEFEBVRE, 1991, p.121) 

 

A produção do espaço urbano, marcada, então, pelo forte crescimento 

demográfico, pelo processo de industrialização e pela priorização por parte do poder 

público municipal de investimentos na área central da cidade, ignorando o avanço da 

urbe rumo à periferia, na década de 1960, passava a se configurar pelas grandes 

mudanças políticas, econômicas e sociais nacionais, que perdurariam até os anos 

1980. A questão habitacional, por exemplo, antes tratada ora como caso de saúde 

pública, ora como fator de renda de determinados grupos, ora como benefício para 

trabalhadores formais, tornava-se peça estratégica de governo. Com a intensa 
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urbanização das cidades, o governo federal utilizava a política habitacional com 

objetivos políticos, ideológicos, econômicos para equacionar a questão da habitação 

– cada vez mais urgente e motivo de tensões sociais (SACHS, 1999).  

No plano econômico, essa década (1960) foi marcada pelo início de grave 

crise econômica nacional, que resultou no Plano Trienal para correção da inflação 

(SPOSATI, 1988, p.184).  

 

O uso indiscriminado de uma política monetária e financeira 
irresponsável – frise-se, basicamente deflagrada na 
Presidência de Kubitschek – reduzirá drasticamente o poder 
aquisitivo dos salários, dando origem, como natural reação 
para restabelecer pelo menos parcialmente aquele poder, a 
uma intensa mobilização política ao mesmo tempo que também 
já não servia aos propósitos anteriores, seja de financiar 
internamente a acumulação de capital, seja para succionar e 
transferir renda de uns grupos para outros, com o que perde 
também o seu significado para as classes empresariais. 
(OLIVEIRA, 1977, p.91 apud SPOSATI, 1988, p.184) 

 

Já no plano político, a década de 1960 se dividiu em dois momentos: o 

primeiro marcado pelas transições de governo de forma democrática nas três 

esferas, sendo que, logo depois, na esfera federal Jânio Quadros renunciou à 

Presidência da Republica, ocorrendo então a posse do vice João Goulart; e o 

segundo momento marcado pelo Golpe de Estado de 1964, com o fortalecimento do 

Estado burocrático, deixando de lado a justiça social e as reformas de base.  

 

O capital financeiro em geral, administrado pelo Estado e 
garantidor do capital financeiro privado, marcará o caráter da 
economia brasileira do pós 64 e a fase monopolista do 
capitalismo no Brasil. (SPOSATI, 1988, p.184) 

 

O modelo nacional-desenvolvimentista, criado na Era Vargas, se 

consolidaria no regime militar, com um discurso pró-desenvolvimento, defendendo o 

crescimento “a qualquer custo”, com fórmulas de progresso para o país e com a 

centralização de poderes no Estado para intervenções sobre as cidades como forma 

de superação de problemas. Eram atributos desse modelo:  

 

1.  Autoritarismo;  
2.  Centralização da gestão;  
3.  Ausência de participação – em qualquer nível – dos usuários 

e da sociedade em geral;  
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4.  Desrespeito ao meio ambiente e ao patrimônio cultural numa 
lógica em que predominou o mito da modernidade como 
sinônimo da transformação urbana sem compromisso com o 
ambiente e os valores culturais;  

5.  Desarticulação das políticas setoriais;  
6.  Priorização do transporte individual;  
7. Preferência pelas grandes obras, às vezes desnecessárias, 

canalizando recursos públicos para empreiteiras e relegando 
a segundo plano as iniciativas na área social; e  

8.  Priorização, nos financiamentos habitacionais, para os 
setores de maior renda. (BONDUKI, 2000, p.20) 

 

A Política Nacional de Habitação, estratégica para o governo, foi 

redesenhada com a criação do Sistema Financeiro de Habitação - SFH e do Banco 

Nacional de Habitação - BNH18. Os recursos financeiros do BNH e do SFH, 

utilizados para financiar os programas de habitação, saneamento básico e 

infraestrutura urbana, eram oriundos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS e do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo - SBPE. Ironicamente, o 

recurso advindo dos trabalhadores era administrado apenas pelo BNH, pois o 

regime militar impedia qualquer forma de participação dos trabalhadores, uma vez 

que o Banco, além de financiar programas públicos, tinha também como objetivo 

atuar na expansão do capital financeiro, na medida em que fosse emprestado a 

construtoras e empreiteiras contratadas pelo Estado. 

 O escopo do BNH previa o provimento de habitação19 para todos os perfis 

socioeconômicos – até três salários mínimos, de seis a dez salários mínimos e renda 

superior a dez salários mínimos – e apoiava-se em cinco princípios: 

  

1.  Prioridade para construção de habitações novas, chaves-na-
mão, vendidas como acesso à propriedade privada, 
ausência de habitação sociais de aluguel.  

2.  Autonomia financeira por meio de recobrimento dos custos 
sobre os devedores, sendo que o financiamento das 
operações imobiliárias era feito pela mobilização da 
poupança, obrigatória e voluntaria, devidamente 
remunerada e indexada; recurso a subvenção cruzadas 
(perequação).  

3.  Indexação integral da poupança e das dívidas de forma a 
eliminar os efeitos da inflação (correção monetária).  

4.  Recursos ao setor financeiro privado (o BNH era um banco 
de segunda linha, funcionando por meio dos 
estabelecimentos bancários privados e públicos) e 
exclusivamente do setor privado na produção de habitações. 

                                                           
18 O BNH foi criado com a lei 4.380 de 21 de agosto de 1964.  
19 De 1964 a 1985 construiu 2.559.759 moradias (SACHS, 1999, apud CONSTANTINO, 2007, p.18). 
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5.  Centralização dos recursos financeiros e do sistema 
institucional, com delegação da execução para os Estados e 
os poderes locais. (SACHS, 1999, p.130) 

 

Os princípios do BNH não contemplavam como prioridade o atendimento às 

famílias com renda de até três salários mínimos. Pelo contrário, o sistema priorizava 

as famílias de classe média, pois estas estavam vinculadas ao SBPE, ou seja, os 

mutuários ligados a esse sistema eram poupadores de parcela de sua renda mensal, 

o que “contava ponto” na aquisição do crédito habitacional. Enquanto as famílias de 

trabalhadores assalariados, que não conseguiam poupar parte de seu rendimento, 

eram vinculadas apenas ao FGTS.   

Assim, 

 

[...] os subsídios foram aplicados indiscriminadamente, isto é, a 
todos os financiamentos habitacionais, independentemente de 
seu montante. Isto implicou que os subsídios concedidos 
fossem diretamente proporcionais ao montante dos 
empréstimos, isto é, quanto maior o montante do 
financiamento, maior o volume do subsídio; assim os mutuários 
do SBPE seriam – do ponto de vista dos montantes absolutos – 
mais pesadamente subsidiados que os do FGTS. Em 
estimativa feita pelo Banco Mundial em 1985 cada mutuário de 
renda superior a cinco salários mínimos receberia uma média 
anual de 543 dólares de subsídio, ao passo que o subsídio 
creditício para os mutuários cuja renda era inferior a cinco 
salários mínimos foi estimado em 112 dólares. (ARRETCHE, 
1990 apud CONSTANTINO, 2007, p.20) 

 

Durante 21 anos a Política Habitacional brasileira foi executada, nas grandes 

cidades, pelo BHN, por intermédio das Companhias Metropolitanas de Habitação - 

COHABs. Na cidade de São Paulo a execução dessa política habitacional atrelou os 

recursos para a provisão de moradia aos planos e propostas de desenvolvimento 

urbano, como verificaremos a seguir.  

 

1.1.1 A questão habitacional na cidade de São Paulo após o Regime Militar de 

1964 

 

A Política Nacional de Habitação se tornou base para a execução das 

políticas habitacionais municipais por meio das COHABs. Em 16 de novembro de 
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196520, em substituição à Superintendência Municipal de Habitação - SUMHAB, foi 

fundada a Companhia Metropolitana de Habitação - COHAB/SP, pelo Prefeito José 

Vicente Faria Lima.   

A COHAB/SP é uma sociedade anônima de economia mista, cujo maior 

acionista é a Prefeitura do Município de São Paulo. Sua atribuição é a provisão21 de 

habitação de interesse social tanto no município como na Região Metropolitana de 

São Paulo22. Suas diretrizes fundaram-se nas proposições do Sistema Financeiro de 

Habitação (SFH), deixando à margem a experiência municipal com habitação social 

e a interlocução com os demais órgãos municipais que atuavam na questão 

habitacional (CONSTANTINO, 2007, p.17). 

Esse tipo de interferência exercida pelo Estado não se verificou somente na 

política habitacional. O período pós-64 ficou marcado pela forte interferência da 

esfera federal na execução das políticas, pois, segundo Sposati (1988, p.184), nesse 

período: 

 

[...] a municipalização passa a significar a execução de tarefas 
desconcentradas, cuja coordenação e planejamento devem 
permanecer a cargo do governo federal. As discussões e 
decisões sobre as ações governamentais transitam da 
representação popular para a representação burocrática 
instaurada dentro do Estado. 

  

O governo federal determinava e condicionava o repasse de recursos 

federais à elaboração de planos urbanísticos de desenvolvimento. E, em 1965, São 

Paulo foi contemplada com o Plano Urbanístico Básico - PUB23, que colocava a 

COHAB como elemento central do seu desenvolvimento, com a finalidade de 

construir moradias para população de baixa renda da cidade e da região 

metropolitana. Com essa determinação, a administração municipal se mostrava 

disposta não só a criar condições para o desenvolvimento da cidade, como também 

a prover habitação.  

O PUB elaborado, intitulado - Desafios de Hoje e de Amanhã, apresentou 

um diagnóstico da cidade em cinco capítulos. No capítulo 1, indicou os principais 

                                                           
20 Lei 6738/65, alterada em 8310/75. 
21 Entre 1965 e 2000, a COHAB-SP construiu 134.900, sendo 55 conjuntos habitacionais de interesse 
social (LAVO, 2009). 
22 Segundo Constantino ( 2007), a COHAB-SP foi criada antes da Secretaria Municipal de Habitação 
e foi o primeiro órgão municipal com atribuições de provimento habitacional. 
23 Artigo 5º - Plano de Longo Prazo. 
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objetivos do plano; no capítulo 2, uma síntese das recomendações para a execução 

do plano; no capítulo 3, uma análise do desenvolvimento urbano da cidade; no 

capítulo 4, as proposições do plano em longo prazo; e no capítulo 5 as proposições 

do plano em médio prazo (CORDEIRO, 2009, p.97). 

Vale destacar alguns números apresentados pelo PUB:  

 

• sobre o crescimento demográfico, destacou que, em pouco mais de duas décadas, 

a cidade quadriplicou sua população, passando de 1,3 milhões de habitantes em 

1940 para 5,8 milhões em 1969; e 

• sobre a infraestrutura urbana, ressaltou que 45% das moradias não dispunham de 

abastecimento de água, 63% não tinham acesso à rede de esgotamento sanitário, 

10% não eram atendidas pelo sistema de coleta de lixo, 60% das vias públicas 

oficiais não estavam pavimentadas, 76% das vias públicas não contavam com 

iluminação pública, a rede de drenagem cobria apenas 20% da cidade e os 

moradores da periferia passavam mais de duas horas em deslocamentos diários 

entre a moradia e o trabalho. 

 

Quanto às prioridades orçamentárias do Plano, 52% dos recursos 

disponíveis seriam investidos nos transportes, 23% nos serviços urbanos e 22% no 

desenvolvimento social e habitação (CORDEIRO, 2009, p.98). O Plano ainda 

dimensionava a rede de serviços sociais necessária à cidade, e apontava as 

diretrizes para o desenvolvimento social, com a necessidade de: 

 

[...] expandir e promover melhor coordenação de 
desenvolvimento social, como também a proposta de ampliar e 
elevar os padrões dos serviços sociais, mediante integração 
dos sistemas de educação, recreio, parques, bem-estar social 
e saúde. A consecução de tais diretrizes não avançaram, 
porém, já que seu equacionamento se restringia à formulação 
dos padrões das redes de serviços sociais. A área do bem-
estar social deveria ser contemplada, segundo o Plano, com 
140 centros de educação de base, correspondendo, a cada dez 
dessas unidades, um núcleo de supervisão e treinamento, mil 
centros comunitários, dez centros de reintegração social para 
educação e orientação de imigrantes e de grupos de baixa 
renda. As propostas deveriam criar condições para que a 
população possa usufruir plenamente dos benefícios da 
civilização, com vistas à realização integral do homem 
contribuindo como agente do processo de desenvolvimento, de 
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conformidade com os objetivos gerais do PUB. (SPOSATI, 
1988, p.196) 

 

Apesar de apontados no PUB, o desenvolvimento social e a implantação dos 

serviços básicos não faziam parte do planejamento urbano e econômico paulistano.  

A gestão Faria Lima se debruçava na elaboração do PUB e na estruturação da 

COHAB/SP24 como resposta ao desenvolvimento urbano e à demanda por 

habitação. Sua gestão deu continuidade às obras de expansão da rede viária e 

iniciou a construção da rede metroviária. Para a execução das obras na marginal 

Tietê, foi necessária a remoção das famílias moradoras da favela25 do Canindé, 

experiência que revelou o alto custo das desapropriações inerentes às obras de 

expansão viária, bem como o caráter restritivo das políticas sociais vigentes. 

Ainda segundo Sposati (1988, p.190), a gestão Faria Lima fazia 

“interlocução com a cidade, e não com a população”, ou seja, seus discursos se 

referiam à ausência de serviços e equipamentos para além da zona urbana, e não à 

ausência de serviços para o atendimento dos moradores da periferia da cidade. 

Havia, portanto, um reconhecimento por parte do poder público sobre a ausência de 

serviços e equipamentos na periferia. No início da gestão, aliás, o prefeito enviara à 

Câmara um relatório no qual ressaltava que “o crescimento da cidade deveria ser 

acompanhado da previsão de serviços públicos e equipamentos sociais” (SPOSATI, 

1988, p.190), porém pouco fez nesse sentido.  

Nesse cenário de expansão para a periferia, um interlocutor ganha força: a 

Sociedade Amigos de Bairro - SAB. Enquanto a implantação de serviços e 

equipamentos públicos fazia parte apenas de discursos e relatórios de gestão, 

pedidos de pequenas obras de infraestrutura urbana, como pavimentação e 

iluminação pública, construção de escolas e creches, eram ouvidos e atendidos 

semanalmente pelo próprio prefeito. O atendimento ou “despacho de vila” das 

reivindicações via SAB’s, marcos do populismo, era praticado em diferentes gestões 

municipais, e cada qual com sua característica, como despachos com vereadores, 

administradores regionais, entre outras formas.  

                                                           
24 Foi nessa gestão que se iniciou a construção dos conjuntos habitacionais da COHAB-SP, nos 
extremos da cidade e, portanto, muito além da periferia já abandonada. 
25 Estima-se que no início dos anos 1970 existiam 163 favelas, compostas por 8.552 barracos e 
41.100 famílias. O primeiro cadastro de favelas foi realizado em 1973 pela SEBS e citava 542 favelas, 
formadas por 14.650 barracos e 71.840 famílias (SACHS, 1999, p.85).  
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Os “despachos” tinham dois objetivos: manter contato com as organizações 

populares dos bairros; e fiscalizar a execução das obras solicitadas ou, em outras 

palavras, “o desempenho de seus auxiliares”. Essa relação entre o poder público e 

as SAB’s era tão estreita que resultou na implantação das Administrações 

Regionais, “a fim de obter maior agilidade nas pequenas obras, que lhe garantiam 

prestígio, amealhado desde sua campanha, quando percorria as vilas das cidades” 

(SPOSATI, FALCO, 1976, p.45-6 apud SPOSATI, 1988, p.198).  

Entre os anos 1960 e 1970, as gestões municipais investiram em grandes 

obras viárias e em ações pontuais para o atendimento de demandas dos bairros 

próximo à mancha urbana, enquanto o crescimento demográfico da cidade era de 

7,4%, o que, em conjunto com o crescimento econômico pautado pela desigualdade, 

resultou na degradação das condições de moradia dos paulistanos.  

 

Tabela 1 - População do Município de São Paulo. 

Ano População 

1940 1.277.385 

1950 2.065.552 

1960 3.709.274 

1970 5.924.615 

1980 8.493.598 

1985 9.864.706 
Fonte: SACHS, 1999, p.53. 

 

Com o crescimento demográfico, aumentava a pressão por habitação. O 

sonho da casa própria se tornava possível para aqueles trabalhadores que 

possuíam uma pequena economia e podiam comprar um lote na periferia. O mapa 

exibido a seguir demonstra a expansão da mancha urbana para as periferias da 

cidade.  
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Figura 6 - Mapa da área urbanizada na cidade de São Paulo 

até 1962 e entre 1963 e 1974. (SÃO PAULO, 2007b) 

 

A expansão da periferia estava atrelada ao rebaixamento do custo do 

acesso à propriedade nas regiões afastadas do centro, como consequência do  

desrespeito às normas em vigor nos loteamentos irregulares, e tendo em vista a 

opção da autoconstrução (SACHS, 1999, p.74), alternativa que surgiu durante o 

Regime Militar entre as famílias que pagavam aluguel ou viviam em cortiços e não 

se enquadravam no perfil do BNH, como forma de ter acesso à propriedade privada. 

Esse tipo de produção do espaço – a autoconstrução na periferia – significou para 

as famílias a possibilidade de fugir do aluguel e realizar o sonho da casa própria, e 

para o Estado a diminuição das pressões para o provimento de habitação.  

Os loteamentos na periferia tiveram origem nos anos 1920, quando grandes 

lotes eram adquiridos, por imigrantes inclusive, como forma de especulação 

fundiária. Nessa época já existia o “trinômio loteamento periférico/casa própria/ 

autoconstrução”. E a partir dos anos 1940 verificou-se um avanço da urbanização, 
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impulsionada pela migração, pela pobreza dos moradores de aluguel e pela 

expansão do transporte de ônibus (SACHS, 1999).  

Esse tipo de produção do espaço na periferia ficou conhecido popularmente 

como “loteamentos clandestinos”, mas legalmente são considerados “loteamentos 

irregulares”, pois não cumprem as normas técnicas de urbanismo, ou seja, não 

obedecem à obrigatoriedade de implantação de infraestrutura, ao tamanho mínimo 

do parcelamento dos lotes e à reserva de área para construção de equipamentos 

públicos. Para Kowarick (2009, p.165),  

 

A “clandestinidade” ou “ilegalidade” era apenas formal, pois os 
órgãos públicos não só tinham conhecimento desta modalidade 
de expansão urbana, como acabaram por aceitar que ela se 
tornasse a regra dominante no processo de ocupação do solo. 
Tratava-se de um “laissez-faire urbano”, produtor de enorme 
especulação imobiliária. 

 

Sem seguir as normas, esses loteamentos também se tornam ilegais porque 

não possuem registro prévio na prefeitura para abertura, e seus “proprietários” não o 

conseguem posteriormente devido às irregularidades técnicas do pós-ocupação. A 

falta de cumprimento das normas técnicas impede a autorização para construção, 

que, portanto, não será registrada, pois não há título de propriedade privada.  

Esse quadro pode mudar com a anistia26 para regularização dos 

loteamentos, que na prática significa a chegada de serviços de infraestrutura urbana 

e a obrigatoriedade do pagamento de imposto predial e territorial. O bairro se 

valoriza e, por conseguinte, para alguns a anistia, ou melhor, o pagamento dos 

impostos acaba resultando na necessidade de mudar de localidade de residência, 

por incapacidade de arcar com as novas despesas. E, assim, muitas famílias se 

transferem para outros loteamentos ainda sem regularização, e continuam a 

alimentar o ciclo de produção do espaço por meio da exclusão. 

 

No problema da habitação urbana está a questão da terra, cuja 
adequação atrela-se à existência de uma infra-estrutura de 
serviços. Portanto, os investimentos públicos também sob este 
ângulo constituindo-se num elemento poderoso que irá 
condicionar onde e de que forma as diversas classes sociais 
poderão se localizar no âmbito de uma configuração espacial 
que assume, em todas as metrópoles brasileiras, 

                                                           
26 Em São Paulo, importantes anistias foram decretadas em 1953, 1962, 1968 e 1979 (SACHS, 1999, 
p.73).  
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características nitidamente segregadoras. (KOWARICK, 1993, 
p.61) 

 

A modalidade habitacional da autoconstrução é uma solução eficiente e 

barata para realização do sonho da casa própria, pois nesse caso o lote, situado na 

periferia e desprovido de infraestrutura urbana, é mais barato e pode ser adquirido 

em parcelas compatíveis com a renda do trabalhador, amortizadas em cinco ou dez 

anos. A construção é realizada pelo próprio morador, com ajuda de vizinhos e 

familiares, nos finais de semana. Nos anos 1970, uma pesquisa da Secretaria de 

Economia e Planejamento apontou que a construção das casas durava mais de dez 

anos, sendo que 70% dos entrevistados consideravam sua habitação ainda não 

concluída, e mesmo 57% daqueles que a iniciaram nos anos 1950 achavam que 

ainda estava inacabada (KOWARICK, 2009, p.166). 

O término da construção é demorado, mas a mudança para a casa nova 

ocorre assim que o primeiro cômodo – medindo entre 16 e 30 m2 – é erguido. 

Apenas  1/5 (um quinto) das casas é ocupado no final da obra. Sachs (1999) 

considera esse tipo de construção como “abrigos”, pois são casas construídas com 

blocos e sem acabamento, telhado ou revestimento, com dois ou três cômodos, com 

até 40 m2. O ritmo da construção é dado conforme a necessidade e fôlego financeiro 

das famílias, e em cada lote (cerca de 125 m2) são construídas até três casas de 

parentes e/ou amigos (SACHS, 1999). 

A construção da moradia nova exige 

 

[...] sacrifícios: tanto no trabalho extra realizado nos momentos 
de folga, como na poupança realizada das remunerações 
obtidas no mercado de trabalho (43% do total dos 
interessados), horas extras ou bicos (13%), utilização do 13º 
salário (7%), e redução dos gastos familiares, inclusive os  
dispêndios com alimentação. Poucos são os que fizeram 
empréstimo bancário (7%) e quase 80% mencionaram ter 
aumentado a jornada de trabalho para dar continuidade à 
ampliação da moradia. (KOWARICK, 2009, p.169) 

 

O esforço sem planejamento da obra reflete na qualidade da construção, 

que em poucos anos apresenta rachaduras, vazamentos, problemas hidráulicos e 

elétricos, infiltrações e desconforto térmico e acústico.  

As pesquisas analisadas por Kowarick (2000) indicam o enorme sacrifico a 

que os autoconstrutores precisam se submeter para construir sua moradia. Mas 
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esses sacrifícios, se comparados ao pagamento do aluguel, são compensadores, 

uma vez que 

 

A situação de não proprietário representa uma vulnerabilidade 
ainda mais acentuada, posto que a casa própria é, até certo 
ponto, garantia para os frequentes momentos de crise, 
doenças, acidentes e o desemprego, problemas que 
constantemente afetam boa parte dos trabalhadores. 
(KOWARICK, 2000, p.30) 

 

Por outro lado, segundo o autor, em “essência” a modalidade 

autoconstrução não deve ser interpretada como uma “forma de poupança”, mas sim 

como uma “solução de subsistência”, pois 

 

[...] cria-se um dos elementos – a moradia – indispensável 
como meio de vida, que acaba por se constituir numa fórmula 
que rebaixa o custo de reprodução da força de trabalho, 
permitindo realizar uma extração do excedente econômico 
apoiada em salários que podem ser constantemente 
deprimidos. (KOWARICK, 1993, p.61)  

 

Segundo o autor, até os anos 1980 a autoconstrução foi a principal 

modalidade habitacional utilizada para realização do sonho da casa própria na 

cidade de São Paulo, e também a maneira encontrada pelo capitalismo dependente 

para rebaixar o custo da reprodução da força de trabalho, igualando a taxa de 

acumulação com baixos salários. Para Oliveira (1972, apud KOWARICK, 1993): 

 

Uma não insignificante porcentagem das residências das 
classes trabalhadoras foi construída pelos próprios 
proprietários, utilizando dias de folga, fins de semana e formas 
de cooperação como o “mutirão”. Ora, a habitação, bem 
resultante dessa operação, se produz por trabalho não pago, 
isto é, sobre trabalho. Embora esse bem não seja 
desapropriado pelo setor privado da produção, ele contribui 
para aumentar a taxa de exploração da força de trabalho, pois 
seu resultado, a casa, reflete-se numa baixa aparente do custo 
de reprodução da força de trabalho – de que os fastos com 
habitação são um componente importante – e para deprimir os 
salários reais pagos pelas empresas. Assim, uma operação 
que é, na aparência, uma sobrevivência de práticas de 
“economia natural” dentro das cidades, casa-se 
admiravelmente bem com um processo de expansão 
capitalista, que tem uma de suas bases e seu dinamismo na 
intensa exploração da força de trabalho. (OLIVEIRA, 1972, 
p.31 apud KOWARICK, 1993, p.64)  
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Com o avanço da urbanização e a regularização de loteamentos periféricos, 

muitas famílias não puderam arcar com as despesas do “progresso” e deixaram os 

loteamentos, passando a viver em favelas.  

Sob um olhar despercebido, loteamento irregular e favela podem parecer 

ocupações semelhantes, por localizarem-se na periferia da cidade, mas 

tecnicamente essas duas modalidades se diferem. No caso do loteamento irregular, 

mesmo com as irregularidades técnicas e legais e a ausência de serviços públicos 

de infraestrutura urbana regularizados, existe o parcelamento do solo (parcelas de 

125 m2) e cada lote recebe um número, de modo que as ruas são definidas para 

circulação de carros, coleta de lixo e futuras linhas de ônibus. E as casas são de 

alvenaria, construídas ao longo de anos e com baixo padrão de qualidade. Já a 

favela é uma forma de ocupação ilegal da terra, porque o terreno é de propriedade 

pública ou privada. Não há serviços de infraestrutura urbana, água e energia elétrica 

são “puxadas” da rede oficial mais próxima, as ruas são estreitas e de difícil acesso, 

pois há uma ocupação espontânea da área, que então não obedece aos recuos 

mínimos. E os “lotes” são inferiores a 50 m2.  

Sachs (1999) discorre sobre uma pesquisa realizada por Taschener que 

demonstra que:  

 

Os barracos, em sua maioria são construídos em madeira, com 
tetos de cimento amianto (59%) e solo cimentado (81%), tem 
superfície média de 23,59 metros quadrados. (SACHS, 1999, 
p.89)  

 

Segundo Sachs (1999), até a metade da década de 1970, 55,9% dos 

barracos localizavam-se em áreas particulares, e 37,1% localizavam-se em áreas 

públicas – sendo que estes possibilitavam “relativa segurança de ocupação”, uma 

vez que não haveria a prática da reintegração de posse, normalmente utilizada pelos 

proprietários de terrenos privados invadidos. 

O aumento das favelas no final dos anos 1970 trouxe uma nova 

configuração para a produção do espaço, pois a favela, antes um abrigo transitório 

para migrantes rurais e interioranos, tornava-se moradia definitiva para muitos 

trabalhadores empobrecidos da cidade. Metade desses moradores já havia residido 

em condições melhores de habitação, e agora se via na obrigação de viver nesse 
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tipo de habitação em decorrência da “proletarização da cidade” (CAMPOS FILHO, 

1981 apud SACHS, 1999). 

Na gestão de Reynaldo de Barros, entre 1979 e 1982, com veremos, as 

favelas receberam benfeitorias de programas para melhoria das condições de 

habitabilidade e de vida. Todavia, assim como ocorre com a regularização dos 

loteamentos, a chegada de melhorias na favela também impulsiona a saída das 

famílias mais empobrecidas que não podem arcar com as novas despesas dos 

serviços de infraestrutura urbana.  

Paralelamente ao processo de expansão da periferia, crescia o número de 

cortiços no centro da cidade, já que traziam vantagens relativas ao custo/tempo do 

deslocamento da casa para o trabalho e vice-versa. Ao tratar dos cortiços, Kowarick 

(2009, p.32) afirma:  

 

[...] ambientes insalubres e superlotados, mistura de sexo e 
idades, são características comuns no seu cotidiano, mas, pelo 
crescente ônus inerente à autoconstrução, muitos são levados 
a essa condição de moradia. Assim, proliferam os cubículos: 
velhos casarões são adaptados para receber o maior número 
possível de inquilinos e, não raras vezes, muitas construções 
são especialmente confeccionadas para essa modalidade 
altamente lucrativa de aluguel. (KOWARICK, 2009, p.32) 

 

  A presença de cortiços não era uma característica exclusiva da região 

central, nas periferias também se encontravam “cubículos servidos por um único 

banheiro” construídos em sobras do terreno (KOWARICK, 2009, p.32). 

No que diz respeito à gestão de Paulo Maluf, entre 1969 e 1971, indicado 

pelo governo federal27, cabe notar que as grandes obras deram o tom de sua 

administração, como a Praça Roosevelt e o “Minhocão”. O prefeito, assim como 

seus antecessores, manteve o modelo clientelista com as SAB’s, mas se sentia 

desagradado quando estas se organizavam em encontros regionais para unificar as 

reivindicações dos bairros. Então, em resposta, instituiu o Dia das Sociedades 

Amigos de Bairro e ofereceu uma grande festa no Ginásio do Ibirapuera para 

desarticular essa mobilização (SPOSATI, 1988, p.200). 

 

                                                           
27 Vale lembrar que os prefeitos eram escolhidos pelo Regime Militar de 1964.   
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Figura 7 - Elevado Costa e Silva, “Minhocão” - 1970. (SÃO PAULO, 2007c) 

 

Na década 1970, mesmo já vivendo a crise econômica, o governo do 

General Garrastazu Médici adotou o discurso de que seria preciso “esperar o bolo 

crescer” para, em seguida, distribuir os benefícios da produtividade brasileira. Essa 

expectativa não se concretizou e a classe trabalhadora teve de enfrentar um 

momento de forte recessão e exploração.  

No âmbito municipal, as mudanças de prefeitos refletiam o momento político 

nacional, lembrando 

 

[...] uma sucessão “quase monárquica, para alguns nostálgica”, 
como diz Francisco de Oliveira: uma realeza em que a 
consangüinidade era obtida pela filiação ao Serviço Nacional 
de Informação, ao capital bancário, ao empresariado da 
construção civil, entre outras formas capitalistas de portar 
“sangue azul”. (SPOSATI, 1988, p.203) 

 

 A gestão de José Carlos de Figueiredo Ferraz, 1971-1973, foi breve e 

controversa. Indicado como prefeito pelo Regime Militar, discursava contra o 

crescimento da cidade e sua modernização acelerada, exatamente o oposto do 

difundido pelo governo federal. Seu programa de governo se resumia no mote “São 

Paulo deve parar antes que seja tarde demais”. Segundo ele, as grandes cidades 

deveriam ser “usinas sociais de contínua elevação de padrão de vida do povo”. 

Considerava que, com o modelo adotado de crescimento acelerado, as 

transformações tornavam-se instrumentos de predação ambiental. 

Paul Singer discordava dessa análise, pois para ele 

 

 



48 
 

[...] a urbanização, em si mesma, portanto, nada tem de 
excessiva e, na verdade, está correlacionada com o 
desenvolvimento das forças produtivas [...]. O deslocamento da 
população é produzido, neste caso, por “fatores de mudança” 
das relações de produção. (SINGER, 1973, p.70 apud 
SPOSATI, 1988, p.208) 

 

E complementava considerando ser 

  

[...] errôneo pensar que a economia da Grande São Paulo está 
se tornando inviável. A sua problemática, que causa 
incontáveis sofrimentos à população [...] provém antes do 
atraso na adoção de medidas do que da ausência de recursos 
para financiá-las. (SINGER, 1973, p.70 apud SPOSATI, 1988, 
p.208) 

 

O prefeito Figueiredo Ferraz investia em ações pró-qualidade de vida, como: 

o fechamento da fábrica de cimento em Perus, argumentando que o 

estabelecimento era um foco de poluição para a cidade; a execução de obras de 

saneamento básico para evitar que o Rio Tietê continuasse um esgoto a céu aberto; 

o desenvolvimento do metrô, utilizando recursos do BHN; e a denúncia envolvendo a 

empresa Light and Power, apontando-a como responsável pelas enchentes na 

cidade. 

 

       
Figuras 8 e 9 - Enchente no Vale do Anhangabaú - 1970. 

(THE URBAN EARTH, 2010) 

 

Acreditando poder frear o crescimento da cidade28, elaborou o Plano Diretor 

de Desenvolvimento Integrado - PDDI, que consiste “na primeira lei de zoneamento 

                                                           
28 Na década de 1970 o Estado criou diferentes instrumentos de planejamento urbano: o Plano 
Metropolitano de Desenvolvimento Integrado (1970), o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 
(1971), as leis de zoneamento e do Parcelamento do Solo (1972), a Lei de Proteção dos Mananciais 
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de São Paulo” (SPOSATI, 1988, p.209), e em 1º de novembro de 1972 criou a Lei 

7.805, impondo normas sobre os loteamentos e introduzindo um zoneamento 

rigoroso. Assim, 20% do loteamento seriam para vias públicas, 15% para áreas 

verdes e 5% para equipamentos públicos. Os lotes teriam 250 m2, com 10 metros de 

frente, e o plano urbanístico deveria incluir: drenagem pluvial, rede de água e 

esgoto, pavimentação das ruas e instalação de áreas verdes. A gestão movia 

processos contra aqueles loteadores que desobedeciam as normas e técnicas e 

monitorava os loteamentos irregulares – o censo registrou 50 mil lotes fora das 

normas (SACHS, 1999, p.77).   

As ações adotadas por Figueiredo Ferraz, que buscava “desacelerar” o 

crescimento da cidade, resultaram em sua saída da prefeitura por “falta de sintonia” 

com as diretrizes do Regime Militar.  

A cidade de São Paulo ainda se expandia rumo à periferia. A gestão de 

Miguel Colasuono, 1973-1975, então, interrompeu as obras metroviárias e elegeu a 

periferia como prioridade de governo, elaborando o Plano de Ação Integrado da 

Prefeitura - PAIP. Tal plano previa incentivo para o crescimento em direção à região 

leste, e desse modo acreditava-se que se esvaziaria o centro da cidade (SPOSATI, 

1988, p.212).  

Assim como seu antecessor, Miguel Colasuono se preocupava com a 

qualidade de vida da população e desenvolvia ações voltadas para a relação 

habitante/área verde – instituiu a Festa do Verde, o plantio de mudas de árvores em 

áreas municipais e vias públicas e promoveu parcerias com o empresariado para 

preservação de praças, canteiros e vias públicas. Considerava que, “para viabilizar o 

desenvolvimento do homem urbano, é imprescindível a ampliação das áreas verdes 

para o lazer dos paulistanos nos finais de semana”. Nesse sentido, implantou em 

áreas públicas campos de futebol, quadras poliesportivas, Centros de Convivência 

da Criança, praças com parquinho e áreas para atividades recreativas (SPOSATI, 

1988, p.213).  

Por sua vez, o prefeito Olavo Setúbal, à frente da prefeitura entre 1975 e 

1979, retomou a implantação de obras e serviços na cidade e investiu em parcerias 

com o governo do estado. Implantou a Empresa Metropolitana de Transportes 

                                                                                                                                                                                     

(1975) e a Lei de Zoneamento Industrial (1976), que, na prática, significaram uma maior ocupação 
das áreas periféricas, porque, graças a essas leis, os lotes localizados nessas áreas se tornaram 
mais baratos e, portanto, mais acessíveis à população de baixa renda.  
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Urbanos - EMTU e a Empresa Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo 

- EMPLASA. Na área de transportes, inaugurou a linha Norte-Sul do metrô, iniciou a 

construção da linha Leste-Oeste e ampliou as linhas de transporte na zona sul, após 

reivindicações dos moradores. Na região leste da cidade, realizou uma grande obra, 

a construção da Avenida Aricanduva e a canalização do rio (Aricanduva) que a 

margeia, respondendo assim às reivindicações das Sociedades Amigos de Bairro do 

Vale do Aricanduva.  

 

            

Figura 10 - Autoridades assistem a testes no 
Pátio Jabaquara em 1972.                           
(SÃO PAULO, 2007c) 

Figura 11 - Ponto de Informação na região das 
obras - população toma conhecimento do 
andamento das obras. (SÃO PAULO, 2007c) 

 

 

Para o prefeito, investir na qualidade de vida urbana significava criar 

parques. Então, inaugurou o Parque do Carmo e o Parque do Piqueri na zona leste, 

o Parque Anhanguera na zona oeste e os Clubes Desportivos Municipais - CDM’s 

como resposta à demanda por uso de áreas municipais. Os CDM’s eram geridos 

pela SAB ou Sociedade Desportiva e contavam com campo de futebol, quadra 

poliesportiva, quadras de malha e bocha (SPOSATI, 1988). Como veremos mais à 

frente, a gestão construiu 14.359 unidades habitacionais da COHAB, entregues com 

o mínimo de serviços e infraestrutura urbana. Parece que o entendimento de 

“qualidade de vida” não se estendia ao extremo leste da cidade. 

Para acompanhamento da questão habitacional, como as lutas pela 

regularização dos loteamentos clandestinos, criou a Secretaria Municipal de 

Habitação e Desenvolvimento Urbano, e com ela o Cadastro Geral da Cidade 

(CADLOG) e a Comissão de Loteamento Clandestino. Para Sposati (1988, p.217), 

foram então fundadas as “bases para, senão resolver, pelo menos administrar o 

agudização do movimento”. Em 1976, autorizou a instalação de iluminação pública 
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nos loteamentos “clandestinos” e criou o departamento sobre a questão fundiária da 

cidade, encarregado de:  

 

[...] modificar a legislação relativa à abertura de novos 
loteamentos periféricos de forma a torná-la mais realista, 
levando em conta o poder de compra dos interessados; definir 
critérios para proceder uma legislação condicional de 4 mil 
loteamentos “clandestinos” identificados; e por fim colaborar 
com as autoridades federais para a preparação de uma lei de 
uso e ocupação do solo. (SACHS, 1999, p.79) 

 

E, ao final de sua gestão, Setúbal criou o Fundo de Atendimento à 

População Moradora em Habitação Subnormal29 - FUNAPS,  

 

[...] com objetivo de prover habitações ou melhorar as 
condições de habitabilidade do segmento da população mais 
pobre, ao fundo perdido. Este fato significou uma mudança na 
atitude do poder público municipal no trato do problema 
habitacional da população de baixa renda, e um maior 
empenho em garantir recursos para este atendimento. 
(AVRITSCHER, 1995 apud CONSTANTINO, 2007, p.29)   

 

O FUNAPS não foi a primeira iniciativa municipal para atendimento da 

questão habitacional. Em 1955 fora criado o Serviço de Habitação Popular (SHP), 

que, ligado à Divisão de Serviço Social e ao Gabinete do Prefeito, contava com o 

apoio do Movimento Universitário de Desfavelamento - MUD. E em 1966 fora 

fundado o Departamento de Habitação e Trabalho - HABI, que permaneceu 

vinculado à estrutura da administração pública, mas ao longo de sua história esteve 

ligado a diferentes órgãos: 

 

• Secretaria de Bem Estar Social (SEBES) – de março de 1966 a junho de 1975;  

• Companhia Metropolitana de Habitação (COHAB/SP) – de junho de 1975 a abril de 

1976;  

• Coordenadoria do Bem Estar Social, que substituiu a SEBES, a partir de fevereiro 

de 1977, e era subordinada à Secretaria das Administrações Regionais – de abril 

de 1976 a junho de 1982;  

• Secretaria da Família e Bem Estar Social (FABES), que substituiu a COBES – de 

junho de 1982 a janeiro de 1986; e  

                                                           
29 Lei n.º 8.909 de 27 de abril de 1979 (SPOSATI, 1988, p.219). 
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• Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano – de janeiro de 1986 até os 

dias atuais. (CONSTANTINO, 2007) 

 

A atuação do HABI, de 1966 a 1970, esteve voltada para o atendimento de 

famílias residentes em favelas que seriam removidas para construção de obras 

públicas. Aqui vale um parêntese para acrescentar que essas remoções foram 

responsáveis por transformações e pela valorização das áreas próximo às obras, ou 

seja, essas obras criaram um espaço urbano “valorizado por investimentos públicos”,  

resultando mais uma vez na expulsão dos moradores mais empobrecidos. Kowarick 

(1993) cita o exemplo das obras da linha Leste-Oeste do metrô, observando que no 

trecho entre a Praça da Sé e o Tatuapé, “só com o início das obras”, houve um 

inflacionamento dos aluguéis. Segundo o autor,  

 

Mesmo os proprietários de imóveis, que constituem cerca de 
1/3 dos habitantes da área, só receberam, na maior parte dos 
casos, uma indenização “ridícula e vil”, sendo obrigados a 
deixar bairros como Brás, Belém e Tatuapé, com toda sua 
infra-estrutura, para ocupar áreas desprovidas de benfeitorias. 
(SOLANO, 1976 apud KOWARICK, 1993, p.85)   

 

O atendimento do HABI às famílias consistia no auxílio para compra de casa 

da COHAB, compra de terreno para construção de casas, aluguel de casas ou 

quartos e fornecimento de recursos para retorno ao local de origem.  

Com os dados do cadastro de favelas de 1973 e a pesquisa amostral sobre 

cortiços de 1975, o órgão redefiniu seu trabalho e passou a atuar na remoção de 

famílias moradoras em favelas em situação de emergência e favelas localizadas em 

terrenos para destinação de obras públicas, bem como na construção de casas 

(foram 41 no total) em regime de mutirão. Duas ações não foram executadas: a 

implantação do Sistema Municipal de Habitação e o Programa Municipal de 

Habitação de Interesse Social (CONSTANTINO, 2007).  

Entre os anos de 1979 e 1982, o órgão atuou com as seguintes diretrizes: 

  

• trabalhar para fixação das famílias no seu local de moradia;  

• adotar a provisão de moradia como solução para questão da moradia;  

• elaborar programas de melhoria das condições de habitabilidade em favelas;  

• priorizar o atendimento coletivo dos recursos do FUNDAPS; e  
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• criar mecanismos de participação para a questão habitacional.  (CONSTANTINO, 

2007) 

 

A cidade se transformava com as intervenções públicas urbanas, a mancha 

urbana crescia e estudos urbanísticos se tornavam mais frequentes, abordando os 

processos urbanos e sociais. A cidade tornava-se o centro das discussões políticas, 

pois os fenômenos nela expressos resultavam do cenário nacional, que, segundo os 

pesquisadores desse período, se caracterizava pelo “desenvolvimento dependente”, 

ou seja, os países em desenvolvimento estavam sofrendo dois movimentos que 

alimentavam o processo de urbanização: de um lado, o crescimento do setor 

informal; e, de outro, as grandes migrações do campo para a cidade, que não eram 

absorvidas pela capacidade de geração de empregos da indústria em ascensão. 

Essa população era qualificada como “marginal”, pois se instalava nas periferias.  

 

O estudo do nosso urbano, portanto, nasceu 
macrossociológico. Tentava enquadrar analiticamente as 
metrópoles brasileiras e seus fenômenos em processos 
macrossociais associados a um certo tipo de capitalismo. 
(MARQUES, TORRES, 2005, p.21)  

 

A periferia é conhecida e reconhecida como local caracterizado pela 

presença de loteamentos irregulares com casas autoconstruídas, trabalhadores 

assalariados, desempregados e, acima de tudo, pela ausência do Estado. A esse 

conjunto soma-se a desigualdade de acesso aos serviços de infraestrutura urbanos. 

Para Bonduki, Rolnik e Kowarick, a periferia é:  

 

[...] o local onde as rendas diferenciais tendem a zero. Para 
outros autores, é o espaço onde se registram as inúmeras 
extorsões produzidas pelo capitalismo periférico, ou de forma 
mais concreta, o local onde se associam loteamentos 
irregulares, população operária, autoconstrução e ausência do 
Estado. (apud MARQUES, TORRES, 2005, p.30) 

 

Completando, a periferia é um lugar segregado, pois, como coloca Marcuse 

(apud MARQUES, TORRES, 2005, p.83), 

 

[...] a segregação deve ser entendida sobretudo, como 
fenômeno relacional, isto é, existe segregação de um grupo 
quando outro grupo se segrega ou é segregado. É nesse 
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componente relacional que as medidas de segregação se 
baseiam ao procurar medir o grau de isolamento de 
determinado grupo social em relação a outro.  

 

Para Sachs (1999), na cidade de São Paulo, a exclusão social “se traduz” 

por uma segregação espacial pronunciada, de modo que os pobres são obrigados a 

morar na periferia, “cada vez mais distante e subequipada”, e os ricos vivem em 

bairros centrais, dotados de infraestrutura, e em habitações de qualidade. Segundo 

a autora, não existem estudos “sistemáticos e exaustivos” sobre a segregação 

urbana de São Paulo, mas há um consenso de que a cidade está dividida em três 

áreas: centro, anel intermediário e periferia. 

 

1.  O centro é habitado por uma população de alta renda: mais 
da metade das famílias tem renda mensal superior a dez 
salários mínimos. Ele se caracteriza por uma urbanização 
contigua e por forte verticalização [...]. O centro é bem-
dotado em infra-estrutura e as habitações são, em geral, de 
boa qualidade. Contudo, certos bairros não escapam da 
favelização. Em 1980, mais de 867 mil pessoas moravam 
em cortiços nos bairros da Mooca, Vila Mariana, Lapa, Sé e 
Pinheiros, e até mesmo subsistiam algumas favelas.  

2.  O anel intermediário se caracteriza por:  
•  Uma população de renda média (40% a 50% das famílias 

possuem uma renda familiar superior a cinco salários 
mínimos), com um nível de instrução modesto (cerca de 
65% da população terminou a escola primária) e uma taxa 
de mortalidade infantil inferior à média do município. 

•  Uma densidade de carência em infra-estrutura de mais ou 
menos 50%. 

•  Cerca de um quarto das habitações é satisfatória e mais da 
metade é precária 

3.  A periferia forma um largo anel de densidade populacional 
muito fraca (49 habitantes por hectare), caracterizado por:  

•  Uma população de renda muito baixa (cerca de três quartos 
das famílias possuem uma renda inferior a cinco salários 
mínimos, entre um terço e a metade possuem uma renda 
inferior a três salários mínimos); seu grau de instrução é 
muito baixo – cerca de 40% de semi-analfabetos – e a taxa 
de mortalidade infantil é muito superior à media, podendo 
ultrapassar 100 por mil.  

•  Uma forte carência em infra-estrutura e serviços públicos,  
•  Má qualidade das habitações: 75% são precárias.  
• Um crescimento demográfico particularmente rápido. 

(SACHS, 1999, p.57) 
 

Até os anos 1980 o modelo de crescimento brasileiro “alijou a imensa 

maioria dos benefícios de uma sociedade que teve notável desempenho 
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econômico”. O processo de acumulação vigente deu base para um “acentuado 

aumento da produtividade do trabalho”, que não foi repassado aos trabalhadores 

como forma de aumento salarial, e também no período houve uma deterioração do 

salário daqueles trabalhadores menos qualificados. Infelizmente, não se trata de 

uma constatação do momento nacional, já que essas são “características estruturais 

do capitalismo brasileiro destas últimas décadas” (KOWARICK, 2009, p.20). 

Geração de emprego com perda salarial e aumento da pauperização dos 

trabalhadores são marcas do período.  

Ainda segundo Kowarick (2009), em 1983, na região metropolitana de São 

Paulo, havia cerca de 1 milhão de desempregados, o que significava 15% da 

população economicamente ativa. O emprego na indústria voltou aos patamares de 

10 anos antes, enquanto a região metropolitana teve um aumento populacional de 

38% no mesmo período. 

Soma-se ao cenário econômico nacional e à realidade habitacional dos 

trabalhadores em áreas precárias desprovidas de serviços e equipamentos públicos 

o que Kowarick denomina de espoliação urbana.  

 

É a somatória de extorsões que se opera pela inexistência ou 
precariedade de serviços de consumo coletivo, que juntamente 
ao acesso à terra e à moradia apresentam-se como 
socialmente necessários para a reprodução dos trabalhadores 
e aguçam ainda mais a dilapidação decorrente da exploração 
do trabalho ou, o que é pior, da falta desta. Na Grande São 
Paulo, são inúmeras as manifestações dessa situação 
espoliativa, que vão desde as longas horas despendidas nos 
transportes coletivos até a precariedade de vida nas favelas, 
cortiços ou casas autoconstruídas em terrenos geralmente 
clandestinos e destituídos de benfeitorias básicas, isto para 
não falar da inexistência de áreas verdes, da falta de 
equipamentos culturais e de lazer, da poluição ambiental, da 
erosão e das ruas não pavimentadas e sem iluminação.  
É preciso reafirmar que a espoliação urbana está intimamente 
ligada à acumulação do capital e ao grau de pauperismo dela 
decorrente. (KOWARICK, 2000, p.22) 

 

O cenário nacional nos anos 1980 começava a se transformar. Após anos de 

crescimento econômico e de modernização do sistema produtivo, bem como da 

administração pública, à custa de uma crise social elevada e um desenfreado 

processo de urbanização das cidades, com a “crise do petróleo”, o governo Geisel 
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anunciou que a tão espera “partilha do bolo” seria adiada. Em discurso, o então 

ministro da economia Delfin Neto 

 

[...] argumentava que a questão social deveria ser postergada, 
enquanto se implementaria uma política de crescimento 
econômico, que depois “seria dividido”. Nas cidades, essa 
postura de abandonar as áreas sociais significou (e ainda 
significa, em muitos casos) investimentos em obras faraônicas, 
de necessidade discutível, geralmente localizadas nos bairros 
de alta renda ou destinadas ao tráfego de automóveis, ou à 
viabilização, por meio de recursos públicos, de 
empreendimentos privados. Seguia-se a lógica da “privatização 
dos lucros, socialização dos prejuízos”, enquanto grandes 
parcelas da população sofriam carência de serviços públicos 
básicos. (BONDUKI, 2000, p.27) 

 

Nos bairros, favelas, periferias e fábricas surgiam “pequenas lutas” por 

melhores condições de vida, chamadas por Kowarick (2009) de 

“microacontecimentos”, trazendo à tona a “consciência soterrada pela repressão”. 

Renascia, assim, de forma coletiva, um sentimento “de reconquista da identidade” 

que durante anos fora ignorado, reprimido e desarticulado pelo regime militar. 

Segundo Brant (SINGER, BRANT, 1980 apud SPOSATI, 1988, p.251), esse é “o 

momento em que, do isolamento dos grupos de base, reprimidos pelo AI-5, passa-se 

para a solidariedade”.  

Kowarick (1993) chama atenção para a ligação entre as reivindicações do 

mundo do trabalho e a luta por melhorias nos bairros, pois a mobilização por 

serviços urbanos dinamizou o movimento operário, “inclusive com apoio nos 

momentos de conflito”, e deu suporte a práticas que só se viabilizaram devido à 

adesão dos bairros populares à causa grevista. As lutas nas periferias por serviços 

urbanos colaboraram no processo de politização no cotidiano das famílias, que 

começaram a perceber que as suas reivindicações eram decorrentes da “ausência 

do Estado”.      

 

[...] os caminhos que levam ao encontro de experiências de 
lutas fragmentadas jamais ocorrem naturalmente, como se 
houvesse uma vocação espontânea para a identificação de 
interesses. Ele se processa por meio de uma prática construída 
dentro de um dia a dia massacrante. (KOWARICK, 2009, p.76)  
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Assim, renascia a participação das classes populares e médias nos 

movimentos sociais30: associações de bairro, movimentos de mulheres, de negros, 

de jovens, estudantes, profissionais liberais e sindicais. A produção do espaço 

urbano, antes mediada pelas SAB’s, desde 1950, e dominada por políticos, perdia 

destaque à medida que entravam em cena novos atores sociais e políticos, como as 

Comunidades Eclesiais de Base - CEB's (SACHS, 1999, p.166). 

 

As CEB’s originaram movimentos populares de reivindicações 
muito concretas quanto ao acesso à água, à luz, às creches e a 
outros serviços sociais, ou ainda à legislação dos loteamentos 
clandestinos. Elas fizeram surgir todo um leque de 
organizações, como as dos clubes de mães, o Movimento 
contra a Carestia e os grupos de defesa dos direitos humanos. 
(SACHS, 1999, p.167) 

 

Os anos 1980 se iniciaram com novos personagens em cena e com o 

regime autoritário perdendo força, em decorrência do descontrole da política 

econômica, gerando desemprego, inflação alta e recessão.31  

Na cidade de São Paulo, o prefeito Reynaldo de Barros, 1980-1982, se 

apropriava do discurso pró-periferia e, em seu Plano de Governo 1980/1983, 

colocava a área social como sua prioridade, reconhecendo que “os benefícios 

injetados na cidade acabam por nada atingir as camadas pobres da população”. 

Culpava a especulação imobiliária, que valorizava as áreas centrais, servidas de 

melhorias urbanas, expulsando a população mais pobre para regiões mais distantes, 

sem serviços e sem infraestrutura urbana (SPOSATI, 1988, p.222). O prefeito 

admitia, assim, a ausência do poder público nas regiões distantes do centro.  

A gestão então abandonou as grandes obras, mas, mesmo assim, os planos 

de atendimento aos moradores das periferias esbarraram na falta de recursos 

financeiros, resultando na má qualidade dos poucos serviços ofertados. Afirmava o 

prefeito que “era serviço pobre para o pobre”, frase que virou seu slogan. 

 

[...] a má qualidade construtiva das creches, dos conjuntos 
Promorar, a ausência de Paviflex no chão das creches, 
apontada pela população, era entendida pelo prefeito como 

                                                           
30 A obra de Eder Sader, “Quando novos personagens entram em cena”, retrata como os movimentos 
sociais produzem um novo sujeito no cotidiano das periferias e fábricas.  
31 Tal conjuntura forçou o presidente da República João Baptista Figueiredo a consolidar o processo 
de abertura política iniciado por Ernesto Geisel (SPOSATI, 1988, p.221). 
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ação de “subversivos”, pois a população que vive em “chão de 
terra não tem esses luxos”. (SPOSATI, 1988, p.223) 

 

Com financiamento do BNH, a gestão planejava a construção de 50 mil 

casas para equacionar a questão habitacional na periferia, mas tal projeto não se 

viabilizou.  

Como proposta para contornar os problemas decorrentes do processo de 

urbanização e da expansão das periferias, a prefeitura elaborou32 o II Plano Diretor 

de Desenvolvimento Integrado do Município de São Paulo - PDDI33. A justificativa 

para um novo PDDI estava na constatação da desatualização do primeiro plano, 

sendo que agora seriam adotadas divisões territoriais de anéis centrais e periféricos 

de urbanização consolidada. O plano atribuía a escolha de morar na periferia à falta 

de condições financeiras, e indicava a necessidade de provimento habitacional com: 

  

•  Ampliação da escala da produção de maneira diversificada; 
•  Ampliação da participação da iniciativa privada na produção; 
•  Estimulo às indústrias da construção civil e de materiais de 
construção; 

•  Orientação da localização para racionalizar a ocupação do 
território; 

•  Implementação de um programa de ocupação do estoque de 
terras públicas para a produção habitacional; 

•  Ampliação da oferta de terra para habitações populares. 
(DIOGO, 2004, p.43) 

 

O Plano ressaltava a necessidade de ampliar e diversificar os programas de 

habitação de aluguel, de renovação e recuperação de áreas deterioradas e a 

regularização de assentamentos subnormais.  

Mesmo com uma série de ações pró-periferia, os moradores não se 

mostravam satisfeitos com as ações públicas, e as CEB’s, na linha de frente dessas 

manifestações, passaram a ser mal vistas pelo poder público34. Como tentativa de 

interlocução com a população, o governo municipal instituiu um novo canal de 

comunicação por intermédio do Decreto nº 16.100, que criava os Conselhos 

Comunitários, mas mantinha a relação clientelista, atendendo as SAB’s em seu 

gabinete (SPOSATI, 1988).   

                                                           
32 Coordenado por Luis Carlos Costa, com a participação de Flávio Villaça e Mayumi Watanabe 
Souza Lima (DIOGO, 2004, p.42). 
33 O II PDDI não se transformou em lei. 
34 Vale lembrar que no início dessa gestão houve uma tentativa de aproximação com as CEB’s para 
obter maior inserção na periferia.  
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Sob a orientação do pretenso Segundo PDDI, Reynaldo de Barros criou 

alguns programas, conhecidos como “Prós”, para atender à periferia e 

principalmente fazer frente à crescente produção do espaço urbano mediante as 

favelas, que surgiam como reflexo das transformações políticas, econômicas e 

sociais, como já citado anteriormente.  

O Profavela35 não se viabilizou na prática. Coordenado pela FABES, 

contava com a cooperação de diferentes órgãos municipais: EMURB para 

elaboração dos projetos e execução das obras; Fundo Municipal para o Auxílio às 

Populações de Habitação Subintegrada (FUMAPS), que destinava os recursos ao 

programa; a Secretaria Municipal de Vias Públicas, que projetava o sistema viário; a 

Secretaria Municipal de Serviços e Obras Públicas, para a coleta de lixo; e ainda 

contava com a colaboração do governo do estado por intermédio da Sabesp e da 

Eletropaulo, para implantação das redes de saneamento e eletricidade, 

respectivamente.  

As favelas beneficiadas deveriam estar localizadas em terrenos municipais e 

ter fácil acesso para implantação das redes e serviços previstos no programa: rede 

de água e esgoto, instalação de infraestrutura, redes de eletricidade e iluminação 

pública, construção de centro comunitário, caixas postais, telefones públicos, 

sinalização das vias e arborização. O alto custo do projeto e a dificuldade de 

viabilização dentro das favelas resumiram o programa à adução de água e 

saneamento básico.  

Os programas setoriais Proluz e Proágua foram mais bem-sucedidos, pela 

simplicidade na execução e necessidade de poucos recursos para implantação. O 

Proluz consistia na legalização do fornecimento de energia elétrica, permitindo 

eliminar “as ligações feitas sem respeito às normas de segurança e, 

paradoxalmente, reduzir o custo da eletricidade para os usuários” (SACHS, 1999, 

p.186), uma vez que impedia a atuação dos “intermediários que controlavam” a 

energia elétrica nas favelas cobrando valores altíssimos. A regularização trazia 

ainda a diminuição das quedas de energia elétrica e, com isso, da queima de 

eletrodomésticos e chuveiros. 

 

                                                           
35 Esse programa foi implantado ao lado do Conjunto Habitacional José Bonifácio e o consideramos 
como parte do escopo desta pesquisa. 
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O Proágua, por seu turno, previa a instalação de rede de água no interior 

das favelas, já que as moradias situadas nas vias principais contavam com o 

serviço. Já o Properiferia propunha a melhoria das condições de vida nos 

loteamentos periféricos, e tinha por objetivos: 

 

•  Auxiliar, em três anos, 20 mil famílias que moravam em 
duzentos loteamentos irregulares ou em via de regularização 
(ou seja, cerca da metade de sua população) a construir ou a 
melhorar sua habitação;  

•  Equipar em infra-estrutura, equipamentos coletivos e serviços 
urbanos os duzentos loteamentos e  

•  Por fim, estender os serviços urbanos aos bairros contíguos. 
(EMURB, 1980 apud SACHS, 1999) 

  

O Properiferia, articulado com o Profavela e o Promorar, integrava 

diferentes ações do poder público na periferia, respondendo a variadas demandas 

dos moradores.  

O mais expressivo dos programas era o Promorar. Sua principal diretriz 

consistia em abaixar o patamar de acessibilidade das habitações sociais e, assim, 

atender às reivindicações das famílias de baixa renda. Lançado em 1979 pelo 

governo federal, foi adaptado para atender a 11 favelas na cidade de São Paulo. 

Planejado para projetar 150 núcleos habitacionais, promoveu o fornecimento de 

lotes de 75 m2 com infraestrutura (drenagem de águas pluviais, escadas hidráulicas, 

calçadas de cimento, eletricidade, rede de água e esgoto), equipamentos públicos 

(creche, escola primária, centro comunitário e área de esporte) e “habitações 

evolutivas” com metragem a partir de 25 m2, nesse caso com um cômodo e 

ducha/banheiro. O projeto previa a construção de moradias com até 100 m2, em dois 

pavimentos. Como forma de incentivo para geração de renda, uma parte da casa 

poderia ser utilizada para abertura de comércio e/ou serviços. Para evitar a 

formação de “guetos”, cerca de 25 a 30% dos terrenos seriam destinados à 

construção de prédios para a classe média com até cinco pavimentos, e os lotes à 

frente de vias com grande circulação seriam destinados para fins comerciais e 

industriais (SACHS, 1999).  

A responsabilidade pelo programa era dividida entre a FABES, que 

selecionava as favelas beneficiárias e identificava a dinâmica social e o perfil 

socioeconômico das famílias selecionadas; a EMURB, responsável pela gestão 

predial e elaboração do projeto urbanístico, obras de infraestrutura e pelo 
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fornecimento de equipamentos públicos coletivos; e a COHAB, responsável pelo 

canteiro de obras, pela construção das habitações e pelos empréstimos aos 

compradores futuros mutuários do BNH.  

A tabela a seguir mostra a evolução do Promorar na cidade de São Paulo.  

 

Tabela 2 - Evolução do Promorar na cidade de São Paulo. 

Ano Núcleos Habitacionais 

1979 480 

1980 358 

1981 668 

1982 2.540 

1983 (janeiro a março) 546 

Fonte: SACHS, 1999, p.171. 

  

Os números demonstram que a meta, embora fosse construir 50 mil 

unidades habitacionais, se resumiu a 4.592 unidades em quatro anos de gestão, 

reforçando a tese de que os planos políticos estão sempre à frente das 

possibilidades de ação, uma vez que o prefeito Reynaldo de Barros era candidato ao 

governo do estado e utilizava os programas “Pró” como cabos eleitorais – “Pró-

Reynaldo de Barros” (SACHS, 1999, p.171).  

A gestão Mário Covas, 1983 a 1985, investiu em projetos e obras nas 

favelas paulistanas. Realizou o segundo cadastro municipal de favelas, executou 

obras e implantou serviços voltados para a urbanização dessas habitações, 

promovendo melhorias e provisão de terras. Nesse período foram desafetadas sete 

áreas, que receberam concessão real de direito de uso. Foi também reduzido o ritmo 

de produção habitacional da COHAB/SP e de projetos de mutirão autogestionário.  

O governo de Jânio Quadros, 1986 a 1988, também priorizou o 

desfavelamento da cidade, que passou a ser executado pela Secretaria Municipal de 

Negócios Extraordinários, com orçamento da Secretaria Municipal de Habitação, 

cujos recursos eram repassados ao FUNAPS para compra de unidades 

habitacionais da COHAB/SP destinadas às famílias removidas para execução de 

obras públicas. Priorizar o desfavelamento nessa gestão foi a forma encontrada para 

favorecer os empreendedores imobiliários interessados em construir grandes 
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edifícios, para além do permitido pelo zoneamento municipal da área em questão. 

Para isso, o governo aprovou a Lei 10.209 de 19 de dezembro de 1986, que, 

segundo Constantino (2007), 

 

[...] permitia ao poder público vender o direito de construir além 
daquele permitido pelo zoneamento municipal, a 
empreendedores imobiliários, em troca da produção de 
moradias para os moradores de favelas. Essa lei não significou 
uma política de desfavelamento pois as habitações produzidas 
foram repassadas para HABI para remoção de população de 
áreas de risco e para execução de obras públicas. 
(CONSTANTINO, 2007, p.32) 

 

A lei tornou-se conhecida como Lei do Desfavelamento, e instituiu as 

Operações Interligadas, que, segundo Bonduki (2000), tinham dois objetivos 

básicos: descaracterizar o zoneamento e eliminar as favelas situadas em áreas 

nobres da cidade. 

 

As Operações Interligadas (OI) possibilitavam alterações 
pontuais nas restrições à ocupação do solo e nos coeficientes 
de aproveitamento sem tornar necessária mudanças gerais no 
zoneamento e, por outro lado, criavam uma forma concreta de 
remover favelas incômodas, que, por sua localização em áreas 
valorizadas da cidade, constrangiam os negócios imobiliários. 
(BONDUKI, 2000, p.57) 

 

Segundo o autor, o texto da lei era ambíguo e permitia tanto o entendimento 

de que a mudança de zoneamento se restringiria à área removida, como o de que 

haveria a possibilidade de alteração do zoneamento em outras áreas da cidade, 

como sugere o texto dos artigos 1º e 5º da lei.   

Com forte apoio popular e dos movimentos de moradia, em 1989 foi eleita a 

prefeita Luiza Erundina, 1989-1992. Seu programa de governo estava abertamente 

comprometido com os movimentos de moradia. Assim, os projetos habitacionais 

para população de baixa renda e de urbanização de favelas passaram a constar da 

agenda municipal e a integrar a política habitacional municipal.  

Segundo o “Relatório de Gestão 1989-1992: Balanço da Atuação de HABI”, 

a Política Habitacional executada baseou-se nos seguintes pressupostos:  
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a)  Direito à moradia e à cidade, reconhecendo a existência da 
cidade real (dos assentamentos precários como favelas, 
loteamentos irregulares, cortiços e coabitações);  

b)  Direito a arquitetura (e engenharia) e respeito ao meio 
ambiente;  

c)  Direito à cidadania e participação popular na formação e 
implementação de Programas e Projetos e estimulo à auto-
gestão; e  

d)  Redução de custos sem perda da qualidade, administração 
ágil e eficiente.  

 
Eixos da Política:  
1.  Provimento de terra e moradia; e 
2. Ação em favelas, permitindo identificar especificidades nos 

conteúdos, programática diversa e nos pilares dessa 
atuação: com trabalho social, participação popular e 
assistência ao munícipe.  

 
Estrutura programática:  
1.  Provisão de Moradias: por empreiteiras, mutirão com 

autogestão, intervenção em cortiços;  
2.  Ação em Favelas: urbanização, remoção / alojamento / 

emergência, melhorias, regularização fundiária;  
3.  Convênios Jurídicos;  
4.  Trabalho Social e  
5. Comercialização: contratos financeiros. (CONSTANTINO, 

2007, p.34) 
  

A tão polêmica Lei do Desfavelamento, na gestão Luiza Erundina, tornou-se 

um instrumento para captação de recursos e implementação da política habitacional 

municipal.  Foram tomadas as seguintes medidas:  

 

-  Reviram-se as operações cuja aprovação tinha sido polêmica, 
conseguindo-se condições muito mais favoráveis para a 
Prefeitura. Foi o caso do projeto referente ao West Plaza, 
aprovado na administração Jânio com a contrapartida de 457 
Habitação de Interesse Social - HIS e revista em junho de 
1989 com obtenção de 335 HIS adicionais, totalizando 810 
HIS, ou seja 7,3 milhões de dólares. Por outro lado, nas 
operações aprovadas do ponto de vista urbanístico, mas com 
contrapartidas ainda não definidas, elevaram-se 
substancialmente as porcentagens sobre a valorização, 
chegando-se a atingir 80%, quase o dobro do que se obtinha 
na administração anterior.  

-  Após um intenso processo de discussões internas, a nova 
administração formulou um novo projeto sobre o assunto 
(Projeto de Lei número 200/89). Nessa proposta, procurou-se 
efetivamente transformar o instrumento num expediente de 
obtenção de recursos para implementar a política habitacional 
do município, retirando a caráter de desfavelamento presente 
na legislação em vigor, bem como introduzir uma série de 
restrições que reduziriam as possibilidades de alteração de 
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zoneamento ao bel-prazer da administração, retirando-se a 
“carta branca” que a Câmara “dera” ao Executivo na Lei 
10.209/86. (BONDUKI, 2000, p.63)   

 

Com as alterações necessárias, a nova lei previa que:  

 

Os recursos obtidos com as alterações dos índices urbanísticos 
e de características de uso e ocupação do solo poderiam ser 
utilizados numa gama variada de programas habitacionais, 
desde que destinadas à população de baixa renda 
(urbanização de favelas, aquisição de terrenos, construção de 
unidades habitacionais, intervenções em cortiços etc.) (art1º) e 
que a contrapartida seria paga em espécie para o FUNAPS 
(art2º). (BONDUKI, 2000, p.63) 

 

Assim, a lei tornou-se um instrumento auxiliar para viabilização da política 

habitacional municipal, com o desenvolvimento das seguintes ações:  

 

1.  Transformação de favelas muito densas e bem localizadas 
em conjuntos habitacionais de excelente qualidade 
destinados aos moradores -  operação chamada de 
desfavelamento sem remoção. Exemplos típicos dessa ação 
foram os projetos de reurbanização das favelas Minas Gás e 
Água Branca. Dada a elevada densidade dessas favelas, a 
manutenção de toda a população no mesmo local requereu 
o desenvolvimento de conjuntos verticais, solução que foi 
apropriada pela administração Maluf e denominada 
Cingapura.  

 
2.  Remoção de parte da população moradora em favela de 

grande dimensão, que dificultava ou impedia a urbanização 
do assentamento, para conjuntos habitacionais situados nas 
proximidades (caso típico da favela de Heliópolis). Nessa 
situação, o desfavelamento, embora significasse a remoção 
de parte da população favelada, não implicava uma 
transferência para locais distantes e, por outro lado, 
viabilizava a urbanização do restante da favela, a ser 
financiado com recursos de origem orçamentária.  

 
3.  Desfavelamento e remoção integral de núcleos situados em 

áreas de risco de vida, regiões impróprias à urbanização ou 
em áreas necessárias à realização de obras públicas de real 
interesse para a cidade. Este caso é o que mais se 
aproxima do desfavelamento tradicional; no entanto, sua 
utilização estava prevista no programa habitacional da nova 
administração, que definia a urbanização das favelas 
apenas onde  fosse viável o assentamento de moradias, 
recomendando a remoção de favelas situadas em área 
impróprias. De todo modo, buscou-se localizar os conjuntos 
edificados para esse fim em zonas próximas aos núcleos 
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removidos, evitando ao máximo os conhecidos traumas 
gerados pela transferência de famílias para locais distantes. 
(BONDUKI, 2000, p.65) 

  

A administração Luiza Erundina efetivamente privilegiou a questão 

habitacional da cidade, com a criação de mecanismos que viabilizaram a execução 

de políticas habitacionais para a população de baixa renda.  

Na gestão Maluf, 1993 a 1996, a política habitacional, assim como as 

demais políticas municipais, foi marcada mais por sua visibilidade na mídia do que 

por ações efetivas. Em 1994, o prefeito extinguiu o FUNAPS e enviou à Câmara de 

Vereadores um projeto do “novo” Fundo Municipal de Habitação vinculado à 

COHAB/SP.  

Sua política habitacional resumia-se na execução do Projeto de Urbanização 

de Favelas - PROVER, do qual a maior expressão é o Projeto Cingapura. A política 

propunha a manutenção das famílias na área de intervenção, onde seriam 

realizadas todas as obras físicas necessárias. Esse tipo de proposta, segundo 

Constantino (2007), desmontava todas as características sociais da área, como 

locais de encontros e de referência social dos moradores, ou seja, esgarçava o 

tecido social da área.  

 

Esse projeto apresentou como solução para as áreas 
ocupadas, a implantação de novos conjuntos habitacionais, 
prevendo na maioria dos casos, um projeto integralmente novo 
de implantação de novas edificações e provisão de infra-
estrutura para as áreas com abertura de novos viários, 
promovendo grandes operações de engenharia nas áreas, 
movimentos de terra, desvios de cursos d´água para viabilizar 
implantação de conjuntos e contenções geotécnicas. 
(CONSTANTINO, 2007, p.34) 

 

Segundo o autor, o Projeto Cingapura tinha como objetivo erradicar as 

favelas paulistanas, em especial as dos locais de grande visibilidade na cidade, 

como as grandes avenidas. A proposta foi imposta às famílias, que, em poucos 

meses, teriam de se adaptar ao convívio verticalizado e ao pagamento de taxas e 

condomínio.  

A gestão Celso Pitta, 1997 a 2000, seguiu o mesmo modelo de política 

habitacional da gestão Maluf.  
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Por sua vez, a gestão Marta Suplicy, 2001 a 2004, embora tenha dado 

prosseguimento ao PROVER, inaugurou uma nova política habitacional na cidade. 

Assim, como a prefeita Luiza Erundina, contou com o apoio dos movimentos de 

moradia e de grupos técnicos ligados ao Partido dos Trabalhadores - PT. Ambos 

esperavam da gestão:  

 

[...] uma forte atuação na área de habitação, que ampliasse a 
urbanização e a regularização de favelas e de loteamentos 
irregulares; que promovesse melhorias em conjuntos 
habitacionais existentes e deteriorados; que introduzisse novos 
programas destinados a promover a habitação social no Centro 
da cidade; que aumentasse a escala de produção habitacional, 
garantindo boa qualidade de projeto e construção; e que fosse 
feita com participação social. (CONSTANTINO, 2007, p.12) 

 

Para o autor, as expectativas estavam atreladas à tradição “petista” de 

priorizar a habitação social, o bom diálogo com os movimentos de moradia, a 

presença nos quadros técnicos da SEHAB e da COHAB/SP de militantes do partido 

– que atuariam em favor dos projetos de habitação social – e o suporte do Projeto 

Moradia, elaborado pelo Instituto Cidadania, que detalhava o quadro atual da cidade 

de São Paulo, o que facilitaria uma atuação precisa.  

A gestão de Marta Suplicy criou programas de revitalização do centro da 

cidade, pois as periferias passavam a contar com “seu próprio centro”, com ampla 

rede de serviços e comércio que antes só eram oferecidos no centro da cidade. 

Assim, o centro, que durante décadas fora local de moradia para população com 

renda elevada, sede de bancos, empresas e magazines tradicionais, agora estava 

“vazio”.  

Em 2001 foi apresentado o Plano Reconstruir o Centro, com o objetivo de 

resgatar o “caráter metropolitano da área central, uma atuação urbanística não 

excludente, uma gestão urbana voltada para interesses coletivos e a redução da 

violência” (DIOGO, 2004, p.109). O Plano era composto por oito programas: Andar 

no Centro; Cuidar do Centro; Descobrir o Centro; Governar o Centro; Investir no 

Centro; Morar no Centro; Preservar o Centro; e Trabalhar no Centro. As ações 

propostas pelo Morar no Centro, financiadas com recursos da Caixa Econômica 

Federal, merecem destaque:  
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•  Programa de Arrendamento Residencial da Caixa Econômica 
Federal. Em maio de 2001, foi assinado um convênio entre a 
PMSP e a CEF para implementação do PAR. A PMSP ficou 
responsável por facilitar a aquisição dos imóveis e indicar a 
demanda a ser atendida pela CEF. 

•  Programa de Locação Social, proposto com a pretensão de 
atender famílias com renda mais baixa. Sua implantação 
começou pelo Centro devido à pressão exercida pelos 
movimentos sociais. A gestão dos condomínios é considerada 
o ponto frágil do programa; 

•  Perímetros de Reabilitação Integrada do Habitat (PRIH), com 
intervenções em conjuntos de quadras com concentração de 
moradias precárias, prevê a combinação de ações de 
produção de unidades habitacionais (PAR, Programa de 
Locação Social, Cartas de Crédito individuais e associativas), 
melhorias em cortiços, reabilitação do patrimônio, produção e 
melhoria de equipamentos públicos e de áreas verdes, ações 
culturais, de saúde, de educação, de capacitação profissional, 
de geração de emprego e renda e criação de espaços 
destinados a atividades econômicas. A indicação dos 
perímetros foi realizada com base em estudos desenvolvidos 
por assessorias técnicas com o apoio dos movimentos de 
moradia. Esses perímetros, por sua vez, serviram de base 
para a definição das ZEIS do Plano Diretor 2002. A 
instalação, dentro dos limites dos perímetros, de escritórios 
de apoio local, chamados de escritórios antena, deveria 
reforçar a proposta; 

•  Intervenções em terrenos ou prédios isolados produzindo 
novas unidades habitacionais a partir da reforma ou 
reciclagem de uso de edifícios vazios do Centro; 

•  Continuidade de projetos iniciados entre 1989 e 1992;  
•  Moradias Transitórias para atender à demanda surgida com a 
intervenção em áreas de risco, com as obras de melhoria em 
cortiços e favelas, com a oferta de alternativas habitacionais 
específicas para moradores de rua, com a instalação de 
casas de abrigo para mulheres e idosos. Essas demandas 
deveriam receber assessoria técnica para a formação de 
cooperativas para produção residencial; 

•  Incentivos para atrair famílias de classe média para a área 
central. (DIOGO, 2004, p.111) 

 

Em 2004, aproximadamente 50 mil mutuários da COHAB/SP, com contratos 

assinados até 31 de dezembro de 1987, foram anistiados do saldo devedor.  
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Figura 12 - Entrega das Escrituras das Unidades Habitacionais do CHJB. (USP, 2006) 

 

Pelo que foi até aqui exposto, pode-se concluir que a produção do espaço 

urbano na cidade de São Paulo no século XX ocorreu a partir da conjunção de 

fatores como a mudança do modo de produção, as imigrações, a industrialização, as 

migrações, o crescimento demográfico, a ampliação das malhas ferroviária e viária, 

entre outros, e principalmente a partir da ausência de políticas públicas voltadas 

para o desenvolvimento urbano acelerado e, em especial, para a questão 

habitacional, na qual se expressam os limites e falhas da produção do espaço 

urbano. Leis, planos de desenvolvimento e execução de obras e serviços estão na 

maioria das vezes em descompasso com as transformações decorrentes das 

políticas econômicas e sociais, mas a serviço do capital. Da mesma forma que os 

eventos citados influenciaram na produção do espaço urbano, a construção dos 

Conjuntos Habitacionais da COHAB/SP, um instrumento do Regime Militar, também 

exerceu esse papel, como apresentaremos a seguir.  
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CAPÍTULO II - O PROVIMENTO PÚBLICO NA  

PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO 

 

Sabe-se que a produção do espaço ocorre a partir da presença e ausência 

do Estado. Na presença com a criação de leis e regulamentos sobre o uso e 

ocupação do solo, normas jurídicas e taxações para registro de imóveis, 

organização de ruas, loteamentos, espaços públicos e privados, definição de 

programas públicos para diferentes perfis socioeconômicos e políticas de 

desenvolvimento urbano integradas com as demais políticas públicas. E na ausência 

quando, obviamente, o Estado não exerce seu papel de agente de produção do 

espaço e delega aos habitantes essa responsabilidade. Isso acaba resultando no 

surgimento de formas de morar enquadradas conforme a renda familiar e na 

produção do espaço em loteamentos irregulares ou favelas – que, apesar de 

proporcionarem a realização do sonho da casa própria, não oferecem condições de 

vida digna, porque não possuem serviços e equipamentos públicos, tampouco 

infraestrutura urbana. Nesse caso, o deslocamento diário entre a moradia e o 

trabalho torna-se cansativo e dispendioso financeiramente, sem contar que, 

dependendo da forma de ocupação, as famílias vivem o risco da reintegração de 

posse/desalojamento.  

Dentro da perspectiva de produção do espaço urbano, o Estado tem o papel 

de agente promotor. Nesse sentido, como já foi salientado, em 1965, durante o 

Regime Militar, criou o Sistema Financeiro de Habitação - SFH e o Banco Nacional 

de Habitação - BNH, com recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS e do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo - SBPE, para utilização 

em financiamentos habitacionais, saneamento básico e infraestrutura urbana. E, 

como destaque dessa nova política habitacional, nas principias cidades brasileiras 

foram criadas as Companhias Metropolitanas de Habitação - COHAB’s para o 

provimento de habitação e promoção do desenvolvimento urbano local.  
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2.1 O PAPEL DA COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO 

PAULO 

 

Na cidade de São Paulo, a COHAB/SP foi criada, para além do provimento 

habitacional, como parte estratégica do projeto de desenvolvimento urbano da 

cidade, sendo mencionada no artigo 5º - “Plano de Longo Prazo” do Plano 

Urbanístico Básico - PUB de 1965. A COHAB/SP foi descrita no PUB como sendo 

um dos “órgãos fundamentais para o desenvolvimento da cidade e da região 

metropolitana, cuja finalidade principal é a construção de moradias para população 

de baixa renda em áreas baratas” (CORDEIRO, 2009, p.60). 

A COHA/SP trata-se de uma sociedade anônima de economia mista, criada 

por intermédio da Lei 6.738 de 16 de novembro de 1965 e alterada pela Lei 8.310 de 

27 de outubro de 1975. Seu capital inicial era de Cr$ 314.670.112,00 (trezentos e 

quatorze milhões, seiscentos e setenta mil, cento e doze cruzeiros), sendo a 

Prefeitura de São Paulo detentora de 51% do capital social. É reconhecida como 

empresa, pois possui um quadro administrativo e executivo semelhante ao do 

modelo de empresa privada, apesar de ter sua constituição pública e de movimentar 

recursos federais oriundos do BNH. É composta por:  

 

a)  Conselho Administrativo, formado por Presidente e dois conselheiros eleitos em 

Assembleia Geral. 

b)  Diretoria eleita pelo Conselho de Administração, formada pelo Presidente e cinco 

diretores.  

c)  Conselho Técnico, formado por sete membros com experiência em administração, 

habitação, urbanismo e serviço social. (VÉRAS, 1980, p.180) 

 

Alguns pontos de seu Estatuto Social de 1979 foram destacados por Véras 

em sua tese “A vida em Conjunto: um estudo da Política da Habitação Popular de 

1980”: 

 

DO OBJETIVO SOCIAL  
Art. 5º A Companhia tem por finalidade:  
a) Estudar os problemas de habitação, principalmente 
habitação popular, notadamente na área metropolitana de São 
Paulo, planejar e executar suas soluções, em coordenação 
com os diferentes órgãos públicos, ou privados, municipais ou 
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não, visando tonar acessível às classes de menor renda a 
aquisição ou construção da casa própria;  
b)  Planejar e executar programas de erradicação das favelas, 
cortiços e outras habitações inadequadas ou de melhorias de 
emergência visando assistência aos seus moradores e a 
higienização das áreas ocupadas diretamente ou em conexão, 
ou mediante convênio com organismos oficiais ou entidades 
particulares ligadas ao problema;  
c)  Adquirir terrenos, inclusive com benfeitorias, destinados à 
construção ou à venda (lotes urbanizados), adquirir ou construir 
unidades residenciais e promover a respectiva alienação, 
conceder ou transferir financiamentos a proprietários de 
terrenos para construção de habitação ou melhoria existente, 
destinadas a uso próprio; efetuar decisões quando necessárias 
ao aprimoramento das finalidades aqui discriminadas, sempre 
com prévia autorização da Assembléia Geral; comprar e vender 
material de construção obedecidas em tudo às limitações da 
legislação própria e da COHAB/SP; incentivar o incremento da 
habitação de interesse social e iniciativa particular em todos os 
seus aspectos, através de financiamentos e assistência 
técnica, na fundação e desenvolvimento de cooperativas ou 
outras formas associativas em programas habitacionais, bem 
como aos processos de esforços próprio e ajuda mútua. 
Parágrafo 1º - A Companhia pode estender a sua ação aos 
municípios vizinhos ao de São Paulo, especialmente dentro da 
área da Grande São Paulo e, previamente autorizada pelo 
Prefeito firmar convênios com esses municípios, para o uso de 
áreas que atendam ao interesse comum e que objetive as suas 
finalidades sociais.  
Principais objetivos: estudar os problema da habitação, 
notadamente a habitação popular na região metropolitana de 
São Paulo, e, em coordenação ou convenio com diferentes 
órgãos públicos ou privados, planejar e executar suas soluções 
visando tornar acessível a aquisição ou construção de casa 
própria às classes de menor renda. (COHAB/SP, 1979 apud 
VÉRAS, 1980, p.182) 

 

A Diretoria Técnica é a responsável pela elaboração dos projetos e produção 

das unidades habitacionais, enquanto as empreiteiras são responsáveis pela 

execução das obras.  

O custo final da unidade habitacional é calculado com base no gasto com a 

compra do terreno, no custo das obras e nas taxas de projeto (2%) e de 

administração e fiscalização (4%). Tem ainda a taxa de administração de 1% do 

BNH e de 0,0035% sobre o valor do financiamento, além dos juros acrescidos para 

carência e prazos.   

As linhas de atuação são:  
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a)  Oferta de unidades habitacionais construídas (conjuntos 
habitacionais) dotados de infra-estrutura e equipamentos 
sociais básicos, constituídos quer de habitação unifamiliar quer 
multifamiliar.  
b)  Financiamento de material de construção e assistência 
técnica física, jurídica e social a proprietários de terrenos 
situados no Município de São Paulo e que se disponham à 
autoconstrução ou melhoria/ampliação de sua unidade 
habitacional – Projeto Mutirão/Melhoria36 e 
c)  Financiamento de lotes urbanizados, dotados de 
melhoramentos públicos e equipamentos sociais básicos, 
destinados especialmente à população mais carenciada, em 
possível conjugação com o sistema de autoconstrução e 
mutirão concentrado. (VÉRAS, 1980, p.183) 

 

Conforme seu Estatuto Social de 1979, a COHAB/SP se propunha a atuar 

na resolução das contradições, no que diz respeito à questão habitacional, 

decorrentes do modelo econômico e social adotado pelo regime autoritário, voltado 

para um forte crescimento econômico, industrialização e urbanização acelerada. Ao 

colocar como principal objetivo enfrentar a questão habitacional articulando 

diferentes órgãos para o planejamento de soluções e oferecendo linhas de 

financiamento e programas para reforma/melhoria e compra de lotes, pode-se supor 

que atuava no enfrentamento da segregação espacial. Dentro desse contexto de 

admissão da questão habitacional, no entanto, a COHAB/SP se declara empresa, 

possui uma estrutura como tal e está abertamente comprometida com o sistema 

capitalista.  

Essas duas faces, de promotora pública de habitação e empresa, ficavam claras 

quando a companhia definia sua clientela em dois tipos: 

 

1.  Das famílias com renda de até cinco salários mínimos moradoras de favelas, 

cortiços, casas alugadas; proprietárias de terrenos para construção de casa e 

interessadas na construção mediante regime de mutirão; e proprietárias de imóveis 

que necessitam de melhorias habitacionais como ampliação.  

2.  E da demanda espontânea ou famílias com o desejo de adquirir uma unidade 

habitacional por meio do BNH.  

 

                                                           
36 Segundo Véras (1980), a partir de 1979 essa linha de atuação foi cancelada pela baixa 
produtividade dos projetos. E a companhia passou a fomentar os programas Lote, Casas Embrião e o 
Programa PROMORAR para erradicação de favelas. 
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O fato de enquadrar os interessados em adquirir uma unidade habitacional 

revela a intenção da COHAB/SP em promover o acesso a diferentes programas. Em 

outras palavras, a clientela representa um perfil socioeconômico e, dessa forma, 

cada grupo pode ser compreendido em uma oferta. As unidades dos conjuntos 

habitacionais e o Programa de Habitação Acabada, por exemplo, são destinados a 

famílias com renda entre três e cinco salários mínimos, enquanto o Programa de 

Lotes Urbanizados, a famílias com renda de até três salários mínimos.  

A procura é espontânea, ou seja, a COHAB/SP nunca faz propaganda 

aberta sobre a oferta de unidades em construção ou de linhas de financiamento, 

mesmo porque a demanda sempre foi muito maior que a oferta. A inscrição funciona 

na base do “boca a boca” e os interessados devem comparecer na Divisão de 

Atendimento ao Público do Departamento de Comercialização da Diretoria 

Imobiliária. A aquisição da oferta segue um rígido e longo caminho até que a família, 

inscrita, selecionada e classificada, receba o desejado ou aceite o ofertado.  

Os interessados devem preencher os critérios estabelecidos pelo Sistema 

Financeiro de Habitação - SFH, quais sejam:  

 

• Ter entre 21 e 55 anos de idade ou 18 anos emancipados; 

• Apresentar renda familiar de um a cinco salários mínimos comprovados; 

• Residir e/ou trabalhar no mínimo há dois anos na Grande São Paulo; 

• Ser casado ou chefe de família; e  

• Não possuir imóvel residencial. 

  

Além dos critérios acima, o interessado na linha Programa Mutirão/Melhoria 

deve estar com o bem quitado e em área regularizada, e ter disponibilidade para 

trabalhar na própria obra. E para o Programa Lote Urbanizado, a família deve ser 

residente em favela, cortiço ou habitação precária. E, como último requisito, deve 

atender a um critério determinante: ter capacidade de endividamento familiar – ou 

seja, segundo Véras(1980), as normas do Banco Nacional de Habitação, após duas 

alterações, estabelecem que o valor da prestação não deve ser superior a 20% da 

renda familiar, independentemente do número da composição familiar. 
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2.2 A PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO POR MEIO DOS CONJUNTOS 

HABITACIONAIS 

 

Para viabilizar a implantação dos projetos, a partir de 1966, a administração 

municipal começou a formar um estoque de terra para construção dos conjuntos 

habitacionais projetados. O prefeito Faria Lima adquiriu 2.543,730 m2 de terras. Já 

os prefeitos Olavo Setúbal e Reynaldo de Barros incorporaram 6.139,89 e 8.352,91 

m2, respectivamente, como demonstra o gráfico apresentado a seguir. 

 

Gráfico 1 - Terras adquiridas nas diferentes gestões entre 1966 e 2004. 

 
               Fonte: CONSTANTINO, 2007, p.27. 

 

A aquisição de glebas ocorreu predominantemente na região leste da 

cidade. Foram 2,8 milhões de m2, ou seja, 68% do estoque total de terras, o que 

demonstra o interesse de expansão da cidade para seu extremo.  

 

O discurso das autoridades da COHAB aponta a zona leste 
como a área mais propícia à construção de grandes conjuntos 
habitacionais. Além de enormes terrenos disponíveis, como 
região pobre e pouco desenvolvida “fez parte do escopo da 
administração Olavo Setúbal (1975-1978) o desenvolvimento 
dessa região” (José Celestino Bourroul – à época presidente da 
COHAB). Essa administração municipal inicia francamente o 
caminho para a construção de grandes Conjuntos 
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Habitacionais em São Paulo, especialmente na zona leste. 
(DELI, 2010, p.128) 

 

A opção pela região leste não estava apenas atrelada a justificativas 

políticas, tais como: 

 

a)  oportunidade de aquisição de terras baratas, pois, por serem distantes da mancha 

urbana, eram desprovidas de serviços e infraestrutura urbana; 

b) interesse da administração em desenvolver a região leste e construir conjuntos 

habitacionais seria um bom indutor, pois requereria do Estado a ampliação de 

serviços e equipamentos de infraestrutura urbana, beneficiando todas as áreas ao 

longo da extensão entre a mancha urbana, e os conjuntos se desenvolveriam com a 

oferta de serviços; e  

c)  a proibição pelas leis de zoneamento de 1971 e de Proteção dos Mananciais37 de 

1975, que impediam a construção de grandes empreendimentos na região sul, ou 

melhor, nas regiões próximo aos mananciais.  

 

Estava, segundo Rolnik (2002, p.4), atrelada também ao excesso de leis 

excludentes, já que, na realidade, 

  

[...] [o que] provoca a produção da exclusão territorial não é a 
falta de um plano, não é a falta de uma política urbana, mas 
entre outros fatores a presença de planos, políticas, estratégias 
de ocupação, normas de uso e controle do solo que excluem, 
que são feitas não para generalizar a qualidade de vida e o 
bem estar, mas para manter os poucos espaços de boa 
qualidade – que portanto valem mais – na mão de poucos, 
impedindo que esses espaços sejam compartilhados. 

 

O resultado desse conjunto de justificativas foi a formação de enormes 

vazios urbanos entre as áreas para construção dos grandes conjuntos habitacionais 

e a mancha urbana. No mapa exibido a seguir é possível observar os atuais distritos 

de José Bonifácio, identificado pela seta amarela, e Cidade Tiradentes, identificado 

pela seta azul, ambos caracterizados por grandes áreas vazias até 1962.  

 

                                                           
37 Lei Estadual 898/75 (alterada pela Lei Federal 7.803/89), que disciplinava o uso do solo para fins 
de proteção aos mananciais, cursos e reservatórios de água e demais recursos hídricos da Região 
Metropolitana de São Paulo. Cf.: SÃO PAULO, s/d-A. 
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Figura 13 - Mapa da área urbanizada na cidade de São Paulo até 1949  

e entre 1950 e 1962. (SÃO PAULO, 2007d) 

 

Segundo D’Andrea (2008), a produção desse espaço teve início em 1975, 

com o Conjunto Habitacional Prefeito Prestes Maia. Com casas de dois cômodos “no 

meio da mata atlântica”, seus moradores não contavam com água nem energia. 

Nesse período ape nas dois terços da cidade dispunha de fornecimento de água e 

energia elétrica, pois, segundo os técnicos públicos, a implantação de redes em 

regiões  distantes  da  cidade,  além  de  representar  alto  investimento  de  recurso,  

significava também a subutilização dessas redes, tendo em vista o fim da malha 

urbana e o isolamento dessas habitações. 

Segundo Sachs (1999), no início dos anos 1980, o centro da cidade possuía 

uma cobertura de 100% de infraestrutura urbana, enquanto no anel intermediário 

esse percentual era de 70%, e no anel periférico, apenas 23,4%. O inventário da 

ação governamental na área de habitação popular (1985) reforça essa tese de que: 
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[...] a busca de terrenos baratos para fazer baixar os custos 
finais da moradia acabou por deslocar os projetos habitacionais 
para áreas onde não existia qualquer infra-estrutura urbana, 
criando, assim, sérios problemas para os moradores, para o 
sistema como um todo e para as municipalidades, que se viam, 
a partir daí, obrigadas a atender a carência por serviços 
básicos, como água potável, esgoto, transporte, escola, posto 
de saúde, abastecimento etc. (SILVA, 1997 apud NAKANO, 
2002, p.96) 

 

Em 1979 foram entregues as primeiras unidades do Conjunto Habitacional 

José Bonifácio38, que, diferentemente do Conjunto Habitacional Prestes Maia, 

recebeu seus moradores com rede de água e energia elétrica nas unidades e com 

pavimentação, embora só na rua principal. Iluminação pública e rede de esgoto, no 

entanto, não existiam. A extensão das redes de água e energia até o conjunto 

habitacional pode ter favorecido a ocupação do entorno. No mapa a seguir é 

possível visualizar a consolidação da área urbanizada e o surgimento de novos 

assentamentos, em vermelho, próximo ao Conjunto Habitacional José Bonifácio.   

 

 
Figura 14 - Mapa da área urbanizada na cidade de São Paulo até 1974  

e entre 1975 e 1985. (SÃO PAULO, 2007e) 

                                                           
38 A inauguração oficial com a presença do Presidente da República Figueiredo, Governador Paulo 
Maluf e o Prefeito Reynaldo de Barros ocorreu em 1980. 
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O mapa indica um aumento de ocupações na década de implantação do 

Conjunto Habitacional José Bonifácio. O processo de periferização é anterior à 

construção dos conjuntos da COHAB/SP, como se vê na figura. Porém, é inegável 

que a chegada gradativa de novos moradores aos conjuntos contribuiu para o 

adensamento das áreas, que se tornaram distritos em pouco mais de 10 anos39.  

Para Nakano (2002, p.97), a construção dos conjuntos habitacionais na periferia deu 

espaço para uma “urbanização clandestina”. 

 

A construção de conjuntos habitacionais em locais periféricos 
inaugura um círculo vicioso, pois cria acessibilidade física e 
expande as redes de serviços coletivos, abrindo frentes de 
especulação, viabilizando a urbanização clandestina, dada a 
ausência de fiscalização que controlaria a atuação dos agentes 
que produzem esse tipo de espaço urbano ilegal e irregular. 
(NAKANO, 2002, p.97) 

 

Assim, pode-se considerar a presença dos conjuntos habitacionais da 

COHAB/SP como forte impulsionador da produção do espaço urbano. Se até a 

chegada dos conjuntos o Estado se fazia ausente nas periferias, agora passava a se 

fazer presente mediante a construção de grandes empreendimentos habitacionais, 

embora ainda se ausentasse na oferta de serviços e equipamentos de infraestrutura 

urbana, como veremos nos relatos dos sujeitos desta pesquisa. Como bem coloca 

Sposati (2001, p.17), “não basta ter casa para ser assentado, é preciso muito mais 

para viver em cidade”. 

 A produção habitacional da COHAB/SP, segundo Maricato (1987 apud 

NAKANO, 2002), pode ser dividida em dois momentos. O primeiro de 1965 a 1976, 

quando 

 

 
 
 
 

                                                           
39 Em 1992 a Câmara Municipal aprovou a Lei 10.932, que cria os 96 distritos da cidade. A lei é 
resultado das discussões iniciados no final dos anos 1980 com a participação de especialistas do 
IBGE, Sabesp, Eletropaulo, Correios, secretarias municipais e estaduais, representantes comunitários 
e dirigentes de serviços públicos, entre outros. (SPOSATI, 2001, p.29) 
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[...] parte dos empreendimentos voltados à população de baixa 
renda se constitui em estrondosos fracassos, cujas dimensões 
não foram nem são muito conhecidas devido à atuação da 
censura política e ideológica que marcou o período que vai de 
1969 a 1975, no país. (NAKANO, 2002, p.93) 

 

E o segundo momento, a partir de 1976, quando começaram “a surgir 

resultados palpáveis com o revigoramento da COHAB/SP” (NAKANO, 2002, p.93). 

Segundo Nakano (2002), citando pesquisa de Maricato (1987),  

 

•  até 1974 a COHAB/SP produziu 9.000 unidades habitacionais, mas entregou 

apenas 3.359; e  

•  até 1983 esse total era de 94.425 unidades, das quais 84.000 tiveram 

financiamento entre 1975 e 1978.  

Segundo Maricato (1987, apud NAKANO, 2002, p.93), o aumento na produção de 

unidades habitacionais foi influenciado pelos seguintes fatores que baratearam as 

unidades: 

 

a)  diminuição do peso da terra na estrutura de custos das       
habitações construídas (estoque de terra feito pelas 
COHAB/SP); 
b)  aumento da produtividade na construção através da 
incorporação de novas técnicas (novos materiais como painéis 
de gesso ou ferro cimento etc., e novos equipamentos como 
formais metálicas, guindastes e gruas), em grande parte 
importadas, em menor parte apenas copiadas;  
c)  entrosamento entre os diversos órgãos públicos municipais 
e estaduais para garantir a urbanização das terras estocadas 
desprovidas da infra-estrutura necessária. (MARICATO, 1987, 
p.54 apud NAKANO, 2002, p.93) 

 

O gráfico a seguir mostra a produção habitacional até 1975 e de 1976 a 

2000.  
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Gráfico 2 - Obras de conjuntos habitacionais iniciadas até 1975 e de 1976 a 2000. 

 
             Fonte: CONSTANTINO, 2007, p.26. 

 

A política habitacional do BNH teve diferentes faces. Na relação com o 

sistema capitalista, foi utilizada para injetar capital no mercado, que atravessava um 

momento de crise, o que reforça a ideia da existência de uma estreita relação entre 

a produção do espaço urbano e o sistema capitalista, relação essa mediada pelo 

Estado, pois, como analisa Maricato (1984 apud NAKANO, 2002, p.95): 

 

A política do BNH serviu para capitalizar as empreiteiras, 
incorporadores e proprietários de terras urbanas, 
desenvolvendo a indústria da construção civil e favorecendo a 
estruturação de um mercado imobiliário formal, então em crise, 
através de créditos para a produção de imóveis residenciais e 
de linhas de financiamento acessadas pela população de renda 
mais alta para a compra da casa própria. 

   

O provimento habitacional funcionou como um instrumento político durante o 

Regime Militar, pois a política habitacional tinha como objetivo criar uma sensação 

de estabilidade frente ao arrocho salarial, que mantinha o modelo de 

desenvolvimento desigual. Segundo o inventário governamental da habitação 

popular, o interesse do BNH não estava em 

 

[...] construir moradias para assegurar condições mínimas de 
vida ao operariado, mas, sim, de prover empregos para uma 
considerável parcela da população, sem alternativas de obter 
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trabalho. A produção de habitações passa a ser subproduto da 
nova diretriz governamental; desejável de seu ponto de vista 
público, mas não necessariamente do econômico. 
(FINEP/GAP, 1985, p.88 apud NAKANO, 2002, p.95)  

 

No final dos anos 1970, a COHAB/SP apresentou seu primeiro relatório 

sobre o perfil dos candidatos a mutuário. O documento descrevia o potencial do 

titular/familiar para se tornar mutuário, como a idade dos casais, a estabilidade do 

estado civil, tempo no emprego, entre outros. O relatório apresentado 

desconsiderava os possíveis impactos, na vida dos candidatos, da crise econômica 

nacional, que acarretava instabilidade aos trabalhadores, bem como o custo do 

deslocamento para se viver numa unidade habitacional afastada do centro cidade. A 

ausência dessa contextualização pode ter resultado nos altos índices de 

inadimplência, como veremos mais à frente. Vale a apresentação da análise na 

íntegra: 

 
A análise das demais variáveis apresentou uma caracterização 
em muitos pontos favoráveis à participação desse contingente 
no Sistema BHN dependendo das alternativas habitacionais 
que lhe forem oferecidas.  
1.  Em primeiro lugar, trata-se de uma população jovem, cuja 
média é 32 anos, capaz de fazer frente a um compromisso 
financeiro de vinte anos, através da venda de sua força de 
trabalho. 
2.  A grande maioria é constituída de casais, cujo estado civil é 
legal (casados no civil), revelando certa estabilidade estrutural, 
especialmente no que tange à responsabilidade da 
manutenção do grupo familiar e valorização da casa como 
moradia, nada obstando para o vínculo com a COHAB/SP. A 
média de pessoas por domicílio é 4,4, o que não difere muito 
dos índices gerais para o Município de São Paulo.  
3.  É uma população originária em grande maioria do Estado de 
São Paulo e cerca de 80%, residem no Município há mais de 
cinco anos. Nesse caso, pode-se inferir que é uma população 
com relativa estabilidade na área de atendimento da 
COHAB/SP, não apresentando emergentes problemas de 
adaptação ao contexto metropolitano com contínuas 
transferências e abandono de moradia.  
4.  A maioria dos chefes de família é de empregos registrados 
(78,81%) e funcionários públicos (12%), revelando certa 
estabilidade. Claro que essa característica se explica pela 
forma de recrutamento e triagem feita pela própria COHAB/SP 
e infelizmente não se têm dados sobre a rotatividade, nem 
escolaridade dessa mão-de-obra, o que poderia garantir um 
pouco mais a visão da estabilidade de seu vínculo 
empregatício e, conseqüentemente, a renda e condições 
favoráveis de saldar seus compromissos nos planos 
habitacionais.  
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5.  Tomando como renda mensal a soma da renda do chefe 
mais a do cônjuge como indicador da forma de participar nos 
planos de financiamento da habitação, chega-se à conclusão 
de que cerca de 37,85% recebem de 2 a 3 salários mínimos, e 
34,17% de 3 a 4 salários mínimos, perfazendo 72,02% do total 
amostral. Apenas 14,39% recebem de 4 a 5 salários mínimos e 
8,79% de 1 a 2 salários mínimos.  
Aqueles que ultrapassam o teto de atendimento da Companhia 
acima de 5 salários mínimos, representam apenas 4,8% dessa 
população.  
Dessa forma, aproximadamente 80,81% se situam de 1 até 4 
salários mínimos.  
A renda média do casal está em Cr$ 2.446.42 (3,19 salários 
mínimos) e a renda per capita em Cr$ 555,93, equivalente a 
0,72 salários mínimos. 
[...] De acordo com o DIEESE (Departamento Intersindical de 
Estudos Sócio-Econômicos-SP, 1974), a classe trabalhadora 
costuma despender de 10% a 17% de sua renda familiar 
mensal com as despesas de habitação. Nesse caso, a 
prestação suportável pela estrutura de renda da população 
demandatária estaria em média entre Cr$ 244,64 e Cr$ 415,89, 
respectivamente 10% de sua capacidade familiar média.  
Especificando melhor a distribuição de freqüência da renda do 
casal, observa-se que 46,64% da população demandatária 
podem gastar até 10% da renda mensal com habitação (estrato 
de renda mais baixo, incluindo os que recebem de 1 a 3 
salários mínimos.  
Outros 48,56% da população demandatária, que recebem de 3 
a 5 salários mínimos, poderão dispor de até 17% de sua renda 
com habitação.  
Esses dados são relevantes para subsidiar a escolha entre as 
várias alternativas habitacionais que podem ser oferecidas à 
população, pois devem ser compatibilizadas aos critérios 
físicos urbanísticos e demonstrar a real possibilidade de 
conciliação entre os custos da habitação e a capacidade de 
endividamento da clientela diante do Sistema Financeiro da 
Habitação. (COHAB, 1977 apud VÉRAS, 1980, p.205) 

 

Para complementar a análise sobre os inscritos, Véras (1980) coletou 

informações sobre os atendimentos40 da Divisão de Atendimento ao Público do 

Departamento de Comercialização, no intuito de obter uma visão do conjunto das 

inscrições, ou seja, perceber não apenas quem são os inscritos, mas também quais 

são as ofertas habitacionais segundo a renda, qual é o percentual de excluídos do 

cadastro e quais os motivos da exclusão. Com base nos dados coletados nos anos 

de 1977 e 1978, pôde extrair as seguintes informações: 

 

                                                           
40 Entenda-se atendimento como: triagem, encaminhamento, as informações preliminares e 
inscrições. 
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Tabela 3 - Perfil das pessoas atendidas pelo Sistema Financeiro de Habitação em 1977 e 1978. 

TOTAL DE 
PESSOAS 
ATENDIDAS 

A B C D E F BASE N 

Renda 
Maior 
% 

Renda 
Menor 
% 

Menos 2 
anos de 
resid. 

G.S.P. % 

Idade 

Superior 
a 55 

anos % 

Idade 
Inferior 
a 18 

anos % 

Solteiro 
sem 

Dependentes 
% 

Total de 
Exclusão 

% Ano 
N - 

100% 

1977 61.665 10,1 48,4 3,0 7,5 0,2 29,9 27,2 

1978 128.032 12,7 51,3 5,1 4,5 0,5 25,8 5,2 

Fonte: VÉRAS, 1980, p.206. 

 

Cumpre notar sobre a tabela, conforme destaca a autora (VÉRAS, 1980, 

p.206): 

 

•  As colunas A e B determinam a renda familiar e, portanto, o tipo de oferta. 

•  Na coluna A estão as famílias com renda superior a cinco salários mínimos, que 

não se enquadram no perfil socioeconômico da COHAB/SP e seriam encaminhadas 

para outros programas do Sistema Financeiro de Habitação.  

•  A coluna B revela o percentual de famílias que seriam excluídas automaticamente 

do Programa de Habitação Acabada, por possuírem renda inferior a quatro salários 

mínimos. 

•  A coluna B revela ainda o potencial de inscritos para os Programas de Lotes 

Urbanizados e Embrião.  

•  Entre os anos há um decréscimo no número de excluídos, em 1977 foram 16.755 

em números absolutos, e em 1978, 6.691.  

•  A coluna F mostra o percentual de pessoas solteiras interessadas na aquisição da 

casa própria. Segundo o Plano Nacional de Habitação, o sistema deve priorizar 

famílias e indivíduos solteiros que se declarem arrimo de família.  

 

Aqui vale um parêntese: nota-se que a falta de divulgação sobre as 

condições da oferta habitacional da COHAB/SP e o perfil socioeconômico dos 

candidatos levava a família a se inscrever para a realização do sonho da casa 

própria, como veremos no relato de Dona Deolinda, sujeito desta pesquisa. Mas a 

seleção e classificação são determinadas pela renda familiar, o que, como 

apresentado na coluna B da tabela apresentada, se torna uma barreira.  
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São critérios para seleção dos candidatos:  

 

• Estar inscrito; 

• Atender às normas de comprometimento de renda estabelecidas pelo BNH; e 

• Atender aos critérios específicos de cada programa:  

 

• Possuir casa e/ou terreno no Município de São Paulo 
(Programa Mutirão/Melhoria),  

•  Apresentar renda entre 1 e 3 salários mínimos (Programa 
Lotes Urbanizados e Casas de Embrião),  

•  Apresentar rende entre 3,5 a 5 salários mínimos (Programa 
Conjuntos Habitacionais), 

•  Ter tempo disponível e estar interessado em construir, pelo 
sistema de autoconstrução (Programa Mutirão/Melhoria),  

•  Possuir experiência em construção, ou disponibilidade para 
participar do Curso de Formação de Mão de Obra (Programa 
Mutirão/Melhoria) e  

•  Apresentar situação precária de habitabilidade (Programa 
Lotes Urbanizados e Casas Embriões). (VÉRAS, 1980, p.209) 

  

Na sequência, a etapa da classificação 

 

[...] visa qualificar os candidatos selecionados, de forma a 
atender, prioritariamente, as famílias mais carentes, que 
habitam unidades mais precárias e que possibilitam a 
viabilidade financeira dos Programas. Dessa forma, a primeira 
variável classificatória será a capacidade de endividamento, 
que deverá ser ordenada de forma crescente (do maior para o 
menor comprometimento). (COHAB/SP, 1977 apud VÉRAS, 
1980, p.209) 

 

Com as seguintes ponderações:  

 

1. Situação Habitacional Atual (em termos de tipo de habitação, 
critérios físicos, condições de ocupação, iminência de despejo),  
2. Situação Jurídica da Família,  
3. Composição Familiar,  
4. Situação Profissional e Social do responsável,  
5.Renda Familiar, critério prioritário, especialmente a 
capacidade de endividamento frente aos custos da unidade 
habitacional e respectivas prestações. (COHAB/SP, 1977 apud 
VÉRAS, 1980, p.210) 

 

Ao final de todo o processo, a família é informada da entrega de 

determinado conjunto habitacional e questionada se há interesse em adquirir uma 
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unidade. Em caso afirmativo, a família é convidada a participar do evento conhecido 

como “Chaves na mão”, em que são sorteadas as unidades habitacionais. Há 

situações em que a oferta de unidade é aceita mesmo que a habitação não se 

enquadre nas condições ideais – não sendo compatível, por exemplo, o número de 

dormitórios e o de membros da família, que, mesmo assim, no anseio pela mudança, 

acaba optando por recomeçar a vida em uma nova casa. Essa situação foi 

vivenciada por Dona Ester, sujeito desta pesquisa.  

Com as “chaves na mão”, o mutuário paga algumas taxas de administração, 

de apoio comunitário e de expediente. O prazo fixado do financiamento é de 25 

anos. As unidades possuem seguro para quitação em caso de morte, invalidez 

permanente e incêndio.  

Morando na casa própria e pagando prestações de acordo com a renda 

familiar, as famílias se deparam com a conta do condomínio e com o aumento das 

despesas, principalmente com deslocamento e alimentação – uma vez que os 

conjuntos foram projetados sem espaço comercial, e a venda de produtos 

alimentícios era realizada em peruas de supermercados da região a preços 

elevados. Essa conjuntura resultou na inadimplência de alguns mutuários. Nas 

determinações da companhia,  

 

a)  Foi considerado adimplente o promitente comprador que 
efetua seus pagamentos em dia, em atraso de 1, 2 e 3 meses, 
e aqueles que estão cumprindo acordos.  
b)  Foi considerado adimplente o promitente comprador que 
está em atraso de 4 ou mais meses, incluindo aqueles que 
estão sendo convocados pelo Departamento de 
Desenvolvimento Comunitário e aqueles encaminhados à 
Seção Judicial para as providencias de direito.  

 

Em caso de inadimplência, o processo sai da Diretoria Financeira e torna-se 

responsabilidade das assistentes sociais do Programa de Desenvolvimento 

Comunitário que atuam nos conjuntos habitacionais.   

 

Até 1975, conjuntos recebiam visitas semanal de uma 
assistente social, hoje a entidade mantém uma equipe 
permanente de duas ou três profissionais por conjunto, que 
trabalham de segunda a domingo, que desenvolvem atividades 
para adaptação dos moradores aos conjuntos, de 
desenvolvimento social (atividade para melhoria dos níveis de 
renda e cultural), promoção de atividades para maior 
relacionamento entre a população de cada conjunto e entre os 
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moradores dos diversos núcleos etc. Com a atuação das 
assistentes sociais, a COHAB/SP logrou reduzir o índice de 
mutuários inadimplentes de 60% para cerca de 15%, adotando 
ao mesmo tempo, critérios mais rigorosos para a seleção dos 
candidatos. Quando o mutuário atrasa a 4ª prestação, ele é 
notificado e procurado pelo departamento de desenvolvimento 
comunitário, que busca detectar as causas e, se possível, 
promove a solução: até o 12º mês, elas procuram ajustar um 
acordo. Somente após esses prazos é encaminhado para o 
departamento jurídico. (REVISTA CONSTRUÇÃO, 1975, p.14 
apud CORDEIRO, 2009, p.94) 

 

Segundo Véras (1980), em 1979 apenas 6,7% eram inadimplentes, dos 

quais 4,7% encontravam-se em processo judicial; porém, menos de 50% dos 

mutuários estavam com as prestações “em dia”.  

O Programa de Desenvolvimento Comunitário foi financiado, inicialmente, 

com recursos a fundo perdido do BNH; ao final dos anos 1970, todavia, o 

financiamento foi transferido para a COHAB/SP. O documento “Subsídio à reflexão 

sobre Planejamento e sua prática em Desenvolvimento Comunitário” apresentava os 

sete projetos básicos destinados a auxiliar os moradores em sua nova realidade.   

 

1.  Projeto de Recepção e Adaptação da clientela nos novos Conjuntos 

Habitacionais41 

2.  Projeto de Acionamento de Entidades Públicas e Particulares, para implantação 

de equipamentos sociais básicos e para implantação de programas promocionais 

3.  Projeto de implantação de atividades de capacitação socioeconômicas e de 

orientação sanitária 

4.  Projetos de desenvolvimento das relações intra e interconjuntos e da integração 

urbana 

5.  Projeto de Desenvolvimento de criatividade comunitária 

6.  Projeto de mudança de padrões de habitabilidade e de comportamento no meio 

urbano 

7.  Projeto de atuação especial junto à clientela inadimplente 

 

 

                                                           
41 A recepção é realizada em dois momentos: o primeiro durante a assinatura do contrato com a 
COHAB/SP, no qual são explicadas as cláusulas do contrato e os direitos e deveres; e o segundo, 
uma apresentação dos recursos, equipamentos e serviços existentes no conjunto, interpretação do 
papel da COHAB/SP, esclarecimento sobre as regras dos condomínios e forma de administrá-los.   
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Cada um dos sete projetos continha as seguintes linhas de intervenção:  

 

•  Econômico 

•  Educacional 

•  Residencial, doméstico-familiar e de integração social 

•  Familiar e de integração social 

• Saúde  

•  Lazer 

 

Segundo destaca Véras: 

 

O conceito norteador dessas atividades programadas é o de 
Desenvolvimento Comunitário, baseando-se naquele adotado 
pela ONU: “como um processo destinado a criar condições de 
progresso econômico e social para a comunidade com a 
participação ativa desta e a maior confiança possível na sua 
iniciativa”. (COHAB/SP, 1977 apud VÉRAS, 1980, p.221) 

 

A equipe social do conjunto habitacional tinha como principal atribuição a 

identificação de unidades habitacionais com desvio de finalidade de uso, como: 

 

•  Unidades abandonadas, após a assinatura do contrato:  o mutuário não ocupou a 

unidade e não avisou a companhia. 

•  Ocupação irregular, unidade ocupada por famílias não cadastradas, unidade 

vendida, cedida ou transferida sem consentimento e conhecimento da companhia. 

•  Construção de cômodos no fundo da casa, locação de cômodos ou permuta sem 

autorização. 

•  Deturpação da finalidade residencial, “transformando-se [as unidades] em 

estabelecimentos comerciais ou de outra natureza (desprezando-se algumas 

atividades artesanais ou profissionais que possam ser desenvolvidas 

acessoriamente nos recintos...)”. E ainda construção de salão de 

barbeiro/cabeleireiro, bazar com ou sem alteração física do imóvel, quitanda, oficina 

de aparelhos eletrodomésticos, centros religiosos, especialmente de umbanda e 

candomblé, bar e jogos de bilhar, bar e mercearia, venda de sorvete, doces e 

refrigerantes.  
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•  Unidades em “estado ruidoso” ou estado precário de conservação, demonstrando 

abandono, perigo estrutural, ausência quase total de acabamento ou de 

equipamentos importantes. Problemas: rachaduras, ausência de muros, perigo 

estrutural, telhas trincadas, portas e janelas quebradas.  

•  Identificação de atividades profissionais ou artesanais nas unidades habitacionais.  

•  Alterações físicas do imóvel para realização de comércio, centro religioso e 

serviços. (VÉRAS, 1980) 

 

Essas regras demonstram um total desconhecimento sobre a realidade de 

vida dos moradores de conjuntos habitacionais, pois são consideradas “deturpações 

de uso” das unidades atividades comuns aos moradores: comerciais, religiosas, de 

prestação de serviço. E as “deturpações de uso” referentes a aluguéis, permutas, 

transferências, podem refletir a dificuldade financeira da família em manter as 

despesas domésticas e as prestações da COHAB/SP.   

A atuação da COHAB/SP enquanto provedora habitacional lhe rendeu 

inúmeras críticas. Paralelamente, a população da região metropolitana de São Paulo 

passava de 4,8 milhões de habitantes, em 1960, para 15,1 milhões, em 1985. 

(SACHS, 1999) Entre os problemas citados nas críticas estavam, é claro, aqueles 

relativos à localização dos conjuntos habitacionais na periferia, incluindo a 

dificuldade para a extensão das redes de água, esgoto e energia elétrica, para a 

implantação de serviços e equipamentos públicos e para a oferta de transporte 

público. Havia ainda questões como a necessidade de uma maior oferta de unidades 

habitacionais para famílias com renda superior a quatro salários mínimos, a baixa 

oferta para famílias com renda inferior a três salários mínimos, a padronização das 

tipologias e a dificuldade de retorno financeiro, uma vez que as prestações 

atrasavam. 

Tais críticas geraram uma circular42 justificando as escolhas da Companhia, 

que em nenhum momento admitiu a existência de problemas em seus projetos 

quanto à localização ou quanto à ausência e/ou qualidade da infraestrutura de 

serviços. Vale destacar que o texto de seu documento se refere a “projetos”, e não a 

execução. Dessa forma, pode-se interpretar que as propostas da COHAB/SP 

contemplavam todos os quesitos essenciais para adequada implantação de um 

                                                           
42 Ver Anexo 3 (VÉRAS, 1980, p.189). 
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conjunto habitacional, e que, portanto, as falhas estavam na execução, uma vez que 

esta era realizada por outros órgãos, como Sabesp, Light 43 e CMTC44. 

Seria impossível imaginar que os projetos da COHAB/SP, concebidos dentro 

do modelo proposto pelo Regime Militar, não gerariam polêmicas e críticas. Sachs 

(1999) lembra que, dentro desse universo de críticas, Bolaffi apontava a outra face 

dos projetos habitacionais construídos em economia de escala: 

 

[...] o custo moderado das habitações, obtido precisamente 
graças a economia de escala, a despeito das irregularidades 
nos procedimentos dos apelos da oferta. A COHAB/SP pôde 
comercializar o metro quadrado de habitação em Itaquera a 69 
dólares, enquanto o preço médio em São Paulo elevava-se, na 
época, a 170 dólares. Ele reconhece que a qualidade 
arquitetônica dos primeiros prédios deixa muito a desejar, mas, 
no seu entender, a experiência dos primeiros canteiros de 
obras foi proveitosa para os arquitetos encarregados dos 
projetos implantados depois disso. Itaquera seria assim uma 
experiência válida de uma arquitetura de massa e mesmo “a 
principal obra arquitetônica realizada no Brasil”. 
Consequentemente, as criticas que sofre – monotonia e 
tamanho reduzido dos apartamentos – parecem-lhes 
exageradas.  (SACHS, 1999, p.219)  

                                                                                                                                                                                                  

Véras acrescenta que, segundo Bolaffi,  

 

[...] os grandes conjuntos de Carapicuíba e Itaquera constituem 
a parte mais válida da experiência da COHAB/SP, a despeito 
dos inúmeros erros cometidos. Bolaffi distingue vários tipos de 
erros: erros de detalhe ao nível de construção propriamente 
dita, devidos em parte ao caráter inovador das técnicas 
aplicadas e às quais as empresas de construção civil não 
estavam acostumadas; erros de execução também por causa 
da autorização dada aos moradores de se instalarem antes do 
término da construção dos equipamentos sociais. Mas ele 
critica principalmente a concepção urbanística desses 
conjuntos, inspirada ainda pela Carta de Atenas: a segregação 
espacial das funções urbanas, a construção de conjuntos 
enquanto cidades-dormitórios sem atividades produtivas no 
local e, enfim, a ausência de áreas para postos de gasolina, 
pequenas oficinas de consertos, bares, etc. Segundo Bolaffi, é 
preciso apontar esses erros em evidencia para corrigi-los, em 
vez de condenar de uma vez por todas os grandes conjuntos 
habitacionais, cuja vantagem repousa nas economias de 
escala e no recurso às técnicas de construção modernas. 
(SACHS, 1999, p.219) 

                                                           
43 Empresa pública de fornecimento de energia elétrica. 
44 Companhia Municipal de Transporte Coletivo. 
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A construção de conjuntos habitacionais pelo poder público gerou uma 

presença tão forte na produção do espaço urbano que a palavra COHAB tem 

múltiplos significados, como, por exemplo, de órgão municipal responsável pelo 

provimento habitacional da cidade, de conjuntos habitacionais apartados da cidade, 

de grandes blocos de apartamento, de modo de viver e de se relacionar 

socialmente. É interessante notar como os diferentes significados surgiram e se 

configuraram a partir do projeto arquitetônico. A Companhia projeta e constrói os 

conjuntos habitacionais, que, apesar de grandes, não possuem uma separação 

estrita entre o espaço público, aquele utilizado por todos, e o espaço privado, o 

próprio apartamento, gerando assim um modo peculiar de viver e se relacionar.   

Os conjuntos habitacionais são uma modalidade de construção que favorece 

o aumento da densidade dos empreendimentos, e assim configuram-se como uma 

melhor resposta a pressões por provimento habitacional45. Essa opção considera 

apenas a capacidade de receber a demanda habitacional, e não o tipo de espaço 

que será produzido a partir da construção e da chegada de grande quantidade de 

pessoas vivendo e se relacionando.  

Véras(1980) analisa os estudos de Lauwe (1967), que aborda os aspectos 

que envolvem essa modalidade construtiva. Assim, ao analisar “os efeitos da 

habitação para a família”, o autor ressalta que os conjuntos habitacionais são 

“‘laboratórios improvisados’ onde se elaboram, sob pressões opostas, ‘as estruturas 

sociais de amanhã’” (LAUWE, 1967 apud VÉRAS, 1980, p.192). A autora reproduz o 

prefácio de Kaës, citado por Mota (1975), que também analisa a vida em conjunto 

habitacional. 

  

Os conjuntos habitacionais são, por si mesmos, uma 
gigantesca experiência em grande parte involuntária. Eles 
podem representar o melhor e o pior de nossa civilização. São 
o resultado de pressões demográficas e de movimentos 
migratórios complexos, de uma centralização para a capital e 
de uma descentralização para a periferia. Resultam também da 
deficiência de um sistema econômico, de ausência de uma 
política coerente de habitação e da falta de uma concepção da 
cidade moderna que se adapte às novas estruturas sociais 
nascentes. (MOTTA, 1975, p.24 apud VÉRAS, 1980, p.192) 

 

                                                           
45 Como já mencionado, nos conjuntos habitacionais encontram-se pessoas com o mesmo perfil 
socioeconômico; a construção possui um planejamento arquitetônico e urbanístico e os equipamentos 
e serviços são otimizados, pois seu uso é coletivo. (VÉRAS, 1980) 
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De acordo com Kaës, independentemente do tamanho do conjunto 

habitacional, ele possui os seguintes aspectos:  

 

1.  A idéia de um habitar coletivo novo, interagindo com uma 
situação econômica, técnica e demográfica nova.  
2.  A concepção de uma quantidade considerável de 
habitações, de uma massa habitacional variável e organizada 
num conjunto, num grupo arquitetônico e urbanístico; é a idéia 
de um plano, de uma organização do espaço e de volumes 
para compor um meio próprio à vida pessoal, familiar e social.  
3.  O sentimento de uma transformação radical da vida 
cotidiana, de um determinismo mais aparente das estruturas 
ecológicas sobre os comportamentos, aspirações e valores; é 
neste nível que os conjuntos habitacionais são objeto dos mais 
vivos preconceitos. (MOTTA, 1975, p.24 apud VÉRAS, 1980, 
p.192) 
 

Dois outros aspectos estão interligados: o aspecto objetivo, uma vez que os 

conjuntos habitacionais acarretam respostas a situações, novos “determinismos” e uma 

nova forma de organização habitacional; e o aspecto normativo, que proporciona um “ideal 

de equilíbrio coletivo”, presente na arquitetura e no urbanismo, e familiar. (MOTTA, 1975, 

p.24 apud VÉRAS, 1980, p.192) 

A padronização das tipologias adotadas pela COHAB/SP, para baratear o custo 

final da unidade habitacional, também suscitou diferentes análises, como a citada por 

Constantino (2007): 

 

•  Os blocos repetitivos de apartamentos de quatro pavimentos 
(depois se disseminaram os prédios com cinco pavimentos), 
com unidades no térreo: as portas de ingresso não guardam 
relação precisa com as ruas internas ao conjunto, dificultando a 
orientação;  
•  Os espaços entre edificações são coletivos e, em geral, ou 
não recebem tratamento algum ou são inviáveis pela 
topografia. As possibilidades de uso efetivo destes espaços 
são limitadas ou nulas;  
•  Não há privacidade nos apartamentos térreos que se 
defrontam com essas áreas;  
•  A monofuncionalidade estabelecida pelas regras do SFH 
(não era financiado edifício de uso misto, por exemplo), 
comprometeu por muitos anos o grau de urbanidade dos 
Conjuntos, que só com o passar dos anos começaram a ter 
serviços e comércio em quantidade – e localização – 
satisfatória ao número de moradores (muitos por conta deles 
mesmos, com o implemento das atividades informais) e 
•  Há trechos de casas unifamiliar isoladas ou geminadas nos 
lotes (com dimensões entre 160 e 240 metros quadrados), 
conformando quarteirões estreitos e compridos e uma área 
construída demarcada pela repetitividade dos telhados 
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fibrocimento. (RUBANO, 2001, p.60 apud CONSTANTINO, 
2007, p.40) 

 

Esse tipo de projeto arquitetônico não considera questões relativas à 

qualidade de vida dos moradores: 

 

A pequena distância entre as lâminas que formam o “H” em 
relação à altura dos prédios, prejudica a insolação e a 
ventilação dos compartimentos inferiores, que tem janelas 
voltadas para a área interna onde se localiza a caixa de 
escadas. Isso se agrava com a muito comum geminação entre 
blocos em “H” que cria fosso em que a iluminação e a 
ventilação são ainda mais comprometidas.  
A ocupação dos térreos por apartamentos implica na redução 
de privacidade dessas unidades e obriga que se implante, em 
áreas condominiais externas aos edifícios, equipamentos que 
são essenciais para seu funcionamento, mas que são 
verdadeiros trambolhos (abrigos de gás, centros de medição, 
lixeiras, caixa d´agua), e ocupam espaços que poderiam ser 
melhor utilizados para implantação de caminhos, jardins, áreas 
de lazer, etc. E também não permite a utilização dos terrenos 
para o abrigo de veículos, tornando necessária a destinação de 
grandes áreas para estacionamento. (LAVOS, 2009, p.52)  

 

Com base nas descrições, pode-se supor que nessas moradias há uma 

invasão de olhares daqueles que passam pela escada, uma invasão de sons de 

“gargalhadas, gritos, conversas e brincadeiras das crianças na escada”, o 

compartilhamento das músicas tocadas em alto volume nos diversos apartamentos 

nos finais de semana, e ainda a inviabilidade de ampliação da moradia (puxadinho) 

em caso de aumento da família, conforme indica D’Andrea (2008). Segundo o autor, 

o modelo arquitetônico dos conjuntos habitacionais, além de facilitar a invasão do 

espaço privado, não define espaços para uso coletivo de seus moradores para 

realização de festas e reuniões, por exemplo. 

 

Contudo, essa impossibilidade física para organizar reuniões 
não impede a organização cultural e política de seus 
moradores, notadamente os mais jovens. Em ambas COHAB’s 
são incontáveis os grupos de rap que fazem da cultura seu 
modo de organização. Como também as bandas de rock que 
fervilham nos conjuntos, além do onipresente samba. 
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Essas formas de contornar as dificuldades criam nos conjuntos habitacionais 

da COHAB/SP um processo de produção do espaço social46, construído por seus 

moradores na interação entre espaço e tempo, associados a três dimensões: o 

lugar, o social e o cultural. 

Como analisado anteriormente, o modelo de provimento habitacional 

adotado pela COHAB/SP foi alvo de inúmeras análises favoráveis e contrárias a ele. 

Apesar das discussões em torno do modelo, a maior expressão de sua atuação para 

resolução da questão habitacional foi a construção de conjuntos habitacionais nas 

periferias. Outras propostas, como a urbanização de favelas e o financiamento para 

compra de materiais de construção, se mostraram ineficazes e inexpressivas.  

Os conjuntos habitacionais implantados pela COHAB/SP entre os anos de 

1965 e 1986 foram insuficientes para responder às demandas por habitação da 

época, mas significaram um novo modelo de produção do espaço urbano, em que a 

paisagem da periferia se configurava pela presença de grandes conjuntos 

habitacionais desprovidos de serviços e equipamentos de infraestrutura urbana de 

qualidade.  

O processo de produção do espaço urbano por intermédio dos conjuntos 

habitacionais será descrito, a seguir, por diferentes moradores que ocuparam as 

unidades implantadas pela COHAB/SP no Conjunto José Bonifácio entre o final dos 

anos 1970 e 1990.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
46 Conceito desenvolvido por George Simmel para designar o campo das inter-relações. Na análise 
das entrevistas não serão abordadas as inter-relações no CHJB, mas sim o estigma a partir da cada 
tipologia habitacional. 
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CAPÍTULO III - A PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO NO CONJUNTO 

HABITACIONAL JOSÉ BONIFÁCIO 

 

 

 
Figura 15 - Imagem aérea do Conjunto Habitacional José Bonifácio,  

construído em Itaquera no final da década de 1970.47 

 

Neste capítulo examinaremos a produção do espaço urbano do Conjunto 

Habitacional José Bonifácio. A compreensão desse processo se dará a partir de 

análise das entrevistas qualitativas realizadas com moradores das três tipologias 

habitacionais – unidade habitacional acabada (apartamento ou casa), casa 

construída em regime de mutirão e casa construída em área “invadida” do conjunto 

habitacional –, que definiram os contornos daquele espaço urbano.  

O processo de produção do espaço urbano do Conjunto Habitacional José 

Bonifácio será descrito a partir das experiências e vivências dos oito sujeitos desta 

pesquisa, pois as 

 

[...] experiências de vida desse indivíduo podem revelar a 
respeito de determinado objeto de pesquisa sobre o qual temos 
interesse. Buscamos com essa técnica revelar como operam 
sobre esse indivíduo os processos sociais nos quais ele está 
inserido, quais são suas redes sociais e o potencial significado 
na conformação da identidade de determinado grupo social. 
(KOGA, RAMOS, 2011, p.342) 

 

 

                                                           
47 Imagem cedida por Silvio Soares Macedo (acervo pessoal). 
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Pelos relatos dos sujeitos será possível compreender o processo de 

produção do espaço urbano marcado pela presença do Estado por meio da 

implantação das três modalidades habitacionais no conjunto; as desigualdades de 

acesso ao espaço urbano e aos serviços e equipamentos de infraestrutura urbana 

promovidas pelo modelo COHAB/SP de provimento habitacional; e, ainda, como o 

modelo de provimento habitacional da COHAB/SP reproduziu o que Kowarick (2000, 

p.21) denominou de “espoliação urbana” – tendo em vista que os 

moradores/trabalhadores dos conjuntos passavam horas em deslocamentos de 

transporte coletivo e ainda vivem de forma precária em conjuntos habitacionais 

inacabados.  

O percurso da pesquisa se inicia com os primeiros dados de ocupação do 

espaço que, no final dos anos 1970, se tornou cenário de implantação de projeto 

habitacional que tinha entre os seus objetivos o provimento habitacional para os 

trabalhadores de baixa renda, como também a sustentação político-ideológica do 

Regime Militar de 64.  

 

3.1 BREVE HISTÓRICO DA OCUPAÇÃO DO ESPAÇO 

 

A história do uso e ocupação do solo do Conjunto Habitacional José 

Bonifácio vale ser resgatada48 brevemente, pois retrata a produção do espaço ao 

longo tempo.    

 

 

 

 

 

 

                                                           
48 As informações sobre a história da área foram levantadas em uma pequena pasta repleta de 
recortes de jornais, revistas e pequenos textos da Biblioteca Municipal Vinícius de Moraes, situada no 
Conjunto Habitacional José Bonifácio.   
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Os primeiros dados sobre a produção desse espaço são de 1580, quando 

Itaquera49 era uma Sesmaria doada aos índios Urarai pelo Capitão Jerônimo Leitão. 

Os limites da Sesmaria ultrapassavam as divisas de São Paulo com as atuais 

cidades de Ferraz de Vasconcelos e Itaquaquecetuba, e a área ocupava 

praticamente todo o extremo leste da cidade. Segundo Raffestin (1993), nesse 

momento os sujeitos se apropriavam do espaço de forma concreta por meio do 

plantio, ou de forma abstrata mediante os limites de demarcação das terras, que 

assim passavam a ser territorializadas. O autor acrescenta: 

 

[...] um espaço onde se projetou um trabalho, seja energia e 
informação, e que, por consequência, revela relações 
marcadas pelo poder. [...] o território se apóia no espaço, mas 
não é o espaço. É uma produção a partir do espaço. Ora, a 
produção, por causa de todas as relações que envolve, se 
inscreve num campo de poder [...]. (RAFFESTIN, 1993, p.144) 

 

Não há relatos exatos acerca do contexto em que as terras, em 1722, 

passaram para propriedade da Ordem Religiosa do Carmo, que por quase dois 

séculos utilizou a área com diferentes finalidades, como plantio e arrendamento com 

mão de obra escrava. Nessa época Itaquera era conhecida como Fazenda 

Caaguaçu50. Na primeira década do século XX, a Fazenda Caagaçu foi vendida num 

momento de forte “aquecimento do mercado de terras” (DELI, 2010).  

Reconhecida como Itaquera, a antiga fazenda tornou-se propriedade da 

Companhia Comercial Pastoril e Agrícola, que então dividiu a gleba em dois 

loteamentos: o loteamento urbano, a Vila Carmozina, com acesso à rede ferroviária, 

onde se formou o centro comercial da região; e o loteamento rural, a Colônia51, 

parcelado em 600 lotes, que aos poucos foram ocupados por imigrantes japoneses, 

os quais plantavam frutas, legumes e hortaliças para comercializar na cidade.  

 

 

 

 

                                                           
49 Em tupi-guarani significa “pedra velha”. 
50 Em tupi-guarani significa “mata grande”. 
51 A área também ficou conhecida como Fazenda dos Japoneses ou dos Pêssegos. 
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Figura 16 - Mapa dos loteamentos Vila Carmozina e Colônia. (DELI, 2010, p.80) 

 

Na segunda metade dos anos 1960, a COHAB/SP, para formar seu estoque 

de terras para provimento habitacional, adquiriu a gleba ocupada por plantações de 

frutas da antiga Fazenda dos Japoneses ou Gleba do Pêssego. As áreas escolhidas 

para construção dos conjuntos habitacionais localizavam-se no extremo, ou melhor, 

na periferia da cidade. Distantes do centro, essas áreas eram locais isolados e, 

portanto, segregados (MARQUES, TORRES, 2005).  

Em 1979, as primeiras famílias ocuparam o CHJB e o processo de produção 

do espaço urbano ganhou contornos a partir do cotidiano das famílias no conjunto.  

 

3.2 O CONJUNTO HABITACIONAL JOSÉ BONIFÁCIO 

 

O Conjunto Habitacional José Bonifácio ocupa uma área de 2,8 milhões  de 

metros quadrados no distrito José Bonifácio, pertencente à Subprefeitura de 

Itaquera, e está a 19,5 km do marco zero da cidade, a Praça da Sé.  
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Figura 17 - Distrito de José Bonifácio e entorno. (SÃO PAULO, s/d-B) 

 

No conjunto habitacional foram implantadas quatro tipologias habitacionais, 

que, somadas, correspondiam a 21.080 unidades habitacionais. Obviamente que 

esse número hoje é muito maior, porque as modalidades habitacionais “mutirão”, 

“casa” e “embrião” possibilitam, mesmo que ilegalmente, a ampliação e/ou 

construção de novos cômodos – que podem, eventualmente, se transformar em 

unidade habitacional independente. Vale lembrar que esse tipo de situação é 

considerado pela Companhia um desvio de uso passível de sanções. Segundo o 

Censo 2010 (apud REDE NOSSA SÃO PAULO, s/d), vivem 124.122 habitantes no 

distrito de José Bonifácio.  

 

Tabela 4 - Unidades habitacionais  do Conjunto Habitacional José Bonifácio segundo tipologia. 

TIPOLOGIA Nº DE UNIDADES HABITACIONAIS 
Apto (HIS) 17.240 
Lote - 
Embrião52 578 
Casa 1.784 
Mutirão 618 
Apto (RM) 860 

Fonte: SÃO PAULO, 1995. 

                                                           
52 “Embrião” ou “casa-embrião” é o termo empregado para definir uma tipologia habitacional utilizada 
para construção de habitação de interesse social - HIS, que consiste num cômodo com 
aproximadamente 25 m2 e um banheiro. Esse modelo permite ao proprietário a ampliação da 
estrutura da casa conforme padrões técnicos de cada modelo de embrião.  
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Foram essas as modalidades habitacionais regulares que determinaram a 

forma de produção do espaço no conjunto habitacional nos seus 16 primeiros anos 

de ocupação. No final dos anos 1970, foram entregues as unidades –  apartamentos 

ou casas – do conjunto habitacional. No início dos anos 1990, a COHAB/SP cedeu 

uma parcela do conjunto habitacional para a construção de casas em regime de 

mutirão. E meses antes, no outro extremo do conjunto, alguns prédios inacabados e 

seu entorno foram “invadidos” por famílias que não podiam comprar uma unidade 

habitacional acabada. Essas três modalidades de habitação serão analisadas nesta 

pesquisa.  

O mapa a seguir apresenta o espaço ocupado pelo CHBJ e os locais de 

implantação das tipologias “mutirão”, em vermelho, e “invasão”, em azul.   

 

 
Figura 18 - Área do Conjunto Habitacional José Bonifácio. (SÃO PAULO, s/d-B) 
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Nos anos 1990, o Conjunto Habitacional José Bonifácio transformou-se com 

o grande adensamento populacional decorrente da implantação de novas e  

diferentes tipologias habitacionais. Esse adensamento, que quadriplicou sua 

Figura 19 - Conjunto Habitacional.  
Início da construção: 1970 

Figura 20 - Casas construídas em regime 
de mutirão. 
Início da construção: 1992 
Detalhe: ao centro, casa modelo “mutirão”; 
à direita e à esquerda, casas de mutirão 
após reforma e ampliação 

Figura 21 - Casas construídas em área 
“invadida”.  
Início da “invasão”: 1995 
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população, contribuiu para que o lugar se transformasse no distrito de José 

Bonifácio53.  

 

Tabela 5 - População residente no Conjunto Habitacional José Bonifácio (1980-2010). 

 1980 1990 2000 2010 

População 24.096 103.712 107.082 124.122 

                                Fonte: SILVA, 2005, p.22. 

 

O adensamento populacional pode ser analisado sob três perspectivas, 

conforme indica Haesbaert e Limonad (2007):  

 

1.  jurídico-politica: o território é visto como um espaço 
delimitado e controlado sobre o qual se exerce um determinado 
poder especialmente o caráter estatal; 
2.  culturalista: prioriza dimensões simbólicas é mais subjetivo, 
o território visto fundamentalmente como produto da 
apropriação feita através do imaginário e/ou identidade social 
sobre o espaço; e   
3.  economia: que destaca a desterritorialização em sua 
perspectiva material como produto espacial do debate entre 
classes sociais e da relação capital-trabalho. 

 

Passadas três décadas da implantação do conjunto, a COHAB/SP 

permanece ativa no processo de produção desse espaço urbano. Em parceria com o 

Programa Minha Casa Minha Vida, a Companhia está construindo nove blocos de 

apartamentos no conjunto, o que nos leva a refletir sobre esse modelo adotado pelo 

Estado de produção do espaço urbano.  

Atualmente o conjunto conta com serviços e equipamentos de infraestrutura 

urbana instalados, serviços de saúde e educação implantados, oferta de comércio 

variado, oferta de transporte público. As tipologias habitacionais foram adequadas 

de modo a respeitar as condições de habitabilidade – houve, por exemplo, a 

instalação de janelas mais amplas. Enfim, o Conjunto Habitacional José Bonifácio 

hoje oferece condições favoráveis para a instalação das famílias. 

   

                                                           
53 Em 1991 a Câmara Municipal aprovou a Lei 10.932, alterada em 1992 pela Lei 11.220, criando, 
entre outros, o Distrito de José Bonifácio, que naquele momento pertencia ao Distrito de Itaquera. 
(SPOSATI, 2001, p.29) O processo de criação dos distritos é resultado das discussões realizadas, na 
Câmara Municipal, por especialistas do IBGE, Sabesp, Eletropaulo, Correios, secretarias municipais e 
estaduais, representantes comunitários e dirigentes de serviços públicos, entre outros. 
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Figuras 22 e 23 - Novos blocos de apartamentos em construção.54 

 

O conjunto está atualmente integrado à cidade por meio uma diversificada 

malha viária de ruas e avenidas, que favorece a circulação interna no conjunto 

habitacional e o deslocamento ao trabalho, aos serviços de educação e saúde 

distantes, como faculdades e hospitais, e aos hipermercados da região. Segundo 

D´Andrea (2008), o investimento na malha viária do entorno do conjunto habitacional 

e as obras de infraestrutura urbana começaram no final dos anos 1980. São elas:  

 

• Estação de metrô Corinthians-Itaquera, inaugurada em 1988;  

• Avenida Jacu-Pêssego, inaugurada em 1995;  

• Linha de trem Itaquera-Guaianazes, inaugurada em 2000; e  

• Nova Radial Leste, inaugurada em 2004 

   

Por intermédio da Avenida Jacu-Pêssego55 é possível acessar, em 20 

minutos, o Rodoanel Mário Covas – rumo ao litoral sul via Rodovia 

Anchieta/Imigrantes, ou às cidades do interior paulista via Rodovia 

Anhanguera/Bandeirantes e Rodovia Régis Bittencourt – e, em 10 minutos, a 

Rodovia Airton Senna – rumo ao litoral norte e ao Vale do Paraíba – ou a Marginal 

Tietê.  

Para deslocamento bairro-centro existem duas opções de transporte coletivo 

diretas: via Companhia Paulista de Trem Metropolitana - CPTM, linha 11 - Coral, 

estação José Bonifácio; ou via linhas de ônibus com destino ao Parque Novo Mundo 

                                                           
54 Fotos: Flavia Gomes Pires. 
55 Com 26 km de extensão, é também conhecida como Nova Trabalhadores. Inicia-se no Trevo da 
Rodovia Ayrton Senna, entre São Paulo e Guarulhos, e segue ao acesso do Rodoanel Mário Covas 
até o município de Mauá. É o principal acesso entre o Aeroporto Internacional de Cumbica e o Porto 
de Santos.  
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e à Avenida Liberdade. Ademais, vans com destino a bairros próximos, como 

Itaquera e São Miguel Paulista, circulam no conjunto habitacional regularmente.   

Como colocado anteriormente, o CHJB está localizado numa grande área 

adquirida pela COHAB/SP, e, portanto, os equipamentos públicos de educação e 

saúde, os serviços de segurança pública, o comércio e as entidades 

socioassistenciais são construídos na localidade mediante autorização da 

Companhia. Como veremos na análise da pesquisa, no conjunto habitacional foram 

inicialmente construídos os “conjuntos comerciais”, e depois os equipamentos 

públicos de educação e saúde. Hoje são 12 escolas estaduais e uma Escola Técnica 

Estadual - ETEC (unidade Itaquera) funcionando no conjunto. 
 

 

Quadro 1 - Escolas Estaduais instaladas no Conjunto Habitacional José Bonifácio. 

1. Escola: Anísio Teixeira 
Endereço: Rua Rio Uruu, 09 
Bairro: São Paulo / COHABJosé Bonifácio 
Telefone: 2205-6811 
E-mail: e037047a@see.sp.gov.br 

2. Escola: COHABItaquera IV-I 
Endereço: Rua Aquarela do Brasil, 20 
Bairro: São Paulo / COHABJosé Bonifácio 
Telefone: 2521-9000 
E-mail: e916766a@see.sp.gov.br 

3. Escola: Fadlo Haidar 
Endereço: Rua Murmúrios da Tarde, 200 
Bairro: São Paulo / COHABJosé Bonifácio 
Telefone: 2521-0110 
E-mail: e044337a@see.sp.gov.br 

4. Escola: Francisco de Assis P. Corrêa 
Endereço: Rua Silvianópolis, 20 
Bairro: São Paulo / COHABJosé Bonifácio 
Telefone: 2521-0885 
E-mail: e043746a@see.sp.gov.br 

5. Escola: Indiana Zuycher S. de Jesus 
Endereço: Rua Inácio Donatti, 200 
Bairro: São Paulo / COHABJosé Bonifácio 
Telefone: 2944-6364 
E-mail: e048677a@see.sp.gov.br 

6. Escola: Joaquim Silvério G. dos Reis 
Endereço: Rua Guilherme Valência, 45 
Bairro: São Paulo / COHABJosé Bonifácio 
Telefone: 2521-1188 
E-mail: e048665a@see.sp.gov.br 

7. Escola: Luís Vaz de Camões 
Endereço: Rua João Pedro de Luna, 132 
Bairro: São Paulo / COHABJosé Bonifácio 
Telefone: 2521-4762 
E-mail: e902883a@see.sp.gov.br 

8. Escola: Mª de Lourdes A. A. Pacheco 
Endereço: Rua Ângelo de Andrade, 51 
Bairro: São Paulo / COHABJosé Bonifácio 
Telefone: 2944-5017 
E-mail: e906980a@see.sp.gov.br 

9. Escola: Salvador Allende Gossens 
Endereço: Rua Domingos Lisboa, 139 
Bairro: São Paulo / COHABJosé Bonifácio 
Telefone: 2944-5277 
E-mail: e906967a@see.sp.gov.br 

10. Escola: Salim Farah Maluf 
Endereço: Av. Jardim Tamoio, 100 
Bairro: São Paulo / COHABJosé Bonifácio 
Telefone: 2521-0892 

             E-mail: e044325a@see.sp.gov.br 

11. Escola: Sumie Iwata, Profª 
Endereço: Rua Lucila Cerqueira, 100 
Bairro: São Paulo / COHABJosé Bonifácio 
Telefone: 2557-9191 
E-mail: e909129a@see.sp.gov.br 

12. Escola: Yervant Kissajikian 
Endereço: Rua Paisagem Noturna, 353 
Bairro: São Paulo / COHABJosé Bonifácio 
Telefone: 2521-9870 

             E-mail: e906207a@see.sp.gov.br 

      Fonte: SÃO PAULO, s/d-C. 
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Além de 10 escolas municipais. 

  

Quadro 2 - Escolas Municipais instaladas no Conjunto Habitacional José Bonifácio. 

1. CEI* JACARANDÁ - RUA AUGUSTO 
CAVALCANTI, 198 - COHABJOSÉ 
BONIFÁCIO, F: 2521-6327 

2. EMEF** ÁGUAS DE MARÇO - RUA ÁGUAS 
DE MARÇO, S/Nº - DISTRITO DE JOSÉ 
BONIFÁCIO  

3. EMEI*** APARECIDA MARIA DE MENDONÇA, 
PROFª - RUA ISIDORO DE LARA, 150 - 
COHAB JOSÉ BONIFÁCIO, F: 2286-3885 

4. EMEI BUENO DE AZEVEDO, DR. - RUA 
AUGUSTO CAVALCANTI, 232 - COHAB JOSÉ 
BONIFÁCIO, F: 2521-1264 

5. EMEI DENISE MERCIER RODRIGUES 
AGUIAR, PROFª - RUA GIOVANI QUADRI, 
354 - COHAB JOSÉ BONIFÁCIO, F: 2521-6055 

6. EMEI ERNANI SILVA BRUNO - RUA DANIEL 
MONGOLO, 145 - COHAB JOSÉ BONIFÁCIO, 
F: 2205-6872 

7. EMEI LEONARDO VAN ACKER, PROFº - 
RUA CONSTANTINO FERNANDES, 21 - 
COHAB JOSÉ BONIFÁCIO, F: 2521-5541 

8. EMEI MIROEL SILVEIRA - RUA CURRUIRA 
DO BREJO, 133 - COHAB JOSÉ BONIFÁCIO, 
F: 2521-6670 

9. EMEI NAJLA CURI IZAR - AV. PAULO 
GRACINDO, S/Nº - DISTRITO DE JOSÉ 
BONIFÁCIO  

10. EMEI PEDRO CHAVES, MIN. - RUA ISABEL 
URBINA, 149 - COHAB JOSÉ BONIFÁCIO, 

               F: 2521-3574 

Fonte: SINPEEM, 2008. * Centro de Educação Infantil/ ** Escola Municipal de Educação 
Fundamental/ *** Escola Municipal de Educação Infantil  

 

O atendimento em saúde é realizado na Unidade Básica de Saúde e parte 

dos moradores do conjunto habitacional estão inseridos no Programa de Saúde da 

Família. Já os casos de emergência e especialidades são encaminhados para o 

Hospital Municipal Prof. Dr. Waldomiro de Paula - Itaquera/Planalto.  

 

Quadro 3 - Serviços de Saúde instalados no Conjunto Habitacional José Bonifácio. 

1. NIR* JOSÉ BONIFÁCIO IV 
R. ANDREAS AMON, 150 - ITAQUERA 
CEP: 08255-130 - FONE: 2523-2158 / 2524-2455 

2. UBS JOSÉ BONIFÁCIO II 
R. MURMÚRIOS DA TARDE, 30 - COHAB JOSE 
BONIFÁCIO 
CEP: 08253-580 - FONE: 2521-5625 

                                      Fonte: SÃO PAULO, 2011.  

                                      * Núcleo Integrado de Reabilitação 

 

Em 1995, a Companhia realizou o último levantamento56 das concessões, e 

Nakano, em pesquisa de 2002, apresenta um levantamento57 mais reduzido de 

serviços com concessão para instalação. Segundo o que nos informou uma técnica 

                                                           
56 Anexo 4 - Concessões COHAB/SP. 
57 Anexo 5 - Levantamento Nakano, 2002, p.122.  
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da Companhia, “é impossível conhecer tudo o que funciona lá”. Durante a realização 

das entrevistas de campo, conhecemos duas entidades que desenvolvem atividades 

no conjunto e não constam das listagens referidas: o Projeto Esperança de Vida, 

que atua com crianças e adolescentes; e a organização não governamental Aliança 

Libertária Meio Ambiente - ALMA58.  

As “compras do mês”, antes efetuadas em peruas estacionadas nas 

esquinas do conjunto ou em “vendinhas” dos conjuntos comerciais, hoje são 

realizadas em grandes hipermercados da região. Com a ampliação da Avenida 

Radial Leste em 2004, vieram também obras viárias de menor porte. E em 2007 foi 

inaugurado o Shopping Metrô Itaquera, a 15 minutos do conjunto, representando 

acesso ao trabalho, ao lazer, ao consumo e a serviços.  

O mercado imobiliário no conjunto, segundo corretor de imóveis local, “está 

mais aquecido”. Um apartamento de 52 m2 está avaliado em R$ 125.000,00. A 

valorização se deu em função da existência de serviços e equipamentos públicos e 

privados e, mais recentemente, da construção do Estádio Itaquerão para a Copa do 

Mundo de 2014. Ainda segundo o corretor de imóveis, muitas famílias estão 

reformando as casas para alugar durante os jogos da Copa. O Estádio está 

localizado a 15 minutos do conjunto. Assim, “quem se aventurar como vendedor 

perto do estádio e não quiser ir e voltar para casa todos os dias”, poderá alugar um 

cômodo nas casas reformadas.  

Após 30 anos da implantação do Conjunto Habitacional José Bonifácio, os 

investimentos públicos e privados diretos e indiretos (em seu entorno) contribuíram 

para a configuração de um espaço urbano que D´Andréa (2008) classifica como um 

“bairro de classe média, devido ao acréscimo nos preços dos terrenos”. O conjunto 

habitacional ainda está em expansão, mas os efeitos dessa transformação e 

valorização é tema para outra pesquisa. Todavia, vale registrar a pergunta: os 

investimentos públicos em serviços de infraestrutura urbana não serão responsáveis 

pela “expulsão” das famílias mais empobrecidas do conjunto? 

 

 

 

 

                                                           
58 Cf.: http://almaambiental.blogspot.com/2011_06_01_archive.html. 
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3.3 O OLHAR DOS SUJEITOS SOBRE A PRODUÇÃO DO ESPAÇO NO 

CONJUNTO JOSÉ BONIFÁCIO 

 

Os relatos apresentados descrevem os três momentos de produção do 

espaço a partir da implantação de três modalidades habitacionais diferentes. Os 

Sujeitos 1, 2, 3, 6 e 7 são moradores de unidades habitacionais que integram o 

denominado Conjunto Habitacional Acabado, que podem ser apartamento ou casa. 

Os Sujeitos 4 e 5 são moradores da modalidade habitacional “mutirão”. E o Sujeito 8 

“invadiu” e construiu sua morada numa área de propriedade da COHAB/SP.   

 

→  Sujeito 1 - Tem 53 anos, mora no CHJB desde 1981, está requerendo 

aposentadoria por invalidez, é casado e não tem filhos e herdou o apartamento dos 

pais.   

→  Sujeito 2 - Tem 52 anos, está em processo de aposentadoria, é casado e pai de 

três filhos, que também moram no apartamento. Mudou para o conjunto com os pais 

em 1980.  

→  Sujeito 3 - Tem 54 anos, mora no CHJB desde 1982, é aposentado, casado e 

pai de três filhos que não moram no conjunto.  

→  Sujeito 4 - Tem 52 anos, mora no CHJB desde 1992, é faxineira, separada – “ele 

foi embora” – e mãe de dois filhos. Mora com a filha e os netos no “mutirão”.  

→  Sujeito 5 - Tem 49 anos, está desempregada, solteira e mãe de dois filhos. Mora 

“de favor com a irmã” no “mutirão”.  

→  Sujeito 6 - Tem 59 anos, é aposentada, viúva e mãe de quatro filhos – “apenas a 

mais nova vive comigo” – e mora num apartamento do conjunto desde 1982. 

→  Sujeito 7 - Tem 63 anos, aposentada, é viúva, mãe de dois filhos – “que não 

moram mais aqui” – e mora num dos apartamentos desde 1983. 

→  Sujeito 8 - Tem 44 anos, auxiliar de enfermagem, casada e mãe de dois filhos 

“adolescentes”. Mora numa ampla casa em área invadida do CHJB dede 1990. 

  

O que os oito sujeitos têm em comum, além do fato de residirem no 

Conjunto José Bonifácio? O sonho da casa própria, como bem analisa Sachs (1999, 

p.96), 

 

 



107 
 

Em 1982, na Região Metropolitana, 55,8% das habitações 
eram ocupadas por seus proprietários, enquanto 34,7% eram 
alugadas. É interessante observar que 63,4% das famílias que 
ganham menos de um salário mínimo, 45,4% com renda entre 
um e dois salários mínimos e 49,4% com renda que vai de dois 
a cinco salários mínimos viviam em habitações que lhes 
pertenciam, mesmo que fossem barracos de favela. A 
porcentagem respectiva para as habitações de aluguel são 
para esses três grupos de: 21,6%, 36,5% e 39,8%. A titulo de 
comparação, 64,5% das famílias que possuem renda superior 
a cinco salários mínimos eram proprietárias de sua residência e 
31,2% a alugavam.  

 

A realização do sonho da casa própria por meio do provimento público 

segue um longo caminho. O interessado em adquirir uma unidade habitacional da 

COHAB/SP deve comparecer ao escritório central da Companhia, se inscrever e 

passar pelos critérios de seleção, classificação, ponderações finais, bem como ter 

capacidade de endividamento. Esse caminho, contudo, conforme revelam as 

entrevistas, por vezes é “cortado” por atalhos na produção de um espaço urbano 

planejado e executado pelo poder público. Essa produção ocorreu em três 

momentos distintos: no início dos anos 1980, a partir da aquisição de oferta pública; 

nos anos 1990, por meio da modalidade “mutirão”; e na segunda metade da mesma 

década, com a “invasão” de área desocupada no conjunto.  

 

3.3.1 O processo de aquisição da unidade habitacional  

  

Em 1980, o Sujeito 1 mudou-se com os pais para o Conjunto José Bonifácio. 

Primeiramente, seu pai seguiu todos os passos exigidos pela Companhia para 

inscrição, já que, com uma família de quatro pessoas, “estava difícil pagar aluguel, 

só com meu pai trabalhando”.  

 

Meu pai não pensou duas vezes e foi pedir ajuda para um 
político. Foi lá no gabinete dele, explicou que não podíamos 
mais pagar aluguel e que já tinha feito a inscrição na 
COHAB/SP. Aí, ele pediu: “O senhor não pode passar meu 
nome na frente?” Naquela época era  mais fácil pagar a 
prestação da COHAB/SP que pagar aluguel. O deputado na 
hora fez uma carta, e fomos lá no centro entregar. Não deu 
dois meses a gente tava no apartamento novo, graças à carta 
do deputado. (Sujeito 1) 
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Conforme afirma o Sujeito 1, o que possibilitou a aquisição, porém, foi “uma 

carta de político”. As etapas eram claras: seleção, classificação, ponderações finais 

e confirmação de capacidade de endividamento, e foram cumpridas. Talvez a família 

estivesse perto de ser contemplada, mas para ele foi a “carta de político”.  

 
Tão é verdade que foi a carta, que me casei e me inscrevi [ele 
mostra o cartão de inscrição] e até hoje não me chamaram... 
Moro aqui porque herdei o apartamento dos meus pais, porque 
se fosse esperar a fila andar para ser chamado... (Sujeito 1) 

 

No caso do Sujeito 7, uma viúva aposentada, seu marido fez a inscrição e 

aguardava ser chamado. A família pagava Cr$ 700 (setecentos cruzeiros) de 

aluguel. “Só meu marido trabalhava, eu era dona de casa.” Ela lembra exatamente a 

data da inscrição: 15 de agosto de 1980. Em meados do ano seguinte, o marido foi 

diagnosticado com câncer – “Meu mundo caiu... o que seria de mim e dos meus 

filhos, sem ele?” (Sujeito 7). 

Afastado do trabalho para tratamento de saúde, a renda familiar diminuiu: 

“Ele fazia bastante hora extra, aí dava para a gente pagar as contas e comer.” 

Kowarick (1993) cita o esforço dos trabalhadores assalariados em fazer horas extras 

com o objetivo de aumentar a renda e poder construir sua casa em loteamento da 

periferia, mas existia uma parcela, como o chefe dessa família, que utilizava o 

rendimento extra para manter “com muito esforço” a família.  

Preocupada com a possibilidade de o marido morrer “a qualquer hora” e com 

receio de ter de “voltar para a casa dos pais com dois filhos pequenos”, ela resolveu 

ir até a sede da COHAB/SP explicar sua situação e pedir “uma casa logo”. Passou 

no hospital, pediu o prontuário do marido com todos os exames e diagnósticos e foi 

à COHAB/SP. O relato é comovente e corajoso: 

 

Cheguei na COHAB/SP, eu e minha filha. Na portaria me 
perguntaram com quem queria falar. Respondi: “Com o 
presidente da COHAB/SP.” “Mas a senhora tem hora 
marcada?” “Não.”. “Então, não pode subir.” Fiquei na porta 
olhando o movimento, pensando: “Meu Deus, preciso explicar 
minha situação pra esse homem... essa é minha única 
esperança... Meu marido pode morrer a qualquer momento e 
vou pra rua com as crianças no dia seguinte...” Sou 
pequeninha, aí pensei em me misturar no meio das pessoas e 
entrar. Entrei. Entrei e fui parar no andar do presidente, não me 
lembro o número do andar, mas tava escrito PRE-SI-DÊN-CI-A 
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bem na parede. O segurança do andar pensou que eu fosse da 
limpeza e nem me deu atenção. Fui direto na secretária dele e 
contei a situação do meu marido e disse que não sairia sem 
falar com ele. Poderia até ouvir um NÃO, mas precisava ouvir 
alguma coisa. (Sujeito 7) 

 

Enquanto esperava, pensava que a morte do marido estava próxima e se 

perguntava como iria sustentar seus filhos. Dona de casa, sem muitas habilidades, 

pensou em começar a trabalhar como faxineira, porque fazer limpeza ela sabia. No 

entanto, em caso de negativa da COHAB/SP, o salário de faxineira não seria 

suficiente para arcar com as despesas da casa e “alimentar três bocas”. Então ela 

lembrou-se de uma máquina antiga de fazer tricô, guardada no quarto, e imaginou 

que poderia nos finais de semana fazer meias, blusas etc. para vender.  

Depois de “horas”, foi recebida pelo presidente da COHAB/SP, Sr. Avelino, 

“com um sorriso”: 

 

Entrei e comecei a mostrar os exames, minhas veias furadas 
porque às vezes meu marido precisava de sangue e os 
médicos tiravam de mim, expliquei que meu marido é um 
homem bom, trabalhador, mas que vai nos deixar a qualquer 
momento e quando isso acontecer não terei onde morar com 
meus filhos. Mostrei o cartão de inscrição e logo pedi um 
apartamento. Ele ficou em silêncio e disse: “A senhora é muito 
corajosa em vir aqui. Como conseguiu subir, passar pelos 
seguranças e falar comigo?” Não consegui responder, pensei 
que ele fosse me expulsar... Ele chamou a secretária e disse: 
“Essa senhora precisa UR-GEN-TE-MEN-TE de um 
apartamento, providencie tudo!” (Sujeito 7) 

  

Ela saiu da COHAB/SP “chorando”. Foi para o hospital dar a notícia para o 

marido. Em “menos de um mês a papelada estava pronta e na minha mão”. O 

presidente da COHAB/SP não só agilizou a documentação, como “pagou a entrada 

do apartamento, todo mundo paga... mas eu não tinha como”.  

 

Dia 10 de outubro de 1982 mudamos para nosso apartamento. 
Meu marido teve alta do hospital para morrer em casa. Peguei 
as chaves no sábado e mudei no dia seguinte porque meu 
aluguel vencia e se ficasse mais um dia teria que pagar o mês 
todo. A dona da casa era uma senhora muito ruim, 
amargurada... não gostava dos meus filhos. (Sujeito 7) 

  

O apartamento não tinha energia elétrica, só “água na torneira”. Segundo 

Nakano (2002), era comum os conjuntos serem entregues sem a ligação das redes 
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de água, esgoto e energia elétrica. Para essas famílias ter energia elétrica era um 

“luxo”.  

 

O importante era ter onde morar. Quando dava 6 horas... era 
um breu só! Não dava para ver nada, nem no prédio e nem na 
rua. A gente tomava banho frio, mas era outubro, tava calor... 
Em um mês a luz chegou e ficou perfeito. (Sujeito 7) 

  

A energia elétrica foi ligada nos blocos de apartamentos, mas a rua 

continuava às escuras: “Luz só na principal, a Tamoios, o resto era breu...”  

Em dezembro do mesmo ano, o marido faleceu. “Ele viveu dois meses na 

casa, foi bom... ele estava feliz porque agora a gente tinha onde morar.” Com a 

morte do marido, o seguro da COHAB/SP foi acionado e o apartamento foi quitado. 

  

 
Figura 24 - Orientação para solicitação de seguro residencial.  

(JORNAL JOSÉ BONIFÁCIO EM NOTÍCIAS, 1983, p.4) 

 

A moradora lembra: 

 

Recomecei minha vida. Procurei emprego e comecei a 
trabalhar como faxineira numa empresa no centro. Saía 
cedinho e voltava tarde da noite. A condução era muito ruim 
aqui. No sábado e domingo fazia tricô e minha filha vendia as 
pecinhas na escola. Assim, a gente sobreviveu à perda do meu 
marido. (Sujeito 7) 
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As regras de aquisição da unidade habitacional foram “burladas” pelos dois 

sujeitos pelo mesmo motivo, a impossibilidade de pagar aluguel, mas cada um 

dentro de seu drama pessoal. Histórias sobre a intervenção de políticos para “furar” 

a fila de inscrição ou favorecer “apadrinhados”, infelizmente, fazem parte dos 

mecanismos públicos. Práticas clientelistas eram usuais e, nesse período, muitos 

representantes do Regime Militar, já enfraquecido, tentavam manter suas bases 

eleitorais com esse tipo de ação – são exemplos o caso das SAB’s e a inauguração 

do próprio CHJB em 1982 pelo Governador Paulo Maluf e o Presidente Figueiredo. 

Atualmente essas práticas ainda persistem e são denunciados “esquemas” de 

favorecimento do Programa Minha Casa Minha Vida, que, diferentemente dos 

Programas da COHAB/SP, tem uma oferta mais ampla.   

Ao contrário, as trajetórias dos Sujeitos 2 e 3 parecem ter seguido todo o 

processo para aquisição da unidade habitacional sem interferências. A família do 

Sujeito 2 mudou-se para o CHJB em 1980: 

 

Meu pai foi na COHAB/SP, fez inscrição e em um ano a gente 
já estava aqui. Ele queria uma casa, mas como era pedreiro e 
os apartamentos eram grandes, ele aceitou o que veio e os 
dois quartos, viraram três quartos para a gente dormir 
separado das meninas. (Sujeito 2) 

  

Reforma e ampliação da unidade habitacional eram consideradas, pela 

COHAB/SP, como desvio de uso, “mas, como nunca tinha gente em casa pra 

receber a assistente social, a COHAB/SP nunca descobriu nossa reforma”. Em 

1983, ele resolveu se casar e também se inscreveu na COHAB/SP: “Pensei que iria 

morar em outro conjunto, mas meu apartamento saiu aqui. Então, mudei para meu 

apartamento com minha esposa.”  

O Sujeito 3, por sua vez, pagava aluguel de “uma casa caindo aos pedaços. 

Fiz minha inscrição e esperei”. Ele queria apartamento porque “tinha mulher e 

criança pequena que ficavam o dia todo em casa, mas foi o que saiu primeiro. Não 

dava para pagar aluguel”. Diferentemente da oferta privada de habitação, na oferta 

pública, “quando sai a casa, é melhor pegar, não tem essa coisa de escolher. Se 

escolhe, pode ficar sem”.  
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Minha mulher ficava em casa trancada com as crianças. Aqui a 
gente não conhecia ninguém, não tinha muita gente morando, 
um monte de casa vazia, um monte em construção com 
pedreiro, um monte de homem andando para baixo e para 
cima. Elas ficavam em casa, trancadas. Se fosse apartamento, 
também ficariam em casa, mas acho mais seguro, porque pelo 
menos as janelas iam ficar abertas. (Sujeito 3) 

  

Uma vez que as unidades nos prédios e as casas eram entregues sem luz, 

imaginar que pudessem ser entregue com muros “é demais”. Veremos no item sobre 

organização dos moradores que a preocupação com segurança foi o único motivo 

de mobilização por melhoria nos conjuntos, no caso dos prédios.  

No caso do Sujeito 6, outra viúva aposentada, seu marido fez a inscrição em 

1978: “As pessoas diziam que demorava dois anos para conseguir a casa.” 

Diferentemente dos contextos vistos com os outros sujeitos, nessa situação ambos, 

o marido e a mulher, trabalhavam, mas o marido fez a inscrição “apenas com a 

renda dele”. 

Como observado por Véras (1980), a maior demanda habitacional estava 

entre os indivíduos com renda entre 1 e 3 salários mínimos, mas a COHAB/SP 

ofertava mais unidades habitacionais para a faixa entre 3 e 5 salários mínimos, pela 

“garantia” de retorno financeiro mediante o pagamento das prestações.  

Após dois anos de espera, ela foi na COHAB/SP 

 

[...] saber porque não me chamaram. Aí me disseram alguma 
coisa sobre a renda familiar ser muito baixa. Corri em casa, 
peguei meu holerite e fiz uma nova inscrição no meu nome, 
agora com a minha e a renda dele. Chamaram a gente em 3 
meses e mudamos um mês depois. Era um problema da renda, 
mesmo. (Sujeito 6) 

  

O atendimento da demanda atrelado ao perfil socioeconômico revela a 

fragilidade da Companhia, que não provê habitações para todos, como se propunha 

inicialmente. Segundo Silva (1992, p.16),  

 

Em 1987, havia 300 mil famílias inscritas na fila de espera da 
COHAB/SP e a prefeitura abriu concorrência para a construção 
de 17 mil unidades, como parte de uma meta de 102.404 até o 
final da gestão Jânio Quadros.  
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Passados dez anos da implantação dos primeiros prédios, o conjunto 

contava com uma rede de infraestrutura ampliada “a quase todos os blocos, porque 

os mais distantes, os novinhos, não tinham asfalto, mas o resto tinha”, lembra o 

Sujeito 2. E no início dos anos 1990 a produção do espaço do CHJB recebeu duas 

novas modalidades habitacionais: o “mutirão” e a “invasão”. 

Mas, como veremos ao abordar os serviços de infraestrutura existentes no 

conjunto, os moradores do “mutirão” encontraram uma situação semelhante à vivida 

nos anos 1980 pelos moradores de “habitações acabadas”. A falta de infraestrutura 

parece fazer parte do projeto do conjunto, já que primeiro se instalam as famílias, e 

em seguida os serviços, não importando a disponibilidade destes na área.  

Certo dia, um pequeno grupo de famílias resolveu “invadir” uma área do 

outro lado da rua de um bloco de apartamentos, onde existiam “quatro carcaças de 

prédio”. Segundo o Sujeito 2, essas “carcaças são de prédios construídos por 

empreiteiras que faliram por falta de pagamento da prefeitura”. Seja como for, as 

“carcaças” e as áreas ao redor foram invadidas aos poucos.  

Sobre a falência de empreiteiras, cumpre notar que em 1990 a prefeitura, 

administrada pela Prefeita Luiza Erundina, se propôs a investir em mutirões de 

autogestão e urbanização de favelas, ocasionando uma diminuição no ritmo de 

provimento habitacional mediante a COHAB/SP e, por conseguinte, perda de 

contratos das empreiteiras.  

O Sujeito 8 foi morar na “invasão” a contragosto: “Meu marido veio aqui com 

um primo ver a tal ‘invasão’ e resolveu invadir também.” No final de semana 

seguinte, demarcou o “lote que queria, porque aqui era chegar e pegar o lote!. 

Tenho quase 500 metros de terreno, quando poderia comprar um terreno desse 

tamanho?”, reflete.  

O casal trabalhava e pagava aluguel, “a vida era dura, mas com os dois 

trabalhando dava para viver”. Após a primeira visita, a “invasão” e a decisão de 

“arriscar”, o casal começou a  

 

[...] guardar um dinheirinho para construir a casa. Ele e os 
primos construíam nos finais de semana. Todo mundo aqui 
trabalhava durante a semana e vinha construir no final de 
semana. (Sujeito 8) 
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A família lançou mão da autoconstrução, modalidade mais difundida na 

cidade de São Paulo nos anos 1980, em que os próprios proprietários, com ajuda de 

familiares, constroem sua moradia nos finais de semana. Mas, no caso do Sujeito 8, 

foi assim “só no começo, porque a gente deixava o material num barraquinho e aí 

alguém sempre roubava. Então, tivemos que contratar um pedreiro para levantar a 

casa logo pra gente entrar”.  

Enquanto a família construía sua casa, “a prefeita Erundina veio aqui ver a 

gente, mas, como não tinha para onde mandar as famílias que construíam, disse 

que a gente podia ficar”. Mas, nas gestões Maluf e Pitta, 

 

[...] várias vezes eles tentaram a reintegração de posse. Aí a 
gente se reunia e ia lá na prefeitura. Foi assim o tempo todo 
com os dois. Até trator veio aqui pra derrubar as casas... Até 
que a Marta Suplicy deu pra gente Titulo de Posse por 90 anos 
e Permissão de Uso pras famílias que moram nas carcaças. 
(Sujeito 8) 

 

A história – ocupação de área pública, horas extras no trabalho para 

aumentar o orçamento e ajudar na construção da casa nos finais de semana, 

construção com ajuda de familiares, gambiarras de água e luz, receio e ameaça 

constante de desocupação – se assemelha àquela vivenciada no processo de 

formação das favelas. O que difere é o padrão construtivo: “Aqui nunca teve um 

barraco! O povo que veio para cá tinha um dinheirinho para construir, você pode ver 

que as casas são todas grandes, bem acabadas...”, fala com certo orgulho o Sujeito 

8.  

Em 1992, foi implantada no CHJB a modalidade “mutirão” como estratégia 

habitacional. A área escolhida para a construção das casas localiza-se a 

aproximadamente 400 metros das casas do conjunto, porém foi disponibilizada 

desprovida de redes de água e energia elétrica. Foi dessa forma que os Sujeitos 4 e 

5 adquiriram a unidade habitacional. 

A modalidade “mutirão” é controversa, assim como todas as propostas do 

poder público, e gerou críticas e adeptos. Para Bonduki (2000, p.35), a produção de 

moradias mediante a modalidade mutirão é  

 

[...] um processo de gestão do empreendimento habitacional 
em que os futuros moradores, organizados em associações ou 
cooperativas, administram a construção das unidades 
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habitacionais em todos os seus aspectos, a partir de regras e 
diretrizes estabelecidas pelo poder público, quando este 
participa financiando o empreendimento.  

 

Sachs (1999), ao analisar a modalidade, cita Bolaffi (1986), que, por sua vez, 

concorda com os argumentos de Francisco de Oliveira (1982) sobre o significado 

dessa opção habitacional: 

 

[...] mutirão constitui uma prova do caráter selvagem e 
retrógrado do capitalismo brasileiro na medida em que cria uma 
forma mistificada de participação. Esta deveria tomar a forma 
de uma participação política real, em vez de se acantanar no 
campo instrumental e estreito da participação na construção 
habitacional. Trata-se de uma insensatez consultar a 
população sobre problemas técnicos, como a escolha de 
materiais de construção, quando ela é excluída do debate 
sobre a dívida externa, o emprego, a recessão etc.  

      

Segundo a autora, é prematuro criticar a modalidade, já que em pequenas 

cidades a experiência se mostrou eficiente. Bonduki foi Superintendente de 

Habitação Popular da gestão Luiza Erundina (1989-1992) e é defensor da 

modalidade, pois, segundo ele, os resultados são visíveis: 

 

Alta produtividade, excelente qualidade de construção, baixo 
custo, diversidade de solução arquitetônica e de tipologias, 
inclusive viabilizando a verticalização, e até mesmo rapidez – 
quando não se escasseiam os recursos públicos – 
caracterizam os mutirões autogeridos. (BONDUKI, 2000, p.37) 

   

A implantação do mutirão no conjunto, todavia, não é atribuída ao município, 

pois, segundo os sujeitos entrevistados, as construções tiveram início em 1992, 

portanto, no final da gestão Luiza Erundina, e “quem fez tudo” foi o governo 

estadual.  

O Sujeito 4, após um dia de trabalho, foi buscar a filha na creche e uma 

funcionária a convidou para participar de uma reunião “sobre ter uma casa”:  

 

Na reunião uma mulher que tava na frente falando disse: 
“Quem quer uma casa?” Todo mundo que tava ali queria. 
Então, vamos escrever vocês no programa de mutirão e a 
gente começa a trabalhar na obra este fim de semana. Foi 
assim, um dia ela falou e no fim de semana a gente já estava lá 
trabalhando. (Sujeito 4) 
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Abandonada pelo marido, com duas crianças pequenas, ela trabalhava à 

noite “porque pagava melhor, e minha sogra olhava a menina e uma amiga o 

menino”. Antes, a família morava num cômodo de aluguel no fundo da casa da 

sogra. E foi graças à sogra,  

 

[...] que era tão ruim para mim e meus filhos, que tive coragem 
de entrar nesse mutirão. Não podia morar ali com a aquela 
mulher que vivia me dizendo que o filho dela foi embora porque 
eu e meus filhos não prestavam... Ele foge com outra, me deixa 
com dois filhos pequenos e o menino com problema mental e a 
culpa é minha!? (Sujeito 4) 

 

Normalmente os “mutirantes” constroem as casas nos finais de semana. 

Como trabalhava à noite, o Sujeito 4 se dispôs a trabalhar no mutirão “de dia” 

durante a semana também. Assim, ajudaria a obra a ir mais rápido e “poderia 

receber a casa logo. Muita gente trabalhava durante a semana, tinha muita gente 

desempregada na época”.  

A mulher, abandonada pelo marido e desprezada pela sogra, contou com 

sua rede social para conciliar os horários e compromissos:  

 

[...] a encarregada [do trabalho] sabia que eu trabalhava no 
mutirão e me deixava sair mais cedo. Na creche, eu vivia muito 
cansada, às vezes precisava dormir um pouco, e atrasava para 
levar ou pegar a menina, mas as professoras sabiam o 
verdadeiro motivo do atraso, eu estava construindo minha 
casa. (Sujeito 4) 

 

Segundo Marques (2010, p.16), as redes sociais possuem padrão complexo 

de relações acumuladas no decorrer da vida dos indivíduos e estão em constante 

transformação. Podem ser consideradas “relacionais (no sentido de serem 

constituídas de relações) e relativas (no sentido de que a sua mobilização pode 

variar dependendo da situação)”.  

O trabalho no mutirão era “duro”, com chuva e sol. Eram montadas equipes 

de trabalho como em uma linha de produção, “tinha a equipe de tijolo, a de carregar 

água, um monte de equipe”, divididas por quadras, para construir as 1.350 casas 

projetadas.  
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[...] escolhi trabalhar no concreto, porque era trabalho pesado e 
assim não dava vontade de dormir. Mas bem no finalzinho, já 
não agüentava mais trabalhar à noite e no mutirão. Aí pedi para 
um homem ir no meu lugar, eu pagava para ele trabalhar e eu 
não ficar com falta, porque faltou, perdeu a casa! (Sujeito 4) 

 

Ao relatar as histórias dos dias “duros de trabalho”, o Sujeito 4 se lembra da 

placa que existia em frente ao mutirão: “A placa dizia PROFAVELA”. Mas se o 

mutirão foi organizado pelo governo do estado, porque existia a placa de um 

programa habitacional municipal?  

Como mencionado anteriormente, o PROFAVELA foi implantado na gestão 

Reynaldo de Barros, no início da década de 1980, e se propunha a melhorar as 

condições de moradia nas favelas implantando redes de água, esgoto, energia 

elétrica, telefonia e equipamentos públicos (SACHS, 1999). O Sujeito 4, ao 

descrever a unidade habitacional, entregue com um cômodo grande com banheiro, 

nos leva a concluir que se tratava do PROFILURB,  programa criado em 1978 como 

alternativa de financiamento “mais favorável” (SACHS, 1999). As famílias 

trabalhavam na construção das casas e pagavam parcelas de Cr$ 317 (trezentos e 

dezessete cruzeiros) para o governo do estado.  

A modalidade parece ser um misto de programas públicos: do programa de 

mutirão, a mão de obra; do PROFAVELA, a placa e talvez os recursos; e do 

PROFILURB, o projeto arquitetônico.   

O nome e a modalidade do programa pouco importa, pois “guardo todos os 

carnês, porque para provar que paguei tudo direitinho, que a casa é minha”. No 

entanto, legalmente os comprovantes não provam a propriedade da casa.  

Em 2000, depois de “construir a parte de cima da casa”, o Sujeito 4 resolveu 

mudar-se para essa “parte nova e alugar a casa de baixo”. O projeto Casa-embrião 

possibilita a ampliação da casa, nesse caso envolvendo a construção de um 

pavimento superior, já planejado no momento do mutirão inicial: “As casas aqui têm 

uma estrutura boa demais, foi feito pra crescer a casa pra cima mesmo”.  

A reforma significava, para ela que naquele momento estava desempregada 

e com o companheiro “ganhando uma miséria de fome”, uma possibilidade de renda 

por meio do aluguel. A família locatária  
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[...] parecia de bem, mas era tudo bandido. Eles sabiam que 
ninguém tinha documento das casas e aí me viram aqui 
sozinha, com aquele homem que não valia nada e resolveram 
me roubar. Deram um “cheque sem fundo” e não pagaram nem 
água e luz por três meses. (Sujeito 4) 

 

Certa noite, ao chegar em casa, foi recebida pela polícia e informada de que 

precisaria deixar a casa por falta de pagamento do aluguel e demais despesas: 

“Quase morri. ‘Como seu guarda!? A casa é minha! Essa mulher que não me paga 

tem três meses! Tenho os carnês de pagamento, mas estão na casa da minha filha 

em Mauá...’”, disse ela.  

Após dois dias, com “muito medo”, ela voltou para casa com a filha e o 

genro. À noite eles ouviram alguns tiros e uma gritaria na rua: 

 

[...] era a mulher e o marido. Eles aplicaram golpe por aí, mas 
acharam eles e vieram acertar as contas. De manhã a casa 
tava vazia. Aí, coloquei minha filha pra morar nela, assim, 
enquanto não tiver os documentos certinho, não corro o risco 
de perder. Só tenho medo do pai dela aparecer e querer 
metade da casa, porque nos documentos meu nome é de 
casada. (Sujeito 4) 

 

A regularização dos imóveis do CHJB foi realizada na gestão Marta Suplicy, 

em 2004, pelo Programa de Escrituras da COHAB/SP.   

As unidades foram entregues inacabadas, literalmente “sem nada”. Após um 

ano e três meses de trabalho, os mutirantes pressionaram a administração e 

entraram nas casas antes do término das obras.  

 

Era uma época muito difícil, todo mundo pagava aluguel, tinha 
muito pai de família desempregado, o povo resolveu entrar nas 
casas antes de ficarem prontas. Depois do sorteio das casas, 
cada um colocou seu vaso sanitário e sua pia da cozinha. Uma 
vez por semana o caminhão pipa vinha para encher a caixa 
d´agua que ficava lá no fundo da casa, porque não tinha água 
da rua, só luz em casa, na rua não. (Sujeito 4) 

 

O Sujeito 5, por sua vez, soube da possibilidade de adquirir uma moradia por 

meio de mutirão através da irmã, que estava no Hospital Perola Bayton e “ouviu uma 

conversa de uma reunião de mulheres para conseguir uma casa”. As irmãs 

“arriscaram e foram ver o que era”.  
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Chegamos ao endereço que ela anotou, era uma casa grande 
bem bonita, lá perto do hospital mesmo. As mulheres que 
falavam eram da Federação Paulista de Mulheres, aí elas 
disseram que mulheres arrimo de família sem marido tinha 
direito a uma casa no mutirão, mas tinha que trabalhar nos 
finais de semana. No final do mês começamos a trabalhar nas 
casas, todo o final de semana. (Sujeito 5) 

  

Não havia pagamento de prestações, “só muito trabalho duro”. Ao final da 

obra, “peguei minha casa, morei um ano, depois vendi por um bom dinheiro e voltei 

para minha terra Bahia. Hoje moro de favor aqui na minha irmã”. Assim como ela, 

outras famílias venderam sua unidade porque, “depois que ligaram água e luz na 

rua, o lugar ficou mais valorizado... aí o povo vende e vai embora”.   

Nesse caso, não é a incapacidade financeira de arcar com as despesas de 

água e luz que conta, mas a ilusão de que, com o “dinheiro na mão, a gente pode 

começar uma vida”. Segundo ela, muita gente que vendeu a casa mora em favela ou 

paga aluguel, “pouca gente da época do mutirão que vendeu a casa se deu bem... 

tudo ilusão”. Para as famílias que vendem suas casas, após o “penoso” processo de 

construção em mutirão, a moradia parece não significar segurança na velhice ou em 

momentos de instabilidade financeira (KOWARICK, 2009), mas sim um abrigo de 

passagem e transitório. 

Em pouco mais de 10 anos, as três modalidades transformaram a paisagem 

urbana do conjunto, não mais formada por prédios e casas padronizadas e 

“carcaças” de prédios abandonados pelas empreiteiras. Assim, o processo de 

produção do espaço do CHJB ganha novos contornos por meio da presença do 

Estado, com a construção do mutirão, e na sua ausência do Estado – quando falta 

resposta às demandas habitacionais, famílias “Invadem” áreas públicas ou privadas 

para construir suas casas e sonhos.  

 

3.3.2 A oferta de serviços públicos no CHJB 

 

A oferta dos serviços públicos no CHJB é marcada pelo processo de 

implantação das modalidades habitacionais construídas até o início dos anos 1990.  

Os relatos dos Sujeitos, que chegaram ao conjunto pelo mesmo programa 

habitacional e no mesmo período, são semelhantes. O que destoa nos depoimentos 

é a forma de olhar para o conjunto a partir do lugar que cada sujeito ocupa na 
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família, por exemplo, os homens se queixam das dificuldades de deslocamento, e as 

mulheres, além da dificuldade em se deslocar, destacam os percalços para fazer “as 

compras de mês”.  

Os Sujeitos 1, 2, 3, 7 e 8 falam do conjunto como “um lugar que não tinha 

nada”. Quando as primeiras famílias chegaram, muitos blocos de apartamentos do 

CHJB estavam em fase de construção. À medida que as obras eram finalizadas, 

novas famílias chegavam. Não houve uma inauguração do conjunto, mesmo porque 

atualmente a COHAB/SP continua em processo de construção de novos blocos. 

Mas a “urgência” na entrega das unidades acabadas fez com que o conjunto, 

quando de sua implantação, fosse percebido como “lugar” afastado do centro 

urbano, com baixa qualidade na prestação de serviços59 de infraestrutura e 

equipamentos públicos.  

O lugar é uma categoria discutida na geografia urbana; ela é composta por 

dimensões sociais, econômicas, históricas e cotidianas. Essas dimensões sustentam 

o modelo de produção do espaço urbano dos conjuntos habitacionais. Para o lugar 

existir, deve ser contextualizado, e as quatro dimensões referidas explicam 

exatamente o contexto de implantação do Conjunto José Bonifácio: 

 

1.  Dimensão Social: grande demanda para o provimento habitacional;  

2.  Dimensão Econômica: a opção pela construção de conjuntos habitacionais para 

aumentar a densidade populacional, respondendo assim às demandas sociais e 

principalmente ao sistema capitalista no momento de crise econômica nacional;  

3.  Dimensão Histórica: escolha de construção dos conjuntos habitacionais nas 

periferias, forte processo de urbanização, pressão por provimento habitacional e 

pressões populares contra o Regime Militar, descontentamento; e  

4.  Dimensão Cotidiana: adaptação às condições de serviços e infraestrutura urbana 

impostas pelo modelo de provimento habitacional público.   

 

Assim, 

 

 

                                                           
59 Assim, como os conjuntos habitacionais, as redes de saneamento urbano poderiam ser financiadas 
com recursos do BNH, através do Programa de Financiamento para o Saneamento (FINASA) e o 
Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), mas não o foram. 
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[...] o lugar determina as relações e estas o lugar. Daí, a 
decorrência ontológica: o lugar e a relação entre os lugares, 
assim como entre a população e esta e o lugar. Uma trama de 
relações e lugares. (SILVA, 1988 apud AVERSAN, 2008) 

 

Santos (2005) define o lugar como uma “entidade”:  

 

O lugar, aliás, define-se como funcionalidade do mundo e é por 
ele (lugar) que o mundo é percebido empiricamente. O espaço 
geográfico é formado por sistemas de objetos e sistemas de 
ações, um conjunto indissociável. Cada subespaço se define 
conjuntamente por uma tecnoesfera e uma psicoesfera, 
funcionando de modo unitário. Os objetos, naturais ou 
artificiais, são híbridos – no sentido proposto por S. Latour e A. 
Gras – já que não tem existência corpórea, quanto por sua 
existência relacional. É assim, que os subespaços existem e se 
diferenciam uns dos outros. (SANTOS, 2005, p.159)    

 

Portanto, o CHJB era um lugar que se diferenciava dos outros espaços da 

cidade. Nele as ruas não tinham nomes, como já destacado por Nakano, a 

regularização foi tardia. As quadras do conjunto eram divididas em setores A, B, C e 

sucessivamente, e as ruas, identificadas por números. Os moradores das casas 

recebiam a letra CP de casa popular e os prédios eram identificados como BLOCOS 

A, B, C e D. “Aqui só existia a Rua Jardim Tamoios”, lembra o Sujeito 2. Sposati 

(2001, p.37) completa afirmando que “[...] ter um lugar na cidade supõe ter um 

endereço, o que pressupõe ter casa”. 

Desse modo, nota-se que o poder público se limitou a construir as unidades 

habitacionais, não se preocupando com a qualidade do espaço produzido, já que, 

conforme conceitua Zmitrowicz (1997, p.22), 

 

[...] a qualidade de espaço urbano se prende a um conjunto 
complexo de fatores ligados não apenas à tipologia da 
construção como ao meio ambiente interno e externo, apoiados 
em equipamentos sociais e urbanos próximos e nas redes de 
infraestrutura e serviços correspondentes. (apud MASSARA, 
2002, p.1) 

 

A oferta e implantação de serviços e equipamentos de infraestrutura60 estão 

associadas também a questões de saúde, como no caso do saneamento; a 

                                                           
60 Vale apresentar a classificação para “serviços: coleta de lixo, segurança pública, combate a 
incêndio, assistência social, educação, saúde entre outros e para Infraestrutura: água, esgoto, 
drenagem urbana, energia elétrica e comunicação.  
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questões de segurança e comodidade, como no caso da rede de energia elétrica; e 

à questão da diminuição das distâncias, com serviço de telefonia e transporte 

público. 

Nos anos 1980, segundo o Sujeito 1, “iluminação pública e asfalto só na Rua 

Jardim Tamoios, o resto era breu”. O serviço de telefonia foi o “mais complicado”, 

reclama o Sujeito 7: 

 

Em 1986 veio o plano de expansão da Telesp, aí passei a noite 
na fila com a minha filha só para pegar a ficha de inscrição e 
comprar uma linha telefônica, que era uma fortuna naquela 
época, passei a noite na fila e minha linha chegou só em 1995! 
(Sujeito 7) 

 

O conjunto “nem orelhão tinha, depois que veio”, lembra o Sujeito 6. A 

alternativa encontrada pelos moradores foi a seguinte: 

 

Todo mundo se juntou e alugou tronco telefônico de PABX, aí 
cada prédio tinha uma linha e os apartamentos tinham ramais, 
você ligava pra mim e digitava meu ramal e tocava o meu 
telefone. Foi assim na COHAB toda. (Sujeito 6)  

 

Sobre os equipamentos de educação e saúde, é unânime a resposta: “Não 

tinha nada, veio depois de 2 ou 3 anos.” Os Sujeitos pouco se queixam da ausência 

desses serviços, porque nos primeiros anos ou “não tinham filhos para ir na escola, 

ainda”, ou “as crianças iam no bairro antigo”, como conta o Sujeito 6:  

 

Minha família era muito boa. Depois que meu marido morreu 
todos me ajudavam porque eu trabalhava demais para 
sustentar a casa. Aqui não tinha escola e aí meus filhos 
estudavam lá onde a gente morava antes... quem pagava as 
passagens era meu pai, porque eu não podia. Foi assim por 
quase 4 anos. (Sujeito 6) 

 

Assim como os serviços, o comércio era inexistente. “Construíram os prédios 

e não tinha um lugar para abrir um mercadinho... só depois que construíram os 

conjuntos comerciais”, observa o Sujeito 6. 

                                                                                                                                                                                     

A infraestrutura compreende a rede física propriamente dita [...] já o serviço corresponde a gestão, a 
operação, a tarifação e a manutenção da rede [...] os equipamentos urbanos são os edifícios e as 
instalações, necessários à gestão dos serviços. (ABIKO, 1995, p.4 apud MASSARA, 2002, p.9).  
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Em 1980, com mais de 24 mil moradores, o conjunto representava um 

grande mercado consumidor. Essa possibilidade logo foi percebida pelos 

comerciantes da região, que 

 

[...] colocavam peruas nas esquinas vendendo de tudo, cada 
uma vendia uma coisa: tinha a perua do leite, a perua da carne, 
a perua das frutas, a perua do peixe, perua de tudo que você 
imaginar. Mas os preços eram salgados, né!? Porque vir aqui 
nessa lonjura vender, os caras cobravam caro... (Sujeito 6) 

 

Em “mais ou menos 1986”, a própria Companhia organizou um espaço para 

compras, lembra o Sujeito 7: 

 

Aí, todo sábado a COHAB deixava os supermercados grandes 
montar umas tendas onde é hoje a Praça Brasil, e a gente 
podia comprar tudo bem mais barato que nas peruas. Com o 
tempo, esses mercados começaram a colocar ônibus que 
levavam e traziam a gente pras compras. (Sujeito 7) 

 

Em 1990, 10 anos após a implantação do conjunto, é de se imaginar que 

minimamente os problemas de infraestrutura estariam equacionados. E estavam 

onde havia os blocos de prédios. Porém, onde foram construídas as casas em 

mutirão, não. A rede de saneamento não havia sido estendida às casas, que foram 

construídas e entregues sem rede de água e esgoto, “só com luz”. 

Diferentemente da instalação das redes para abastecer o conjunto, que 

precisou atravessar um “vazio urbano”, provocando uma subutilização e, por 

conseguinte, encarecendo os custos da implantação, não há uma justificativa 

aparente para a não ampliação da rede de saneamento para as casas do mutirão. 

Por “quase um ano, a gente pegava água na torneira que a gente usava no tempo 

do mutirão para construir as casas”, ressalta o Sujeito 5.  

Não tinha infraestrutura, mas havia uma maior oferta de transporte público. 

Segundo o Sujeito 4, “tinha ônibus para o metrô Belém e do metrô eu ia para o 

centro trabalhar, era rapinho”. E o comércio estava instalado no conjunto, “tinha de 

tudo: farmácia, mercado, feira de fim de semana, padaria e uns butecos” (Sujeito 4).  

O Sujeito 8, morador da área invadida, apesar da proximidade com a rede 

de infraestrutura implantada no conjunto, ficou “7 anos à base dos gatos de água, 

luz e energia elétrica”.  
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Em todo parte tem um homem que sabe fazer um gato... Aqui 
eles fizeram gato de água aí do conjunto da frente e de luz do 
poste mesmo. O esgoto, cada casa fazia uma vala, mais aí 
ficava no meio da rua. Coleta de lixo era uma bagunça, porque 
tinha que colocar na avenida, mas o povo dos prédios não 
gostava. (Sujeito 8) 
A regularização dos serviços de infraestrutura “veio com muita 
luta”, aspecto que abordaremos ao tratar da questão 
associativa.  

 

3.3.3 Deslocamento do conjunto habitacional ao trabalho 

 

A cidade de São Paulo possui 1.509 km2 de área (SPOSATI, 2001). Assim, 

se deslocar por ela sempre foi um desafio. Não por acaso, as possibilidades de 

deslocamento se tornaram um dos vetores da expansão da cidade. Na década de 

1940, a mudança do transporte público de bondes para ônibus favoreceu o avanço 

da mancha urbana, na medida em que os novos veículos eram “mais fortes” e 

poderiam chegar aos locais mais distantes do centro. Em seguida, a cidade, 

impulsionada pela industrialização, investiu na abertura de grandes vias de acesso 

para escoar a produção industrial, o que, além de facilitar a circulação, possibilitou a 

ocupação das áreas perto dessas vias. 

É interessante notar que, além da precária infraestrutura urbana, a 

acessibilidade aos conjuntos também comprometia o tipo de produção do espaço 

urbano. O conjunto estava “tão longe de tudo” que uma expressão recorrente na fala 

dos sujeitos é “ir para a cidade”. E não “ir ao centro da cidade”. O “ir para a cidade” 

expressa um sentimento de estar fora, de não pertencimento. E a dificuldade de se 

deslocar diariamente reforça esse sentimento.  

Deslocar-se do CHJB para o centro da cidade, como rememora o Sujeito 2,  

 

[...] era difícil. Pra sair da COHAB só tinha duas linhas de 
ônibus para o mesmo destino: Parque Novo Mundo, mas cada 
uma fazia um caminho, via Parque do Carmo e via Avenida 
Itaquera. (Sujeito 2) 

 

Como se não bastasse haver “só” duas linhas, os ônibus “viviam cheios, as 

pessoas andavam penduradas nas portas”, recorda o Sujeito 1. 
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Eu trabalhava num hotel de luxo na avenida paulista. Saía de 
casa todo arrumado, limpinho, com o uniforme. Demorava duas 
horas e meia para chegar lá... quando chegava tava todo 
suado, fedido e amassado. (Sujeito 1) 

 

Para “melhorar” o sistema de transporte, a COHAB/SP “inventou uma linha 

circular”, conta o Sujeito 6: 

 

[...] não entendi até hoje porque inventaram essa linha circular. 
Colocaram um monte de ponto de ônibus na COHAB, aí você 
ficava no ponto 20 minutos e pegava um ônibus lotado. Descia 
lá onde é a Praça Brasil e pega outra fila pra pegar outro 
ônibus lotado. Peguei esse ônibus uma vez, porque se é para ir 
em pé mesmo, vou direto para a Praça Brasil e pego o ônibus, 
porque passar por esse sacrifício duas vezes?! (Sujeito 6) 

 

 A partir de “1984-1985”, com a extensão do metrô até o Tatuapé, o 

deslocamento melhorou, segundo o Sujeito 3: 

 

Foi com o metrô Bresser, depois Belém e Tatuapé, que as 
coisas foram melhorando aqui. Aí coloram linha de ônibus até o 
metrô, mas ainda assim daqui até o metrô tinha pouco ônibus. 
(Sujeito 3) 

 

Assim como a infraestrutura não “desceu” até as casas do mutirão em 1990, 

as linhas de ônibus “também não”. As famílias moradoras das 1.350 casas 

caminhavam aproximadamente 1 km “até lá no alto” para “sair” do conjunto. Para o 

Sujeito 4, o importante era ter ônibus; ela recorda: “A gente só tinha que ir até lá no 

alto da Tamoios e pegar o ônibus pro metrô.” A questão da acessibilidade para ela 

está associada ao fato de ter transporte no conjunto, e não próximo à sua casa.  

O Sujeito 8, apesar de ter “praticamente um ponto na frente de casa”,  

caminhava “20 minutos porque tinha vergonha de morar na invasão”. A oferta de 

transporte coletivo não era um problema, mas sim o estigma de viver “num lugar 

sujo, o esgoto corria pelas ruas, era saco de lixo por toda parte”. A imagem e o 

sentimento de quem vive na “invasão” serão discutidos no item 3.3.4 - Estigma e 

Sentimento.  

Na década de 1990 viviam 103.712 habitantes no Conjunto Habitacional 

José Bonifácio, com uma paisagem formada por diferentes tipologias habitacionais, 

mas ainda com problemas de infraestrutura, como a falta de saneamento nas casas 
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do mutirão e da “invasão”. Por outro lado, com uma maior oferta de linhas de 

transporte, então já interligadas com as estações do metrô,  o conjunto se integrava 

aos espaços da cidade. O lugar, antes afastado e isolado por questões estruturais, 

ganha traços de bairro, pois passa a ter uma relação com a cidade (AVERSAN, 

2008, p.27). 

O Sujeito 2 assim se expressa: “Com as linhas de ônibus daqui para o 

metrô, ir para o centro ficou mais fácil...” A acessibilidade muda a percepção acerca 

da distância entre o conjunto e o centro da cidade, uma vez que uma maior oferta de 

transporte otimiza o tempo de deslocamento.   

A realização do sonho da casa própria mediante o financiamento público da 

COHAB/SP não está ligada diretamente à escolha da região ou lugar onde morar. A 

COHAB/SP comprou grandes glebas nas periferias da cidade, 80% delas na região 

leste, como já mencionado. Para os Sujeitos 1, 4, 5, 6, 7 e 8, que moravam em 

bairros da região leste, a mudança para o conjunto não gerou grande impacto nos 

deslocamentos e vínculos. Mas para os Sujeitos 2 e 3, que moravam na região norte 

da cidade, “mudar pra cá foi fogo”, confessa o Sujeito 2.  

 

Morava no Mandaqui, 10 minutos do metrô Santana. Era só 
descer a pé ou de ônibus quando estava chovendo e em 25 
minutos estava no meu trabalho na rua Brigadeiro Luis Antônio. 
Quando meu pai comprou o apartamento aqui... era duas horas 
e meia, quase três horas de condução, todo dia, para ir e para 
voltar. (Sujeito 2) 

 

O Sujeito 3 comenta a mudança que teve de enfrentar – antes, para chegar 

ao trabalho, utilizava um ônibus e a viagem durava cerca de 20 minutos: 

 

Ia sentado, em 15 até 20 minutos estava no hotel. Chegava 
limpinho com a roupa certinha. Era uma condução e só! 
Quando mudei pra cá, passei a pegar duas conduções, era 
quase três horas para ir e voltar e chegava sujo e amassado no 
trabalho. Mas a casa era minha, toda noite voltava cansado, 
mais não tinha o peso do aluguel para pagar no final do mês. 
(Sujeito 3)  

   

Para ele, o cansaço e sacrifício do deslocamento eram compensados pela 

segurança da casa própria. E para o Sujeito 2, morar na COHAB se tornou uma 

opção viável financeiramente após o casamento. 
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Os sujeitos que viviam próximo à região antes de mudar para o conjunto, de 

qualquer forma, também tiveram sua rotina de deslocamento alterada, mas a 

proximidade com o local da moradia anterior facilitava a utilização dos serviços de 

saúde e educação existentes no antigo bairro. “Usava tudo lá né, porque aqui não 

tinha nada”, relata o Sujeito 6. 

 

Mudei pra cá em outubro, aqui não tinha escola, nem nada. 
Deixei minhas crianças na escola de lá, meus parentes ajudava 
na condução deles porque a gente não tinha dinheiro e aí eles 
estudaram lá até o ginásio. Aí, eles já estavam mais 
grandinhos, aqui chegou a escola... (Sujeito 6) 

  

3.3.4 Estigma e sentimento  

 

A produção do espaço urbano mediante a implantação de conjuntos 

habitacionais nasce marcada pelo que Paugam (2003) denomina de “difamação 

discriminatória”. Marca essa que tem origem na escolha de áreas periféricas da 

cidade, com baixa qualidade ou nenhum serviço e equipamento de infraestrutura 

urbana, para construção dos conjuntos. Essas áreas, até o final dos anos 1960, 

eram ocupadas por loteamentos clandestinos com casas autoconstruídas. Eram 

também reconhecidas como locais de moradia de famílias com renda próximo a zero 

(MARQUES, TORRES, 2005). 

A construção de conjuntos habitacionais na periferia surge estigmatizada, 

um cenário produzido pela ausência do Estado, marcado ainda pela rotatividade de 

moradores, degradação dos espaços coletivos e pela fixação de famílias com baixo 

perfil socioeconômico, fatores que influenciaram a desqualificação da cité (conjunto 

habitacional em francês). 

O Conjunto Habitacional José Bonifácio possui hoje características que em 

nada lembram sua implantação nos anos 1980, em razão de investimentos em 

infraestrutura urbana e da melhoria das condições de vida de seus moradores ao 

longo dos anos.  

 

A má reputação da cité decorre, ao menos parcialmente, das 
representações coletivas que são formadas no exterior desse 
espaço residencial, e que correspondem a uma forma de 
conhecimento social espontâneo, generalizador e muitas vezes 
superficial da realidade. (PAUGAM, 2003, p.225) 
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É no conjunto habitacional ou, melhor dizendo, no lugar que se evidenciam 

as relações entre grupos sociais, características psicossociais e hábitos cotidianos 

locais que, no mais das vezes, são desconhecidos na totalidade da cidade. São 

esses aspectos que desconstroem a ideia de cidade homogênea, revelando o 

preconceito e estigma sobre os lugares já marcados pela ausência de serviços 

públicos e por dificuldades de acesso.  

Viver nesses espaços da cidade passa a significar conviver com o 

julgamento prévio daqueles que desconhecem a vida cotidiana do lugar. Santos 

(1987, p.86) resume essa percepção, limitada, quando relaciona lugar vivido com o 

valor atribuído ao homem: 

 

[...] cada homem vale pelo lugar onde está. O seu valor como 
produto, consumidor, cidadão, depende de sua localização no 
território [...]. A possibilidade de ser mais ou menos cidadão 
depende, em larga proporção, do ponto do território onde se 
está.  

  

Para aqueles que vivem no lugar, o lugar tem outro sentido. Significa um 

ponto de apoio, o lugar para voltar após um dia longo de trabalho e horas de 

deslocamento. Como coloca Heller (apud SAWAIA, 1995, p.4), “no dia-a-dia é 

importante possuir um ponto fixo, do qual partir e ao qual voltar, onde nos esperam 

coisas conhecidas e habituais”. 

Os primeiros blocos, entregues no final dos anos 1970 e início dos anos 

1980, receberam as famílias com renda entre 3 e 5 salários mínimos, o que significa 

que havia certa homogeneidade socioeconômica entre os vizinhos de bloco. Na 

segunda metade da década, com a pressão habitacional, a COHAB/SP passou a 

construir unidade habitacionais “menores e mais baratas, com 46 metros, antes 

eram só apartamentos de 56 metros”, relata o Sujeito 2, e o Sujeito 3 completa a 

informação: “Não sei porque lá na parte de cima começaram a construir um cômodo 

no lote.” Segundo os Sujeitos 2 e 1, respectivamente, “isso mudou a cara da 

COHAB”, “começou a chegar gente mais pobre, tinha até gente de favela”. 

Portanto, além do estigma de viver num lugar difamado e discriminado, os 

moradores “mais antigos” passam a conviver com diferentes perfis socioeconômicos, 

o que de imediato desencadeia uma reação classificada por Paugam (2003, p.253) 

como evitamento, ou seja, 
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[...] uma atitude que revela não somente a existência de uma 
fronteira necessária, mas também uma real necessidade de 
distanciamento em relação a um meio com o qual não se quer 
ser identificado.   

 

A leitura dos “moradores antigos” e a construção do estigma em relação aos 

novos vizinhos ignoram duas questões: a primeira sobre o grande estoque de terras 

da COHAB/SP e a necessidade da Companhia em responder às demandas 

habitacionais nos locais onde seria possível construir, e o CHJB era um desses 

locais; e a segunda, o fato de os novos moradores terem vivido em favelas ou 

estarem numa faixa de renda familiar inferior não os coloca numa categoria social 

inferior aos que ali já residiam, pois todos tinham de pagar a prestação do 

financiamento habitacional para ter acesso ao conjunto.  

 

Meus pais vieram, depois eu vim casado. No começo eram 
todas as famílias iguais, mas com os apartamentos menores e 
as casas de um cômodo no lote, o lugar começou a mudar. 
Você via briga na rua, gente esquisita... diferente da gente. 
(Sujeito 1) 

 

O Sujeito 7 percebeu a mudança do perfil das famílias que mudavam para o 

conjunto e reconhece:  

 

Claro que tinha maloqueiro, mas tinha trabalhador também. Eu 
e meu marido, a gente trabalhava o dia todo, eu chegava em 
casa, trancava a porta e não queria nem saber se tinha briga 
ou morte do lado de fora. Porque gente ruim e trabalhador tem 
em toda parte. (Sujeito 7) 

  

Segundo o Sujeito 2, declarar-se morador de um conjunto da COHAB/SP 

tinha implicações no trabalho:  

 

Hoje tem bilhete único, mas quando a gente mudou pra cá 
tinha que pagar pelas conduções que precisava. Então, o 
patrão não queria pagar quatro conduções por dia pra você. 
Todo mundo sabia que a COHAB era longe de São Paulo.  
(Sujeito 2) 

 

O Sujeito 3 completa: 
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Você diz que mora na COHAB, aí o patrão pensa: “Esse cara 
mora longe da cidade, se eu precisar dele o cara vai demorar 
duas ou três horas para chegar aqui.” É claro que ele prefere 
alguém que more mais perto, é mais fácil. (Sujeito 3) 

  

Essa fala exemplifica o pensamento dos empresários da década de 1930, 

que construíam moradias próximo às fábricas, pois, em caso de necessidade de 

manutenção, seria fácil acionar o funcionário. Esse pensamento atravessou 

décadas.  

Para o Sujeito 6, “a mistura de gente” trouxe também a violência: 

 

Fui assaltada duas vezes. A primeira, estava chegando em 
casa do trabalho, a rua era escura e era um pouco tarde, dois 
jovens vieram e me levaram o pagamento do mês, ainda 
disseram que era “merreca”. Na segunda, estava parada no 
ponto de ônibus para ir trabalhar, era cedinho, e dois meninos 
levaram minha bolsa com a marmita. (Sujeito 6) 

 

A 103ª Delegacia de Polícia foi inaugurada em 1986 e, “mesmo assim, ainda 

tinha muito assalto”, recorda o Sujeito 7. O Sujeito 3 complementa: “Até o Jânio 

disse que a COHAB era uma favela verticalizada.” 

Para os Sujeitos 4 e 5, que chegaram no conjunto nos anos 1990, o 

preconceito e o estigma vieram do próprio conjunto. O Sujeito 4 conta: 

 

Tinha uma placa na frente do Mutirão escrito PROFAVELA, é 
claro que todo mundo acha que a gente era favelado. Aí, era 
um tal de falar “lá vai o povo da favela”. Ou quando era alguma 
coisa daqui eles diziam: “Ah, é lá embaixo na favela.” (Sujeito 
4) 

   

O Sujeito 5 não se importava com “o pensamento dos outros”: 

 

Construí minha casa, trabalhei muito pra isso. Sei que aqui 
tinha um monte de bandido, onde não tem? Até o pessoal que 
vendia gás era assaltado aqui. Mas eu... eu chegava em casa e 
agradecia a Deus pelo teto. Não ligava para o que o povo 
falava. (Sujeito 5) 

 

As “diferenças” entre “o povo da COHAB e a gente” chegaram ao extremo 

quando dois homens morreram por disputar uma pipa, como relata o Sujeito 4, 

morador do “mutirão”:  
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Era sábado, nas férias... Cada um aqui vivia no seu canto. As 
crianças daqui só brincavam aqui, nos terrenos vazios aqui 
embaixo, a gente não se misturava mesmo. E as crianças de lá 
também não desciam para brincar. Um dia um homem barbado 
tava empinando pipa e a pipa caiu aqui no terreno... Ele desceu 
com um monte de cara dizendo: “Vou pegar meu pipa e quero 
ver quem vai impedir.” Não sei como, só sei que eles 
começaram a brigar e dois tomaram tiro e um morreu. Tudo por 
causa da pipa.  (Sujeito 4) 

 

Mesmo após a morte, as “brigas” continuaram, mas em menor intensidade. 

“Até hoje tem gente que acha que a gente é favelado”, comenta o Sujeito 4. 

Se os vizinhos do mutirão eram “favelados” para os moradores do conjunto, 

os da “invasão” eram “bandidos mesmo”. Explica o Sujeito 8: “Porque a gente 

invadiu, né! E eles pagaram!”  

 

Quando a gente começou a construir aqui, o povo do conjunto 
olhava pra gente de lado... como se aqui só tivesse bandido e 
marginal. E quando a gente começou a construir as casas, 
depois do primeiro cômodo, aí é que eles acharam mesmo, 
porque as casas são grandes, bem maior que os 
apartamentos... (Sujeito 8) 

  

Mas, segundo ela, ter invadido a área não é motivo para se sentir inferior ou 

“desprezado”, mas a “sujeira, o esgoto, o lixo na rua, sim”.  

 

Todo mundo sabia que aqui era sujo, imundo. As pessoas 
passavam pela rua Daniel Mongolo e viam o esgoto 
escorrendo, os sacos de lixo rasgados... Um dia o motorista de 
ônibus disse que essa parte da COHAB parecia um chiqueiro 
de tão sujo. (Sujeito 8) 

 

Para o Sujeito 8, o problema não estava no lugar invadido, mas sim no uso 

que as famílias faziam dos espaços públicos.  

É interessante como o estigma se estabelece no conjunto. Os primeiros 

moradores vivenciaram o preconceito decorrente da relação centro-periferia, em que 

se classificava como inferior tudo o que estivesse fora da mancha urbana, inclusive 

os moradores. Dez anos após a chegada das primeiras famílias, e com melhores 

condições de serviços e infraestrutura urbana no conjunto, os moradores das casas 

do “mutirão” e da “invasão” são estigmatizados, da mesma forma que as primeiras 

famílias que mudaram para o conjunto nos anos 1980 e as famílias que na metade 
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da década adquiriram uma unidade habitacional “pequena”, conforme sua renda 

familiar.  A chegada das famílias do mutirão, com o anúncio do “PROFAVELA” e da 

invasão transfere o estigma do morador de “COHAB”, como se aqueles espaços, 

agora ocupados por moradias, não pertencessem ao conjunto.  

 

3.3.5 Organização de moradores 

 

A realização do sonho da casa própria veio acompanhado da ausência e/ou 

insuficiência de serviços e equipamentos públicos, como demonstramos até aqui. 

Com o passar dos anos, paralelamente ao adensamento do conjunto, os serviços 

foram implantados. Não houve grandes reinvindicações, os serviços foram 

chegando. “A gente trabalhava, não tinha tempo para fazer reunião porque não tinha 

luz na rua”, coloca o Sujeito 3.  

As lutas por melhorias urbanas e pela implantação de serviços aparecem 

apenas no relato do Sujeito 6, moradora da “invasão”, que lembra que não houve  

mobilização para implantação de serviços, mas sim organização  para “melhorar o 

nosso bloco, criando o condomínio e criando nosso Grêmio”. 

Segundo os critérios estabelecidos pela COHAB/SP, a unidade habitacional 

é de uso unifamiliar, e o espaço do entorno do prédio é de uso coletivo. As decisões 

sobre a utilização dos espaços cabem ao condomínio, que estabelece ainda regras 

de convívio e sobre a construção de apêndices, como garagens. Segundo o Sujeito 

1, porém, “é um absurdo o morador ter que construir sua garagem”.  

A COHAB/SP disponibilizava um manual para orientação sobre a gestão do 

condomínio, pois, segundo os técnicos, os moradores não tinham experiência de 

gestão condominial, já que vinham de favelas (LAVOS, 2009). Para Nakano (2002), 

o objetivo do manual era disciplinar os moradores: 

 

O modelo apresentado, a função disciplinar deste regulamento 
é manifesta no terceiro parágrafo onde se determina que “os 
condôminos deverão – por si, seus familiares, dependentes, 
serviçais, hospedes ou visitantes – observar sempre os 
preceitos da boa moral e dos bons costumes, respeitando as 
normas que tutelam o direito de vizinhança, abstendo-se da 
prática de quaisquer atos que possam prejudicar a segurança e 
o bem-estar comum, evitando-se, portanto, o uso nocivo da 
propriedade”. (NAKANO, 2002, p.137) 
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Vale a transcrição do sétimo parágrafo.  

 
7º - É expressamente vedado aos condôminos:  
A - Mudar ou alterar as fachadas de seus respectivos 
apartamentos;  
B - Decorar ou pintar paredes, janelas, esquadrias externas, 
etc., de maneira que modifique o aspecto arquitetônico do 
edifício que integra o condomínio;  
C - Afixar cartazes, anúncios, letreiros ou quaisquer placas nas 
fachadas e partes externas do apartamento, nas entradas e 
corredores comuns de acessos às mesmas, bem como em 
qualquer outra parte ou dependências comuns;  
D - Instalar toldos externos ou qualquer outro equipamento nas 
janelas, como colocar, ou permitir que se coloquem, nas partes 
comuns do edifício quaisquer objetos ou instalações, sejam de 
que natureza forem;  
E - Sem prejuízo das proibições gerais referentes à locação e 
cessão dos apartamentos – constantes do título aquisitivo – 
alugá-lo ou cedê-lo, no todo ou em parte, para: pessoas de 
maus costumes, clube de jogos ou dança, reuniões políticas, 
escola de musicas, entidades que exerçam atividades ruidosas, 
depósito de objetos, enfim, dar aos apartamentos qualquer 
outra finalidade que não estritamente residencial, sendo 
igualmente vedado dividir a unidade autônoma com o fim de 
aliená-lo a mais de uma pessoa;  
F - Limpar ou remover pó de tapetes, cortinas, bem como das 
dependências dos apartamentos, de modo a perturbar e causar 
incômodo aos demais condôminos;  
G - Estender roupas, tapetes, cortinas outras pecas ou objetos 
nas janelas, bem como colocar objetos em lugares onde 
estejam expostos ao risco de cair;  
H - Lançar pelas janelas ou outros locais, objetos de qualquer 
natureza, líquidos, papéis, detritos, etc., às vias públicas ou 
internas, áreas verdes, passeios, calçadas, áreas internas e 
demais dependências do condomínio;  
I - Colocar ou depositar lixo, detritos etc. em outros locais que 
não coletores e depósitos destinados a este fim;  
J - Manter nos apartamentos, ou em qualquer parte do edifício, 
substâncias, produtos, assim como instalar aparelhos que 
causem risco à segurança e solidez do prédio, ou incômodo 
aos seus moradores e aos demais condôminos;  
K - Sobrecarregar, com peso superior à sua capacidade, a 
estrutura e as lajes do edifício;  
L - Usar rádios, vitrolas, alto-falantes ou quaisquer outros 
instrumentos sonoros, acústicos e musicais, em volume de som 
que possa perturbar os vizinhos; 
M - Fazer ou provocar barulho de qualquer natureza, 
notadamente depois das 22 (vinte e duas) horas;  
N - Utilizar os empregados e serviços do condomínio para 
serviços particulares;  
O - Manter nos apartamentos cães, gatos, ou quaisquer outros 
animais, com exceção de pássaros que não perturbem a 
vizinhança; 
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P - Utilizar as entradas, as rampas e corredores de acesso aos 
apartamentos, bem como as áreas internas, térreas, cobertas e 
demais dependências de uso comum, para a guarda ou 
depósito de quaisquer coisas ou objetos, sob pena de imediata 
remoção pelo síndico ou subsíndico, por conta e risco do 
responsável, e sem prejuízo de multa ou sanção cabível;  
Q - Intervir ou de qualquer forma influir nas redes, fiações, 
ligações, instalações, pontos de iluminação, registros, 
medidores e demais equipamentos gerais de água, luz, esgoto 
e telefone, como também deixar de pagar tais taxas, 
sujeitando-se às medidas cabíveis por parte das 
concessionárias desses serviços públicos, devendo sempre 
serem levados ao conhecimento do síndico, as irregularidades 
de funcionamento que venham a ocorrer, ficando os 
condôminos exclusivamente responsáveis pelos reparos nas 
bombas de sucção de água;  
R - Realizar quaisquer mudanças ou transferências de móveis 
ou outros objetos, volumosos ou pesados, sem aviso prévio ao 
síndico e no período noturno;  
S- Praticar quaisquer outros atos que constituam violação do 
estabelecido no presente regulamento e no contrato aquisitivo. 
(NAKANO, 2002, p.139)        

  

Além da “função disciplinar” colocada por Nakano, nota-se que as regras 

demonstram um total desconhecimento das reais condições de habitabilidade do 

modelo de projeto da COHAB/SP, uma vez que, em face do projeto arquitetônico 

dos conjuntos, é praticamente impossível não produzir ruídos que extrapolem a 

unidade habitacional. Outro aspecto se destaca nas regras, mais especificamente 

nos itens H, I e Q: o estabelecimento de normas tendo em vista a presença de ex-

moradores de favelas. Os itens H e I se referem a hábitos de higiene: se na moradia 

anterior era possível jogar o lixo pela janela, no córrego ou depositá-lo num terreno 

vazio próximo, no conjunto habitacional essa prática estava proibida. O item Q, por 

sua vez, se  refere à  proibição da realização de  “gatos” nas redes oficiais. Segundo 

Lavos (2009), as orientações da COHAB/SP não foram respeitadas pelos 

moradores, por motivos óbvios, sendo que nenhuma punição foi recebida pelo seu 

descumprimento. 

A primeira ação dos condôminos “assim que sobrou um dinheirinho” foi 

murar o prédio: 

 

Aqui era tudo aberto, não tinha nada protegendo o prédio. 
Qualquer pessoa podia entrar no prédio e na sua casa. Aí, nos 
finais de semana a gente se falava, via quem sabia fazer o que, 
pra construir um muro... Todo mundo dava o dinheiro para 
construção, até o cara que tava construindo... No começo a 
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COHAB reclamou, mas porque ela não entregou os prédios 
com muro? (Sujeito 3) 

 

Em 1980, a rede de infraestrutura era precária, mas, à medida que novos 

moradores chegavam, ela foi se ampliando. As áreas de lazer se restringiam aos 

campos de futebol “montados em espaço onde ainda não existiam prédios”. A 

organização do Grêmio Desportivo Araújo “nasce pra gente ter como se divertir”, 

lembra o Sujeito 2. 

 

Era muito bom... Tinha baile de carnaval, Dia das Crianças, Dia 
dos Pais, Dia das Mães... A gente jogava dominó e futebol. 
Tinha até curso de costura, dança e artesanato da prefeitura. 
(Sujeito 2) 

 

 

 
Figura 25 - Anúncio da comemoração do aniversário do Grêmio  

Desportivo Araújo. (CDC ARAUJO, 2010) 

  

Por problemas de gestão, o Grêmio encerrou suas atividades no final dos 

anos 1980. “Entrava muito dinheiro nas festas... aí o povo começou a roubar o 

grêmio”, explica o Sujeito 2. Os frequentadores do sexo masculino se organizaram e, 

com a doação de um terreno pela COHAB/SP, fundaram o Clube da Comunidade 

Araújo, que ainda hoje promove torneios de futebol.  
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A história de organização relatada pelo Sujeito 8 é uma típica experiência de 

moradores de lotes irregulares/clandestinos/invadidos que se organizam por 

melhorias nas condições de vida e encontram pelo caminho um “líder comunitário 

sem escrúpulos”. Segundo ela, o “líder comunitário” tinha interesses pessoais com a 

venda de lotes, e não interesses comunitários, como a melhoria das condições de 

saneamento. 

Assim que os primeiros moradores ocuparam a área, foi preciso fazer alguns 

“gatos” de água e energia elétrica “pra poder mudar e entrar na casa”. As redes 

clandestinas foram puxadas da rede instalada no bloco de apartamentos em frente à 

“invasão”, que, segundo o Sujeito 8, “estava fechado faz tempo, acho que uns quatro 

anos”.  

 

Fazer gato é fácil, em toda casa tem um pedreiro, encanador, 
eletricista... gente que sabe se virar pra poder sobreviver. Os 
homens se juntavam e estudavam como era melhor fazer as 
ligações. Todo mundo se ajudava, no começo, com essas 
coisas de ligação... (Sujeito 8) 

 

A irregularidade da área foi um fator que dificultou a regularização das redes 

pelas empresas prestadoras do serviço, Sabesp e Eletropaulo. “O melhor jeito pra 

resolver era ter uma associação de moradores”, ressalta o Sujeito 8.  

As Associações de Moradores são compostas por residentes na comunidade 

eleitos ou indicados pela maioria. Sua função é representar e encaminhar as 

demandas da comunidade junto a órgãos públicos e empresas prestadoras de 

serviços urbanos, como Sabesp e Eletropaulo, por exemplo.  

Na “invasão” o processo foi outro. Um dos moradores “decidiu” que 

representaria a comunidade na Sabesp e na Eletropaulo para regularização do 

fornecimento de água e energia. 

 

Todo mundo trabalhava... aí essa coisa de ir na Sabesp, 
Eletropaulo era difícil pra gente. Precisava mesmo de um 
representante para fazer isso. Mas ninguém disse que podia 
ser ele... não teve eleição, nem reunião para decidir... (Sujeito 
8) 

 

Segundo o Sujeito 8, ele pouco fez. Os moradores faziam os abaixo-

assinados solicitando a regularização dos serviços, que, no entanto, conforme afirma 

a entrevistada, não eram entregues às prestadoras de serviços: 
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A gente fazia abaixo-assinado e passava para ele. Ele dizia 
que ia na Sabesp e Eletropaulo, mais não fazia é nada! O 
negócio dele era negociar lotes aqui dentro. Ele ficava lá na 
frente e parecia que estava numa imobiliária. As primeiras 
famílias pegaram um terreno e não pagaram nada. Depois que 
ele chegou, não sei de onde... ele começou a vender cada 
espaço. Não era caro, mas ele não podia vender porque não 
era dele. (Sujeito 8) 

  

As “negociatas” envolviam “todo tipo de gente”. Ela conta que as primeiras 

famílias eram de trabalhadores, mas, depois das vendas irregulares, “aqui ficou mais 

perigoso”. Segundo ela, certa noite o “líder comunitário sumiu”, e a venda de 

terrenos desapareceu também. As pessoas, então, voltaram a “invadir onde dava”.  

 

Quando ele sumiu a gente descobriu que ele nunca tinha feito 
nada por nós. Que a Sabesp nem sabia que a gente existia. 
Todos os abaixo-assinados estavam na sala que ele ficava. Até 
a sede da Associação de Moradores [um terreno de 
quatrocentos m2] ele vendeu sem autorização de ninguém. Na 
associação a gente queria construir um parquinho, uma área 
de lazer para as crianças... (Sujeito 8) 

 

Após o desaparecimento do líder comunitário, o Sujeito 8 assumiu a função 

de “arrumar a comunidade”. Como auxiliar de enfermagem, convidou alguns 

médicos do hospital onde trabalha para ministrar palestras sobre higiene e 

saneamento: “Achei que assim as pessoas iam entender que é preciso arrumar esse 

esgoto e colocar o lixo na hora certa pra rua.” Após as palestras, “a gente reuniu os 

homens e canalizou o esgoto”. 

 

Isso aqui era uma nojeira só! Esgoto para todo lado, correndo 
pelas ruas de terra... era uma meleca. O lixo, cada um 
colocava no horário que queria e os cachorros faziam a festa... 
Era saco de lixo rasgado e comida podre espalhada pela 
comunidade toda. Minha preocupação era com a saúde da 
gente, vivendo no meio de tanta sujeira... (Sujeito 8) 

  

O próximo passo foi organizar a coleta de lixo.  

 

Fui na Subprefeitura pedir a coleta dentro, de porta em porta, 
porque o povo colocava o lixo nos postes nas esquinas e era 
uma sujeirada. As pessoas dessa rua colocavam aqui, ó, bem 
na frente da minha casa, imagine a sujeira, com moscas, 
cachorros, baratas e tudo.... (Sujeito 8) 
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Após “meses” de insistência, a coleta passou a ser realizada três vezes por 

semana e de porta em porta.  

 

Mas você acha que o povo respeita isso!? Demorei quase um 
ano brigando com as pessoas para elas colocarem o lixo à 
noite e não durante o dia. O que custa você arrumar sua louça 
da janta e colocar o lixo para fora!? Hoje as pessoas 
colaboram, mas sempre tem um que desrespeita... (Sujeito 8) 

 

Em 1996 a Sabesp regularizou o fornecimento de água, “o esgoto veio 

depois”. As casas receberam o medidor individual e “todo mundo paga, não tem 

mais gato aqui”, diz o Sujeito 8.  A regularização do fornecimento de energia elétrica 

veio logo em seguida, “cada um comprou seu relógio e ligou direitinho”. Mas a 

iluminação pública foi um problema, em razão do vandalismo dos moradores que 

atuavam no tráfico de drogas: 

 

Todo lugar tem, né!? Mas aqui tem desde o começo, desde 
que moro aqui tem o pessoal do movimento [tráfico de drogas]. 
Depois que cada casa recebeu seu relógio, eles [Eletropaulo] 
colocou luz na rua. Aí, na primeira noite, os meninos 
quebraram todas as lâmpadas. Liguei para eles e pedi para 
colocarem de novo, que dessa vez eu iria olhar... Colocaram no 
dia seguinte e à noite fui ver quem tava quebrando a luz. Vi os 
meninos quebrando, fui falar com eles e fui ameaçada. Me 
senti um lixo, desrespeitada... Conheço esses meninos a vida 
toda e fui tratada como lixo. Como conheço todo mundo, de 
manhã fui falar com o chefão. Contei da minha luta para a 
comunidade ficar melhor, contei que tenho filhos estudando à 
noite, que tem muito pai e mãe de família que chega tarde e sai 
cedo no escuro... e que a luz ajuda todo mundo. Ele na hora 
ligou para esse menino que me ameaçou e disse: “Ô muleque, 
você faz o movimento de dia?! E por acaso você consegue 
apagar o sol pra ninguém te ver traficando? Então, pare de 
quebrar as luzes e não mexe mais com a Tia.” Saí de lá feliz, 
porque meu trabalho tá no sentido certo, tenho o respeito de 
todos aqui... (Sujeito 8) 

 

Com as redes de água, esgoto e energia elétrica regularizadas, o próximo 

desafio foi o asfalto.  

 

Isso foi uma luta, porque aqui é tudo assim de qualquer jeito, 
só tem rua porque a gente brigava para não fechar tudo... 
Porque o cara que chegou primeiro pegava um terrenão e 
depois ia vendendo. O cara que comprava invadia a passagem 
da gente. Um dia quase teve morte, porque um vizinho fechou 
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a passagem do carro do outro com um muro. Ele resolveu 
construir um cômodo e invadiu a área de todos! Olha... foi difícil 
conversar com ele e explicar que isso aqui era uma 
comunidade e precisava de ruas, e não um monte de beco sem 
saída. (Sujeito 8) 

 

O asfalto “chegou em 2005... Sonhei com as máquinas aqui, aí de manhã 

elas chegaram”. Primeiro a Subprefeitura jogou uma “borra de asfalto”. A “borra” é o 

resíduo do asfalto tirado de ruas e avenidas da cidade, utilizado como pavimentação 

asfáltica provisória. A borra não causa poeira, mas as “pedrinhas” soltas são 

“levadas para dentro de casa”.  

 

Essa borra foi uma decepção... Quando vi as máquinas, achei 
que tava tudo resolvido, era o fim do pó e do barro. Mas veio a 
borra. Com o tempo e carro entrando e saindo, as pedrinhas 
levantaram... e toda vez que você entrava em casa, levava um 
monte de pedrinha para dentro. As pessoas passaram a brigar 
comigo por causa disso. Mas depois de um ano quase, veio o 
asfalto definitivo. (Sujeito 8) 

 

Hoje a área está toda ocupada por moradias, ou seja, não existe área verde 

nos domínios da “invasão”, e apenas em algumas ruas foram plantadas árvores para 

“colorir o pedaço”. Ao lado da “invasão”, num terreno abandonado, “sem dono 

mesmo”, será construída “futuramente” uma “fazendinha para as crianças brincarem 

e ficar depois da aula”. Atualmente, segundo ela,  

 

[...] as crianças saem da escola e ficam na rua. Todos os dias, 
aqui em casa, faço alguma atividade com lanche só pra elas 
terem alternativa e não ficarem na rua, perto das drogas e de 
todo tipo de gente. Com a fazendinha, essas atividades vão ser 
realizadas lá, e lá tem mais espaços pra brincar, correr e se 
divertir. (Sujeito 8) 

 

A ausência de espaços de lazer não é impedimento para diversão. Nos dias 

quentes ela reúne os moradores e promove o “esquibunda”.  

 

Eu tenho um plástico preto enorme que coloco no chão, ali na 
rua de cima. Cada morador dá o sabão e liga a mangueira de 
água em cima do plástico. Aí a criançada, tem adulto que 
também desce, sobe e desce a rampa o dia todo... É uma 
delícia. (Sujeito 8) 
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A regularização da área “é uma luta, mas, como temos o Titulo de Posse por 

90 anos que a Marta Suplicy deu, vamos aguardar”. Ela organizou um plebiscito 

para escolher os nomes das ruas: 

 

Essa coisa de rua 1, 2 e 3, isso não é coisa de comunidade. Fiz 
uma votação... Escolhi alguns nomes bonitos, por exemplo, Taj 
Mahal, contei a história do amor do rei, Recanto do Emanuel, 
falei da história desse anjo... Sempre dava um nome e contava 
a história e pedi para as pessoas da rua votar. (Sujeito 8) 

 

Desde a metade da década de 1980, a Associação dos Mutuários da 

COHAB II/III - ASMUCO atua no Conjunto Habitacional José Bonifácio para 

resolução de diversas questões, desde “problemas de pagamento” até a 

regularização dos imóveis pela prefeita Marta Suplicy. Hoje, segundo um 

“voluntário”, a associação está “quase parada, é mais uma sede”. 

 

******** 

  

Os relatos apresentados reforçam as inúmeras análises críticas acerca do 

projeto arquitetônico, do padrão construtivo, da oferta de serviços urbanos de 

infraestrutura e dos estigmas dos empreendimentos habitacionais construídos pela 

COHAB/SP entre as décadas de 1960 e 1980.  

Em relação ao CHJB, os depoimentos revelam que, apesar de ser longo e 

rigoroso o processo de aquisição da unidade habitacional, existem, entre a inscrição 

e a compra, diferentes maneiras de adquirir a casa própria, seja por meio do 

pagamento via financiamento habitacional, o modo mais usual e difundido; do favor 

clientelista de políticos, uma prática ainda comum na política pública brasileira; da 

autoconstrução em regime de mutirão; ou da autoconstrução/construção da casa em 

área de “invasão”.  

Numa área de 2,8 milhões de m2 adquirida para construção de conjunto 

habitacional, é de se imaginar que a rede de serviços de infraestrutura urbana seria 

implantada em toda a sua extensão. Os relatos, entretanto, mostraram exatamente o 

contrário. Os sujeitos que se mudaram em 1980 informaram que iluminação pública 

e asfalto só havia na Rua Jardim Tamoios. O mais surpreendente, no que se refere 

à rede de infraestrutura, é sua ausência na área planejada e projetada para 

implantação das casas de mutirão, que durante um ano foram abastecidas por 
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caminhão-pipa, até a ligação da rede de água. As casas da área “invadida”, pela 

proximidade em relação aos blocos de prédios, usufruíram por anos os serviços de 

infraestrutura por meio de “gatos/gambiarras”.  

As glebas adquiridas pela COHAB/SP para implantação de conjunto 

habitacional estavam distantes da mancha urbana, ou seja, os conjuntos 

habitacionais foram construídos além das periferias da cidade. As entrevistas 

revelam que, em alguns casos, morar no CHJB significava, segundo o olhar de 

empregadores, colegas de trabalho e para o senso comum, morar num lugar 

distante duas horas e meia do centro, sem ou com baixa qualidade de infraestrutura 

e com “todo tipo de gente”. Ou seja, o modelo de provimento habitacional reforçava 

o estigma da segregação socioespacial.  

O cotidiano das famílias do CHJB era marcado por deslocamentos diários 

entre a casa e o trabalho que levavam até cinco horas.  Para utilizar os serviços de 

saúde e educação, os moradores recorriam aos antigos bairros de moradia ou a 

bairros de familiares. A chegada do “progresso”, com a ampliação das redes de 

infraestrutura e do transporte coletivo, não ocorreu, segundo relatos, em decorrência 

da organização dos moradores por melhores condições de vida no conjunto 

habitacional. As iniciativas de organização se limitaram, e permanecem limitadas, 

aos muros dos blocos de apartamentos, ou melhor, aos muros dos condomínios, 

como são chamados os antigos blocos de apartamentos. Mesmo na área invadida, a 

“luta” relatada se apresenta mais como uma questão individual do Sujeito 8 do que 

como luta dos moradores. Não há relatos de organização na área do mutirão, 

tampouco histórias sobre o processo de construção das casas. Os dois sujeitos 

entrevistados moradores das casas de mutirão mencionaram somente um momento 

de organização pró-moradia que não se manteve ao longo dos anos.  

Os relatos ratificam a tese de que a atuação do Estado no processo de 

produção do espaço urbano promoveu a segregação socioespacial externa e 

interna. Externa na relação centro-periferia. E interna na medida em que, ao 

implantar novas unidades habitacionais sem os serviços de infraestrutura, fica a 

impressão, para os moradores, de que a ausência dos serviços faz parte do projeto 

habitacional, que é uma etapa a ser vivida e superada por todos aqueles que 

adquirem uma unidade habitacional pública.  

Desde meados dos anos 1990 o CHJB é formado por três territórios 

definidos não só geograficamente por ruas e avenidas, mas também pelas tipologias 
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neles construídas. Para os sujeitos entrevistados, cada território representa a 

possibilidade concreta da realização de um sonho – organizar a vida a partir da 

segurança da casa própria – e a projeção de novas expectativas, apesar das 

limitações estruturais existentes. Ou seja, como define Koga (2003, p.34), “a noção 

de território se constrói a partir da relação entre o território e as pessoas que dele se 

utilizam”. As adversidades e dificuldades vividas são descritas pelos sujeitos de 

forma natural ou como obstáculo a ser transpor para aquisição da casa própria; não 

há nos relatos nenhuma expressão de arrependimento em viver no conjunto.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O objeto deste estudo contemplou a produção do espaço urbano por meio 

do provimento público, com ênfase na implantação, pela COHAB/SP, de conjuntos 

habitacionais, durante as décadas de 1960 a 1980. A investigação centrou-se nos 

elementos que, por meio da presença ou ausência do Estado, contribuíram para o 

desenho da produção do espaço.  

Foi possível observar que, no decorrer do século XX, até o Golpe Militar de 

1964, o Estado se constituiu no principal agente produtor do espaço urbano. Seus 

principais instrumentos foram as regulamentações para uso e ocupação do solo, as 

quais determinam a forma de uso do espaço urbano, e as Leis e Códigos de Postura 

para “humanizar” os cortiços na área central da cidade. Atuou como promotor do 

espaço urbano por meio dos Institutos de Aposentadoria e Pensões, e ainda como 

promotor de leis, como a Lei do Inquilinato, que obrigava o congelamento dos 

aluguéis, mas que também funcionou como um dos elementos para a formação das 

favelas na cidade de São Paulo. 

No âmbito municipal, os gestores públicos promoveram ações voltadas para 

o desenvolvimento urbano, afinal, o país estava crescendo. Foram realizados 

grandes investimentos de ampliação e abertura de avenidas, até os anos 1960, e, 

em seguida, investiu-se na construção do metrô. As gestões de Luiza Erundina 

(1989-1992) e Marta Suplicy (2001-2004) trataram a questão habitacional como 

prioridade de governo.  

A partir do Golpe Militar de 1964, a produção do espaço urbano, por meio do 

provimento habitacional, tornou-se um instrumento para o controle ideológico pelo 

Regime Militar, respaldado pelo financiamento habitacional do Banco Nacional de 

Habitação - BNH. A execução dos projetos habitacionais coube à Companhia 

Metropolitana Habitacional - COHAB, criada nas principais cidades do país para 

responder às demandas habitacionais municipais.  

A COHAB/SP assume as diretrizes impostas pelo BHN e torna-se 

responsável pela compra de terras para implantação dos empreendimentos 

habitacionais, pela elaboração dos projetos urbanísticos e arquitetônicos, pela 

seleção e classificação das famílias interessadas em adquirir a casa própria, pela 

comercialização das unidades habitacionais, entre outras atribuições diretamente 
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ligadas à ação do Estado para o provimento habitacional que resultaram numa nova 

forma de morar, qual seja, em conjunto habitacional desprovido de serviços e 

equipamentos de infraestrutura urbana de qualidade em área para além da periferia.   

Enquanto o Estado elaborava as diretrizes e estratégias para intervenção 

sobre a questão habitacional, a cidade de São Paulo vivia a expansão da mancha 

urbana para sua periferia. Famílias de trabalhadores assalariados, impossibilitadas 

de arcar com as despesas de aluguel, investiam suas poucas economias e trocavam 

suas horas de descanso pela construção da casa própria em loteamentos 

clandestinos/ irregulares. Esse processo, conhecido como autoconstrução, como 

vimos, foi o grande responsável pela produção do espaço urbano na cidade até os 

anos 1980.  

O Estado, inicialmente ausente nos loteamentos clandestinos/ irregulares, se 

fez presente ao ampliar e instalar as redes de serviços e equipamentos de 

infraestrutura urbana, promovendo uma mudança na paisagem: o esgoto a céu 

aberto passava a ser despejado em rede própria, as gambiarras com vazamento na 

rede de água foram substituídas por instalações regulares, o emaranhado de fios 

dos “gatos” na rede de energia elétrica se desfazia e cada casa recebia seu medidor 

de energia. O barro dos dias de chuva e a poeira dos dias de sol deixavam de fazer 

parte do cenário, dando lugar à pavimentação asfáltica. 

Como consequência de todas essas mudanças “para melhor”, no entanto, 

chegavam as contas de água, energia elétrica e imposto predial e territorial urbano - 

IPTU. Para muitas famílias, contraditoriamente, as melhorias significaram a 

impossibilidade de continuar ali, por falta de condições de pagar as novas tarifas, e 

então, “expulsas” dos loteamentos, passaram a viver nas favelas paulistanas, que no 

final dos anos 1980 se faziam cada vez mais presentes, e com mais densidade, no 

espaço urbano da cidade.  

Ao final do século XX, a mancha urbana se estendia por toda a cidade, 

ocupando áreas de manancial e parte da Serra da Cantareira. Novos arranjos 

transformaram territórios já consolidados, dando ao espaço urbano uma nova 

configuração. Nesse contexto, cumpre perguntar: Qual a nova configuração do 

espaço urbano? E quais os mecanismos utilizados para equacionar o déficit 

habitacional? 
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A produção do espaço urbano, embora analisada sob a perspectiva das 

desigualdades presentes na relação capital/trabalho, concebia a periferia como 

descolada do tecido urbano61, por sua distância e características físicas e 

estruturais, como a deficiência de serviços e infraestrutura urbanos, habitada por 

trabalhadores assalariados com baixa qualificação. Com a expansão da mancha 

urbana e a ampliação da rede de serviços de infraestrutura urbana, todavia, as 

periferias perderam a característica de espaços segregados e tornaram-se territórios 

heterogêneos, com as expressões da pobreza – como o analfabetismo ou baixa 

escolaridade dos chefes de família – agora vistas ao lado de expressões do 

desenvolvimento vivido pelo país nos últimos anos, como o aumento da 

escolaridade e renda per capita.  

A heterogeneidade territorial não é uma particularidade das periferias. Em 

diferentes regiões da cidade encontram-se áreas igualmente empobrecidas, mas 

com oportunidades de acesso a bens e serviços. Nesse sentido, Marques e Torres 

(2005, p.65-67) demonstram em suas análises que, para desvendar a configuração 

do espaço urbano, atualmente, é necessário considerar as diversas características 

sociais presentes nos territórios. E, para tanto, os autores dividem o espaço 

metropolitano em dez grupos a partir de dez variáveis62: Grupo 1 - “muito pobres em 

intensa expansão ou periferia de fronteira”; Grupo 2 - “muito pobres em área 

precária em crescimento”; Grupo 3 - “muito pobres em área precária, mas 

consolidada ou periferia estabilizada”; Grupo 4 - “classe média-baixa pobre em 

crescimento em áreas precárias”; Grupo 5 - “classe média-baixa em crescimento”; 

Grupo 6 - “classe média-baixa em esvaziamento”; Grupo 7 - “classe média sem 

crescimento”; Grupo 8 - “classe média-alta em esvaziamento”; Grupo 9 - “classe alta 

em esvaziamento”; e Grupo 10 - “classe alta em áreas de expansão”.  

 

 

 

                                                           
61 Segundo Reis (2006), é no tecido urbano que se estabelece a relação física e legal dos espaços 
públicos e privados, por meio da definição de ruas, praças, tamanho de lotes, a propriedade ou 
posse, uso e transformação do espaço urbano (REIS, 2006).  
62 Proporção de chefes de domicílios analfabetos; proporção com escolaridade primária; proporção 
com escolaridade primária; número médio de anos de estudo do chefe de família; proporção de 
chefes com renda média inferior a três salários mínimos; idade média do chefe; número médio de 
habitantes por domicílio; proporção de crianças de 0 a 4 anos na população; proporção de 
adolescentes de 15 a 19 anos na população; e proporção de mulheres chefes de família com no 
máximo educação fundamental. (MARQUES, TORRES, 2005, p.59)  
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Figura 26 - Distribuição dos grupos na grande São Paulo. (MARQUES, TORRRES, 2005, p.67) 

 

O Censo 2010 também traz elementos que demonstram a heterogeneidade 

territorial das cidades, por meio de análises socioeconômicas aplicadas a 

assentamentos irregulares compostos por no mínimo 51 unidades habitacionais, que 

ocupam propriedade pública ou privada, dispostas de forma desordenada e densa 

(BRASIL, 2011a). Na cidade de São Paulo existem 60 Aglomerados Subnormais. O 

mapa a seguir é um excelente exemplo de área empobrecida com oportunidades de 

acesso a bens e serviços. O Aglomerado Subnormal Babilônia localiza-se em 

território com ampla rede de serviços e equipamentos de infraestrutura urbana, 

transportes e comércio, inclusive shopping center.  
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Figura 27 - Aglomerado Subnormal Babilônia: área empobrecida com oportunidades  

de acesso a bens e serviços. (BRASIL, 2010) 

 

A Secretaria Municipal de Habitação de São Paulo desenvolveu um sistema 

de informação com a localização de áreas que requerem intervenção pública. 

Segundo o HABISP, existem 256 empreendimentos, 1.613 favelas, 1.024 cortiços e 

329 núcleos urbanizados nessa situação, e as ações serão realizadas conforme 

orientação do documento Instrumentos de Planejamento - Sistema de Informações e 

Sistema de Priorização de Intervenções (SÃO PAULO, 2010).  

Pode-se afirmar que a heterogeneidade territorial é decorrente da efetivação 

das políticas de desenvolvimento urbano, provimento habitacional público e privado 

e do aumento da renda das famílias brasileiras, entre outros fatores.  

Diante desse novo cenário heterogêneo de produção do espaço urbano, em 

que condomínios de classe alta compartilham nas periferias de territórios situados 

próximo de aglomerados subnormais, como demonstra a análise de Marques e 

Torres (2005), quais são os mecanismos utilizados pelo poder público e pela 

população para responder à questão habitacional? 

A atual Política Nacional de Habitação, mesmo com limitações, está 

estruturada em ações coordenadas de desenvolvimento urbano (programas de 

mobilidade urbana e implantação de infraestrutura urbana) e provisão de habitação 

para diferentes perfis socioeconômicos.  

A aquisição da casa própria hoje conta com um amplo sistema de 

financiamento tanto público como privado. Esse sistema é parte integrante da atual 
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Política Nacional de Habitação - PNH (Lei 11.124/05), elaborada em 2004, 

juntamente com ações63 voltadas para o desenvolvimento das cidades brasileiras. 

Na PNH existem mecanismos para ampliação do mercado privado para atendimento 

da classe média, deixando os recursos federais reservados exclusivamente para as 

faixas salariais abaixo de cinco salários mínimos.  

Atualmente, o Sistema Financeiro de Habitação é operado pela Caixa 

Econômica Federal64, desde a extinção do Banco Nacional de Habitação, em 1986. 

Ela é responsável também por programas de saneamento básico, pelo Sistema 

Brasileiro de Poupança e Empréstimo - SBPE, e administra o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço. É importante ressaltar que tanto o SBPE como o FGTS são 

fomentadores de programas de habitação e desenvolvimento urbano (BRASIL, s/d-

A).  

A Caixa Econômica Federal promove semestralmente os “Feirões da CAIXA” 

para negociação de imóveis novos e usados, além de oferecer linhas de 

financiamento para construção em lotes urbanizados, reforma e ampliação do imóvel 

(BRASIL, 2011b). E ainda é possível optar por consórcio imobiliário, sem contar a 

aquisição de imóveis por pessoa jurídica. Ou seja, é um operador atuando em todas 

as frentes e com todos os perfis socioeconômicos na aquisição da moradia ou 

imóvel comercial.  

O programa habitacional de maior expressão é o Programa Minha Casa 

Minha Vida65, que abarca três faixas de renda: até R$ 1.395,00, até R$ 4.900,00 e 

acima de R$ 4.900,00. O Minha Casa Minha Vida representa a possibilidade de 

municípios que não possuem orçamento para o provimento habitacional 

responderem às suas demandas habitacionais. Essa realidade é demonstrada em 

pesquisa do Observatório das Metrópoles - núcleo São Paulo, no município de 

Cajamar, por exemplo. Em 2008 esse município não ofereceu nenhum 

                                                           
63 A criação do Ministério das Cidades, a elaboração de uma Política Urbana com as propostas 
setoriais de saneamento, transporte/trânsito e planejamento territorial e habitação, entre outras.  
64 Criada em 1861, é o principal agente de políticas públicas do governo federal. É uma empresa  
pública que atua junto a clientes bancários, trabalhadores formais do Brasil por meio do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), do Programa de Integração Social (PIS), do Seguro-
Desemprego, de programas sociais e usuários das unidades lotéricas. Cabe a ela priorizar os 
setores: habitação, saneamento básico, infraestrutura, prestação de serviço e desenvolvimento 
urbano.  
65 O programa habitacional Minha Casa Minha Vida foi criado pelo governo em 2009 para atender à 
população de renda familiar de zero a dez salários mínimos. 
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empreendimento habitacional, e em 2010, por meio do Programa Minha Casa Minha 

Vida, pôde ofertar 1.234 unidades habitacionais.  

Apesar da definição de papéis a serem desempenhados pelo Estado e pelo 

setor privado, segundo a Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílio de 2008, o 

déficit nacional habitacional é de 5,5 milhões de moradias, e só no estado de São 

Paulo são 1.062.366.  

A ampliação e execução das políticas de desenvolvimento urbano e 

provimento habitacional tem gerado dois efeitos colaterais. O primeiro revela-se na 

“expulsão” das famílias empobrecidas das áreas atendidas, pela incapacidade de 

assumirem as novas tarifas66 de água e luz, por exemplo. Essa situação não é 

inédita, pois as ações realizadas nos loteamentos clandestinos/ irregulares nos anos 

1980 tiveram o mesmo efeito, como foi demonstrado nesta pesquisa. Para muitas 

dessas famílias, mudar-se para a favela se tornou uma alternativa de moradia. 

Talvez essa seja uma das razões para o constante aumento no número de favelas 

na cidade, aumento esse muito maior que o crescimento demográfico desta 

(MARQUES, 2010). Assim, podemos concluir que as famílias mais empobrecidas 

estão sofrendo um processo que Kowarick (2010) chama de “mobilidade sócio-

habitacional descendente”. 

E o segundo efeito colateral foi observado em alguns projetos de 

urbanização e regularização fundiária executados nos anos 2000. Esses projetos 

foram bem-sucedidos nos primeiros anos após a finalização das obras. Nos anos 

seguintes, no entanto, houve deterioração do espaço urbano decorrente das formas 

de uso e ocupação do solo, como o retorno do adensamento habitacional e os 

“gatos” nas redes de serviços como abastecimento de água e energia elétrica, por 

incapacidade do pagamento das tarifas (DAVIS, 2006). Ou seja, as famílias 

permanecem na área e o local se degrada, exigindo do poder público novas 

intervenções.  

O mapa aéreo da cidade de São Paulo revela a indisponibilidade de terra, 

embora novos espaços urbanos precisem ser criados para responder à demanda 

habitacional. Então, a verticalização de unidades habitacionais se apresenta como 

alternativa de otimização do espaço, praticada tanto pelo poder público como por 

                                                           
66 A Tarifa Social da Sabesp de água e esgoto é de R$ 10,28 para o consumo de 10 m cúbicos 
mensais (SABESP, s/d). A Tarifa Social da Eletropaulo em média é de R$ 17,00 (AES 
ELETROPAULO, s/d) . 
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empreendedores privados, e inclusive por famílias que se organizam 

financeiramente para autoconstruir suas casas.  

A tendência à verticalização está transformando a paisagem dos bairros 

residenciais tradicionalmente ocupados por casas térreas ou sobrados. O setor 

imobiliário, para fazer frente à grande demanda habitacional, adquire um conjunto de 

6 a 10 casas para no lugar erguer edifícios – e, onde antes moravam dez famílias, a 

densidade habitacional pode aumentar em 4 ou 5 vezes, por exemplo. O dispositivo 

legal que permite a alteração do coeficiente básico de ocupação é a outorga 

onerosa do direito de construir67. Na cidade de São Paulo (s/d-D), por exemplo, 

cada Distrito possui um coeficiente máximo de ocupação, e os recursos arrecadados 

são distribuídos para melhorias na cidade. As Operações Urbanas, citadas nesta 

pesquisa, ainda compõem o processo de produção do espaço urbano da cidade, e 

os recursos advindos da outorga onerosa são direcionados para projetos 

previamente definidos.  

Na COHAB/SP a verticalização também é alternativa para responder à 

demanda habitacional. No Conjunto José Bonifácio, por exemplo, atualmente estão 

em construção novos blocos de apartamentos do Programa Minha Casa Minha Vida.  

Um estudo recente do Observatório das Metrópoles - núcleo São Paulo, 

ainda sem data para divulgação, analisou68 os cadastros da COHAB/SP e verificou 

que 80% dos inscritos residem na zona leste da cidade e declaram desejar 

permanecer na mesma região. A verticalização será uma vez mais a resposta 

possível. 

Passando ao largo das regulamentações que desenham a cidade legal, em 

lotes clandestinos/ irregulares muitas famílias constroem suas casas conforme suas 

necessidades – sejam elas de abrigo, financeiras, aumento da família, entre outras. 

Observa-se que, nas ocupações recentes, as construções primeiramente utilizam 

toda a área disponível para construir habitações térreas, não respeitando recuos 

para passagem de redes de saneamento, tampouco para circulação de ar, 

comprometendo as condições de salubridade da moradia. Em seguida, ocupam a 

parte superior da casa, que não necessariamente significa a ampliação da mesma 

unidade habitacional – por vezes forma-se uma nova, distinta, no andar superior.  

                                                           
67 Para maiores informações ver artigo 28 a 31 do Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001). 
68 Análise parcialmente apresentada durante o Seminário do Observatório das Metrópoles São Paulo 
com a presença de representantes do Comitê Gestor. PUC – SP, em 06 de março de 2012.  
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Atualmente, seja em aglomerado subnormal ou assentamento de baixa 

renda, casas sobrepostas fazem parte da paisagem urbana. É possível encontrar até 

três pavimentos com duas unidades habitacionais por nível. Essa prática é um modo 

de apropriação do Direito de Construir69 previsto por lei, mas sem respeitar as 

regulamentações de uso e ocupação do solo, códigos de obras, entre outras 

normas.  

O descumprimento das regulamentações de uso e ocupação do solo é 

praticado há anos por moradores de loteamentos clandestinos/ irregulares, de 

favelas, núcleos urbanizados e cortiços, como forma de promover suas condições de 

morar, uma vez que o Estado se faz ausente no equacionamento da questão 

habitacional. Nos últimos anos, o poder público tem burlado e manipulado leis para o 

favorecimento de empreendimentos de interesse do setor privado, em detrimento do 

interesse público.  

Segundo Rizek (2011), duas situações retratam essa manipulação. A 

primeira: com discurso de acabar com a “Cracolândia70”, o governo do estado de 

São Paulo investiu na criação de um polo cultural na região com a implantação de 

equipamentos culturais. A gestão Serra (2005-2006) e a gestão Kassab (em vigor 

desde 2006) alteraram o projeto de revitalização da região, previsto no Plano Diretor, 

elaborado na gestão Marta Suplicy (2001-2004), transformando-o no Projeto Nova 

Luz, que estimula a instalação de empresas de tecnologia na região em troca de 

incentivos fiscais. Um balanço atual dessas intervenções demonstra que os 

investimentos no polo cultural não expulsaram os usuários de “crack” da região, 

apenas uma empresa se instalou na área. E, no dia 26 de janeiro de 2012, uma 

liminar de ação popular suspendeu os efeitos da Lei Municipal 14.918/2009, sobre a 

concessão urbanística do Projeto Nova Luz (ROLNIK, 2012).  

A segunda situação que merece destaque é a construção do Shopping 

Cidade Jardim no local da antiga favela do Jardim Panorama e Parque Cidade 

Jardim na região do Morumbi. O empreendimento burlou duas leis. A primeira ao 

ignorar que as famílias residentes nas áreas estavam assentadas há mais de 20 

anos e, portanto, teriam o direito de posse – usucapião71. E a segunda ao ignorar o 

Plano Diretor da Cidade de São Paulo, que declara a área como zona especial de 

                                                           
69 Ver: Artigo 21 a 24 do Estatuto das Cidades (BRASIL, 2001). 
70 Nome dado à região em decorrência da grande presença de usuários de “crack”.  
71 Maiores informações ver Estatuto das Cidades, instrumentos de regularização fundiária: usucapião. 
(BRASIL, 2001) 
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interesse social - ZEIS 1 e, portanto, como local para a construção de habitação de 

interesse social, e não de empreendimentos imobiliários de alto padrão. Segundo 

Rizek, a construção do shopping se viabilizou após mediação, realizada pela 

administração municipal, para a remoção das 1.500 famílias, que receberam R$ 40 

mil reais de indenização. 

  Diante dessa diversidade de possibilidades ordinárias e extraordinárias 

para produção do espaço urbano e dos diferentes mecanismos legais e ilegais de 

provimento habitacional, o desafio para execução das políticas públicas é enorme e 

demanda, inclusive, o controle social pela sociedade civil, por meio dos movimentos 

sociais urbanos e outros mecanismos constitucionais.  

Uma nova perspectiva de análise sobre a produção do espaço urbano e o 

direito à cidade pode significar a elaboração de projetos adequados para as 

especificidades de cada assentamento; quebra de ciclos de segregação 

socioespacial promovidos pela ausência/presença do poder público em áreas 

irregulares; e, principalmente, a proposição de políticas públicas que contemplem os 

aspectos físicos, econômicos e sociais de cada território.  
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 - QUESTÕES DO BLOCO D - DO QUESTIONÁRIO DA PESQUISA 

SOBRE A CAPACIDADE PROTETIVA DAS FAMÍLIAS BENEFICIÁRIAS DE 

PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA  

 

As categorias citadas foram analisadas através da composição de algumas 

questões do Bloco D – Vinculo com o Bairro - da Pesquisa sobre a Capacidade das 

Famílias Beneficiárias dos PTR´s. Essa composição foi possível a partir das leituras 

para elaboração deste projeto e das discussões e reflexões na equipe do NEPSAS.  

Questões do bloco D – referentes ao território - do questionário da Pesquisa 

sobre a Capacidade Protetiva das Famílias Beneficiarias de Programas de 

Transferência de Renda, para analise através de cinco das nove, categorias 

territoriais desenvolvidas na pesquisa Santé, Inegalité, Rupture Social - SIRS pelo 

Professor Serge Paugam. 

São elas:  

 

1. A história social do bairro e sua memória coletiva;  

2. Trajetória residencial dos habitantes; 

3. A reputação do bairro (estigmatização mais ou menos forte); 

4. A composição arquitetural do bairro (grandes prédios, torres etc) e  

5. Serviços públicos implantados e os prestadores de serviços da 

proximidade. 

Acreditamos que a composição seja a seguinte:  

 

1. Categoria: A história social do bairro e sua memória coletiva 

     Questão:  

C1. Há quanto tempo você e sua família moram: 

Nesta casa?                     (anos)              (97) desde sempre            (98) não sabe 

 
Nesta questão poderemos extrair o percentual de moradores entrevistados 

pela pesquisa do NEPSAS que vivem no Jardim José Bonifácio desde os anos de 

1980. As entrevistas com estes ou outros moradores, auxiliará na 

caracterização/descrição da historia social do bairro.   
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2. Categoria: Trajetória residencial dos habitantes 

              Questão:  

D5. Vocês sempre moraram neste 
bairro: 

D6. Vocês sempre moraram em bairros do mesmo 
tipo do que moram hoje: 

(1) Sim (2) não 
(3) há quanto tempo mora no bairro? 

(1) Sim 
(2) Não                                                   (99 ) Não Se Aplica 

D7. Vocês sempre moraram em 

(1) Bairros melhores (em relação ao que mora hoje) 
(2) Bairros piores em relação ao que mora hoje                                                      (99) Não Se Aplica 

 

As respostas dos beneficiários revelarão a trajetória residencial das famílias, 

se houve ou não uma melhora no tipo de moradia. Ainda sobre esta trajetória, a 

pesquisa se propõe a revelar uma historia sócio e econômico familiar para 

realização do sonho da casa própria.  

 
 

3. Categoria: A reputação do bairro (estigmatização mais ou menos forte) 

               Questão:  

D18. A imagem do seu bairro é um dos motivos que: 

Levou a vir morar no bairro                                           (1) Sim               (2) Não            (3) Sem Sentido 

Faz sentir-se pessoalmente envergonhado                  (1) Sim               (2) Não            (3) Sem Sentido 

Prejudicou sua relação com amigos ou colegas          (1) Sim               (2) Não             (3) Sem Sentido 

de trabalho 

Prejudicou a colocação em emprego                            (1) Sim               (2) Não            (3) Sem Sentido 

Prejudica a entrega de compras                                   (1) Sim               (2) Não            (3) Sem Sentido 

Prejudica a instalação de serviço                                 (1) Sim               (2) Não             (3) Sem Sentido 

 

A imagem do bairro pode determinar as identidades incorporadas ou 

atribuídas aos moradores do Jardim José Bonifácio desde os anos de 1980 até os 

dias de hoje.  

 

4. Categoria: A composição arquitetural do bairro (grandes prédios, torres etc) 

   A descrição das tipologias habitacionais será realizada atrás de visitas  

   técnicas de campo.  

 
5. Categoria: serviços públicos implantados e os prestadores de serviços da 

proximidade.  
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               Questões:  

D9. Diga em que local costuma realizar as seguintes atividades ou usar serviços: 

Atividades 
Principalmente 

no bairro 
Principalmente 
fora do bairro 

Igualmente 
no bairro e 
fora dele 

Não 
realiza 

Trabalhar 1 2 3 4 

Supermercado 1 2 3 4 

Feira 1 2 3 4 

Compra de roupa e utensílios 1 2 3 4 

Bar, lanchonete 1 2 3 4 

Padaria 1 2 3 4 

Restaurante 1 2 3 4 

Cuidar da saúde da família 1 2 3 4 

Cuidar da sua própria saúde 1 2 3 4 

Escola 1 2 3 4 

Creche 1 2 3 4 

CRAS 1 2 3 4 

Internet, Video Game, Lan House 1 2 3 4 

Freqüentar Igreja 1 2 3 4 

Associações, grupos de 
convivência 

1 2 3 4 

Encontrar amigos, parentes 1 2 3 4 

Utilizar os espaços verdes, 
quadras de esportes, lazer 

1 2 3 4 

Assistir a um espetáculo (cinema, 
teatro, show) 

1 2 3 4 

Outro. Qual? 1 2 3 4 

D10. Quais destes serviços públicos há no bairro: D11. Sua família usa ou já usou: 

(1) Creche (1) Sim (2) Não 

(2) Escola Infantil (1) Sim (2) Não 

(3) Escola de Ensino Fundamental (1) Sim (2) Não 

(4) Escola de Ensino Médio (1) Sim (2) Não 

(5) Unidade Básica de Saúde (1) Sim (2) Não 

(6) Hospital (1) Sim (2) Não 

(7) Centro de Referência de Assistência Social  - CRAS (1) Sim (2) Não 

(8) CEU (1) Sim (2) Não 

(9) Programa/Estratégia de Saúde da Família (1) Sim (2) Não 

(10) Centro Cultural e/ou Esportivo (1) Sim (2) Não 

(11) Delegacia de policia (1) Sim (2) Não 

(12) Sede de conselho tutelar (1) Sim (2) Não 

(13) Outro. Qual? (1) Sim (2) Não 
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D12. O meio de transporte mais utilizado 
pela família é: 

D13. O acesso da sua família aos seguintes 
serviços é: 

(1) Bicicleta 
(2) Motocicleta 
(3) Carro  
(4) Lotação  
(5) Ônibus  
(6) Metrô  
(7) Trem 
(8) Nenhum 

(1) CRAS                    não se aplica (99) 
(1) Andando    (2) de Transp. Público    (3) Outro 
(2) Escola                 não se aplica (99) 
(1) Andando    (2) de Transp. Público    (3) Outro 
(3) UBS                     não se aplica (99) 
(1) Andando    (2) de Transp. Público    (3) Outro 

D14. O ponto de ônibus, metrô ou trem é 
próximo à sua casa: 

(1) Sim      (2) Não 
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ANEXO 2 - ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

DISPUTAS PELO E NO ESPAÇO  

Percurso para COHAB 

1. Em que bairro o Sr(a) morava antes de vir para a COHAB – José Bonifácio? 
2. Sr(a) morava com sua família, amigos, outros?  
3. O Sr(a) pagava aluguel? 
4. Como foi Sr(a) seu contato com a COHAB para aquisição da unidade habitacional? 
5. Sr(a) se lembra como foi a mudança para a COHAB? 
6. O Sr(a) lembra o valor da prestação da COHAB? 
 

A chegada na COHAB  

7. Como era a COHAB quando a Sr(a) chegou aqui? 
8. O Sr(a) se lembra o número de prédios construídos?   
9. O que foi mais marcante para o Sr(a) naquela época? 

 

TEMPORALIDADES URBANAS   

1. Quais serviços públicos existiam quando o Sr(a) chegou na COHAB? 
2. Houve manifestações dos moradores para implantação de serviços públicos? Que 

tipo de manifestações e para quais serviços públicos?  
3. O Sr(a) participou dessas manifestações?  

 

O TEMPO POLÍTICO DA CIDADE  

1. Existia associação de moradores ou alguma outra organização social quando o Sr(a) 
veio morar aqui? Qual? 

2. Sr(a) participou da Associação? 
3. Quais as reivindicações das Associações? 

 

CARACTERIZAÇÃO  ATUAL DO TERRITÓRIO 

1. Categoria: A história social do bairro e sua memória coletiva. 
A historia social do bairro será captada nas questões acima que se referem a historia 
do bairro. Sobre a memória coletiva é possível que os entrevistados mutirantes 
tragam mais elementos para analise, pois o trabalho no mutirão para a construção da 
casa pode trazer o sentimento e as lembranças das vivencias em grupo. Durante as 
narrativas poderemos perceber as mudanças no bairro influenciaram a vida dos 
moradores.  

1. Como era a COHAB quando a Sr(a) chegou aqui? 
2. O Sr(a) se lembra o número de prédios construídos?   
3. O que foi mais marcante para o Sr(a) naquela época? 
4. Quem organizou o Mutirão? A COHAB, a Associação de Moradores? 
5. A construção da casa era realizada nos finais de semana? Como o Sr(a) se 

organizava?  
6. O Sr(a) recebeu ajudo de amigos, parentes, vizinhos na construção?  
7. Havia o pagamento de prestação do lote? O Sr(a) lembra o valor da prestação? 



171 
 

8. Como o Sr(a) ficou sabendo que aqui “podia invadir”? 
9. Sr(a) lembra como foi o processo de “invasão”?  
10. Qual o material utilizado para a construção da casa (lona, madeira, alvenaria?) 
11. E hoje, o lote está regularizado? Como foi o processo de regularização? 

 
2. Categoria: Trajetória residencial dos habitantes 

1. Em que bairro o Sr(a) morava antes de vir para a COHAB – José Bonifácio? 
2. Sr(a) morava com sua família, amigos, outros?  
3. O Sr(a) pagava aluguel? 
6. Como foi Sr(a) seu contato com a COHAB para aquisição da unidade habitacional? 
7. Sr(a) se lembra como foi a mudança para a COHAB? 

 

3. Categoria: A reputação do bairro (estigmatização mais ou menos forte) 

A imagem do bairro pode determinar as identidades incorporadas ou atribuídas aos 
moradores da COHAB José Bonifácio.  

1. Qual a imagem da COHAB José Bonifácio nos 1980?  
2. Qual a imagem da COHAB José Bonifácio hoje?  
3. A imagem do bairro prejudicou sua relação com amigos ou colegas de trabalho?  
4. A imagem do bairro prejudica sua relação com amigos ou colegas de trabalho?  
5. A imagem do bairro prejudicou a colocação em emprego? 
6. A imagem do bairro prejudica a colocação em emprego? 
7. A imagem do bairro prejudicou a entrega de compras? 
8. A imagem do bairro prejudica a entrega de compras? 
9. A imagem do bairro prejudicou a instalação de serviços? 
10. A imagem do bairro prejudica a instalação de serviços? 

 

4. Categoria: A composição arquitetural do bairro (grandes prédios, torres etc) 

Na COHAB – José Bonifácio foi planejado com a construção de 2 tipologias 
habitacionais: prédios com unidade de 37m² e embriões com 32m² de área construída. 
Como o passar dos anos como é essa composição arquitetural?  

 
5. Categoria: A vida associativa 

J1. Você ou alguém de sua família participam no bairro em alguma dessas atividades: 

  Sim Não As vezes 

Reunião de pais e mestres na escola 
   

Reunião na Unidade Básica de Saúde 
   

Reunião na igreja que freqüenta 
   

Reuniões de jovens 
   

Reuniões de melhoria do bairro 
   

Movimentos sociais 
   

Grupos de mulheres em entidade social 
   

Grupos de mulheres no CRAS 
   

Grupos e/ou reuniões no CRAS 
   

Reuniões do CREAS 
   

Grupos esportivos 
   

Outro – qual? 
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J2. Entre as associações que você ou alguém de sua família participam                                                    
(99)não se aplica 

  Sim Não 

Alguém realiza atividades voluntárias? 
  

Tem uma responsabilidade? 
  

J3. Você ou alguém de sua família já foi eleito representante de algum grupo? 
(1)  SIM       (2) Não 

J4. Se sim. Onde?                                                                                                                                                  
(99)não se aplica 

(1) Na escola? 

(2) No trabalho? 

(3) Na vizinhança? 

(4) No contexto da vida política (local ou nacional)?   Local (1)      Nacional (2) 

(5) No contexto religioso 

(6) Em outro contexto? Qual? 

J5. Você poderia lembrar de situações em que sua família pode contar com 
organizações/associações? (99) não se aplica 

  

J6. Em que situações as organizações contam com você ou com sua família?                                              
(99) não se aplica 
 

6. Categoria: serviços públicos implantados e os prestadores de serviços da proximidade.  

Serviços Públicos 
Passado Presente 

 Atividades 
Passado Presente 

Sim Não Sim Não 
 

Sim Não Sim Não 

Creche 
     

Trabalhar 
    

Escola Infantil 
     

Supermercado 
    

Ensino Fundamental 
     

Feira 
    

Ensino Médio 
     

Compra de roupa e 
utensílios     

UBS 
     

Bar, lanchonete 
    

Hospital 
     

Padaria 
    

CRAS 
     

Restaurante 
    

CEU 
     

Cuidar da saúde da 
família     

PSF 
     

Cuidar da sua própria 
saúde     

Centro Cultural e/ou 
Esportivo      

Escola 
    

Delegacia de policia 
     

Creche 
    

Conselho tutelar 
     

CRAS 
    

Outro. Qual? 
     

Internet, Video Game, 
Lan House     

Transporte 
     

Freqüentar Igreja 
    

Ponto de Ônibus 
     

Associações, grupos 
de convivência     

      
Encontrar amigos, 
parentes     

      

Utilizar os espaços 
verdes, quadras de 
esportes, lazer 

    

      
cinema, teatro, show 

    

      
Outro. Qual? 
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ANEXO 3 - OFÍCIO-CIRCULAR DA COHAB/SP EM RESPOSTA  

ÀS CRÍTICAS À SUA ATUAÇÃO (VERÁS, 1980, p.190) 

 

 

A Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo – COHA/SP, 

segundo diretrizes fixadas pelo Banco Nacional da Habitação, deveria atender à 

população com renda familiar situada na faixa de 1,0 a 0,5 salários mínimos, sendo 

que os programas tradicionais do próprio BNH, previam a entrega, aos interessados, 

de unidade concluídas. No entanto, dado o alto custo dos terrenos e o altíssimo 

custo da construção, tais unidades concluídas, integrantes de Conjuntos acabados, 

somente podiam ser adquiridas pelas famílias com renda de quatro a cinco salários 

mínimos. 

Com a criação de novos programas, tais como PROFILURB (lotes 

urbanizados) FICAM (financiamento de materiais de construção) e Casas Embrião, 

será possível atender também às faixas de renda de 1,0 a 03 salários mínimos [...]. 

Assim, no desenvolvimento dos projetos de implantação de Conjuntos 

Habitacionais, tem sido norma o planejamento integrado, isto é, além das unidades 

residenciais, são destinados áreas de uso específico, tais como: Educação (escolas 

de 1º e 2º grau, parques Infantis, Creches); Saúde (Centros de Saúde); Lazer 

(equipamentos esportivos e centros comunitários); Segurança (Postos Policiais); 

Comércio e Serviços, dentre outros.  

O mesmo tratamento é dispensado à infraestrutura urbana simultaneamente 

aos projetos de ocupação do solo são desenvolvidos os projetos especializados das 

redes de distribuição de água potável e das redes de coleta de esgotos sanitários, 

projetos estes que são submetidos À SABESP para aprovação e execução, sem 

qualquer incidência sobre o custo da unidade.  

Também são desenvolvidos pelo COHAB/SP os projetos de pavimentação e 

drenagem urbana, cuja execução é assumida pela Prefeitura de Município de São 

Paulo, o mesmo ocorrendo com a iluminação pública e o fornecimento domiciliar, à 

cargo da “Light”.  

Quanto ao acesso aos núcleos, a COHAB/SP informa que desde o estudo 

preliminar é considerada a disponibilidade de meios de transporte coletivo que 

estabeleçam a ligação das habitações com os pólos de trabalho, compras e 

serviços: quando esta é deficitária a COHAB/SP procura sensibilizar as 
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concessionárias responsáveis, para a solução adequada dos problemas 

emergentes.  

Em todos os níveis até agora abordados, é constante a preocupação em 

dimensionar o atendimento, de maneira não só a suprir as necessidades da 

população cohabense, como também parte do “déficit” do entorno.  

[...] A COHAB/SP, tendo em vista a demanda existente em todas as suas 

faixas de atuação e a escassez de áreas disponíveis, foi obrigada a adotar 

densidades mais elevadas do que as do entorno, respeitadas sempre os limites 

desejáveis e legais de ocupação do solo, de pleno acordo com as diretrizes 

impostas pela Secretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano. [...]  

Para tanto, são utilizados, com maior freqüência, padrões multifamiliares; 

procurando minimizar as conseqüências desse tipo de ocupação, além de cota legal 

de áreas verdes, também têm sido reservados espaços junto às habitações, 

destinados à recreação infantil.  

[...] Portanto, a localização dos Conjuntos – COHAB/SP é resultante muito 

mais da disponibilidade de glebas que possam ser adquiridas dentro de limites 

compatíveis e das condições do mercado imobiliário, do que de definição da área a 

partir de diretrizes de localização e da demanda, calcada em estudos mais 

sofisticados.  

[...] A adoção de padrões habitacionais, que são utilizados respectivamente, 

tem como conseqüência um tipo de organização totalmente distinta daquela 

tradicional. Oficialmente, o produto final poderá ser conceituado como “monótono”, 

tendo em vista a subjetividade do termo.  

Além disto, a adoção de solução padronizada, tem possibilidade a 

racionalização dos sistemas de construção tradicionais e o desenvolviemento de 

novas técnicas, que tem como conseqüência o barateamento no custo final da 

unidade, sendo que hoje em São Paulo os métodos construtivos industrializados já 

estão completamente consagrados.  

[...] a COHAB/SP procura especificar aqueles disponíveis no mercado e que 

são adotados também em quaisquer outros tipos de construção, por serem os 

básicos, não sendo empregados materiais de acabamento que encareceria o 

produto final.  
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ANEXO 4 - LEVANTAMENTO OFICIAL DAS CONCESSÕES PARA  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

 
 
 
          COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO 

 
D  i  r  e  t  o  r  i  a    C  o  m  e  r  c  i  a  l    e    S  o  c  i  a  l 

S  u  p  e  r  i  n  t  e  n  d  ê  n  c  i  a      S  o  c  i  a  l 
 

E  M  P  R  E  E  N  D  I  M  E  N  T  O 

 

 

Empreendimento : ITAQUERA II/III                        Nº Total de Unidades :  
21.080 
                                                                                        População Estimada :   
84.320 
Nome do CH : JOSÉ BONIFÁCIO 
 
Endereço :  Av. Nova Trabalhadores  X  Av. Prof. João Batista Conti 
 
Regularizado : Sim (menos Itaquera IV)                  Distância do Centro :  
21 Km   
 

Região : Leste     
 

 
Subprefeitura :   de Itaquera                                        Fone :   6944-6555 /          
6205-9382 
                                                                                         Fax :     6205-7994 
 
Cartório : 7º Cart. de Reg. de Imóveis – Rua Marques de Paranaguá, 272 
                   F. 3256-2280                   
                   9º Cart. de Reg. de Imóveis – Rua Augusta, 1062 - Consolação 
                   F. 3258-8188 
 

TIPOLOGIA 
 

Nº U.H. 
 

RECURSO 
 

ENTREGA 
 

COMERC. 

 
CÓDIGO 

 
APTO (HIS) 17240 SFH 1980 a 1982 1980 a 1982 0141 a 0144 – 1101 – 1112 a 1129 

LOTE - - - - - 
EMBRIÃO 578 SFH 1980 a 1981 1980 / 1981 0142 – 0145 – 0520 
CASA 1784 SFH 1980 a 1982 1980 a 1982 0141 a 0147 

MUTIRÃO 618 SEAC   - 
APTO (RMI) 860 SFH 1989 a 1995 1989 a 1995 1130 a 1138 

* Novação : 14.438 Contratos 
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         COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO 

 
D  i  r  e  t  o  r  i  a    C  o  m  e  r  c  i  a  l    e    S  o  c  i  a  l 

S  u  p  e  r  i  n  t  e  n  d  ê  n  c  i  a      S  o  c  i  a  l 
 

 

C. H.    J O S É     B O N I F Á C I O    
 

 
Á   R   E   A 

 
TPUTPG 

ENDEREÇO PERMISSIONÁRIO FINALIDADE 
Nº PI Vig. 

588/96 02/05 
Rua Luiz Mateus / Av. Jardim 
Tamoio – Qd. 196 Lote 01 

Itaquera IV AI 

Grêmio Botafogo 
Futebol Clube 

Esportiva 

413/01 Indet. 
Rua Aquarela do Brasil, 20 

Itaquera IV AI 
SEE / FDE E.E. provisória 

288/95 - 
Rua Aquarela do Brasil X Rua Luiz 

Mateus 
Qd. 206 Lote 1 AI 

Corpo de Bombeiros da 
Policia Militar do Estado 

de São Paulo 

Batalhão do Corpo de 
Bombeiros 

- - 
Rua Augusto Cavalcanti 3 X Rua 

Vicente Avelar 
Qd. 49  Lote  3 ARC 

SMELR Quadra Poliesportiva 

- - 
Rua Augusto Cavalcanti 

Qd. 49 – Lote 5                     ARC 
SEGP 

29º Batalhão de 
Policia Militar 

518/00 07/04 

Rua Canção do Novo Mundo X Rua 
Aguas de Março 

Qd. 185 – parte do Lote 23 
5968,15 m2 Setor IV – Fase I           

AI 

Assoc. União de 
Moradores e Amigos 

Itaquera IV 

Assistencial e 
Educativa 

- - 
Rua Murmurios da Tarde, 30 

Qd. 146 Lote 10 AI 
SMC 

Casa da Cultura 
Raul Seixas 

538/02 06/05 
Av. Prof. João Batista Conti, parte 
do Qd. 138     lote 09                  ARC 

Cond. Graúnas I 
Cercamento da área 
pelo condomínio 

540/03 

APROV 

08/03  
10 

ANOS 

Qd. 183 Lote 01  ARC 
Mitra Diocesana de São 

Miguel 

Igreja Santa 
Terezinha 

religiosa/assistencial 
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        COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO 
 

D  i  r  e  t  o  r  i  a    C  o  m  e  r  c  i  a  l    e    S  o  c  i  a  l 
S  u  p  e  r  i  n  t  e  n  d  ê  n  c  i  a      S  o  c  i  a  l 

 

 

 

C. H.    J O S É     B O N I F Á C I O    
 

 
C E N T R O        C O M U N I T Á R I O     –    C C 

 
TPUTPG 

ENDEREÇO PERMISSIONÁRIO FINALIDADE 
Nº PI Vig. 

169/92 
07/2012 
10 anos 

Rua Isabel Urbina, 146 
Qd. 71  Lote 1 ARC 

ASMUCO – Assoc. dos 
Mutuários da COHAB 

II/III 

Atendimento a 
mutuários  Cursos 
profissionalizantes 

169/97 31/10/04 
R. Anselmo Rodrigues,125 (salas do 

anexo) 
Qd. 34  Lote 12 ARC 

Grupo Cultural Afro II Cultural 

192/88 05/2005 
Rua Emília Brasão, 110 
Qd. 25 Lote 11 ARC 

AMEI – Assoc. de  Mães 
dos Excepcionais de 

Itaquera 

Atendimento a 
crianças excepcionais. 

 

012/87 
09/09 
15 anos 

R. Augusto Cavalcante, 154 
Qd. 49  Lote 4 ARC 

Assoc. dos Moradores do 
Conjunto José Bonifácio 

Bale, Ginástica 
Aerobica, Karatê, 

Baile. 

053/88 Indet. 
R. Emílio Aires, 80 
Qd. 147  Lote 5 ARC 

Assoc, Cultural São 
Gerônimo 

Trabalhos espirituais  
(proposta de 

desocupação do 
espaço) 

082/88 Indet. 
R. Guilherme Valência, 210 

Qd. 75  Lote 1 ARC 
SMC 

Biblioteca Vicente de 
Carvalho 

197/92 Indet. 
R. Curruira do Brejo, 133 
Qd. 144  Lote 13  ARC 

SME EMEI Miguel Silveira 

604/96 Indet. 
Av. Jardim Tamoio, 1119 
Qd. 135  Lote 10 ARC 

SMC 
Biblioteca Vinícius de 

Moraes 

030/92 Indet. 
R, Bernardino Prudente, 86/98 

Qd. 163  Lote 04 ARC 
SMS 

Centro de Referência 
em saúde mental da 

infância e adolescência 

196/92 Indet. 
R. Daniel Mongolo, 145 
Qd. 18  Lote 2 ARC 

SME 
EMEI Ernani Silva 

Bruno 

198/92 Indet. 
R. Isabel Urbina, 149 
Qd. 71  Lote 2 e 3 ARC 

SME 
EMEI Ministro Pedro 

Chaves 
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        COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO 
 

D  i  r  e  t  o  r  i  a    C  o  m  e  r  c  i  a  l    e    S  o  c  i  a  l 
S  u  p  e  r  i  n  t  e  n  d  ê  n  c  i  a      S  o  c  i  a  l 

 

 
C. H.    J O S É     B O N I F Á C I O    

 

 
C E N T R O    D  E   E D U C A Ç Ã O   I N F A N T I L     -    CEI 

 
TPUTPG 

ENDEREÇO PERMISSIONÁRIO NOME 
Nº PI Vig. 

- - 
Av. Nagib Farah Maluf 
Qd. 26  Lote 10 AI 

SME 
Assoc. Benef.  Bom 

Pastor 

- - 
Rua Alberto Fink, s/n 
Qd. 162 A  Lote 01 AI 

SME 
Municipal - 
Araucárias 

- - 
Rua Antonio Gandini, 858 

Qd. 15  Lote 04 AI 
SME Municipal - Cabreuvas 

- - 
Rua César Domenico, 85 

Qd. 97  Lote 3 AI 
SME 

Nogueira Sudeste 
(conveniada a 

Entidade Bom Pastor) 

- - 
Rua Augusto Cavalcanti, 198 

Qd. 49  Lote 6  AI 
SME Municipal - Jacarandá 

 

 
C L U B E   D A  C I D A D E    –   C E L 

 
TPUTPG 

ENDEREÇO PERMISSIONÁRIO FINALIDADE 
Nº PI Vig. 

254/97 doação 
Rua Ana Perena, 110 
Qd. 71 Lote 04 ARC 

SMELR Clube da Cidade 

 

 

 
D I S T R I T O   P O L I C I A L 

 
TPUTPG 

ENDEREÇO PERMISSIONÁRIO FINALIDADE 
Nº PI Vig. 

- - 
Rua Nagib Farah Maluf, 209 

Qd. 137 Lote 07 ARC 
SESP 103º Distrito Policial 
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        COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO 
 

D  i  r  e  t  o  r  i  a    C  o  m  e  r  c  i  a  l    e    S  o  c  i  a  l 
S  u  p  e  r  i  n  t  e  n  d  ê  n  c  i  a      S  o  c  i  a  l 

 
 

C. H.    J O S É    B O N I F Á C I O     
 

 
E S C O L A      E S T A D U A L     -     E  E 

 
TPUTPG 

ENDEREÇO PERMISSIONÁRIO NOME 
Nº PI Vig. 

- - 
Rua Isabel Urbina, 200 

Qd. 70 Lote 8 AI 
SEE 

EE – Joaquim S. 
Gomes dos Reis 

- - 
Rua Antônio Gandini, 690 

Qd. 15  Lote 08  AI 
SEE 

EE – Prof. Ruth C. 
Troncarelli 

- - 
Rua João Pedro de Luna, 132 

Qd. 73 A Lote 04 AI 
SEE 

EE – Luiz Vaz de 
Camões 

- - 
Rua Silvanópolis, 20 
Qd. 97   Lote 5 AI 

SEE 
EE – Prof. Franc. De 

A. P. Corrêa 

- - 
Rua Murmúrios da Tarde, 200 
Qd. 146  Lote 11                  AI 

SEE EE – Fadlo Haidar 

- - 
Av. Jardim Tamoio, 100 
Qd. 163  Lote 01 AI 

SEE 
EE – Salim Farah 

Maluf 

- - 
Rua Guilherme Valência, 45 
Qd. 182  Lote 6 COHAB-SP 

SEE 
EE – CH. José 

Bonifácio /Itaquera 
II/III (CEFAN) 

- - 
Rua Inácio Donati, 200 
Qd. 25  Lote 11 AI 

SEE 
EE – Prof. Indiana Z. 

S. Jesus 

- - 
Rua Ângelo de Andrade, 

Qd. 43  Lote 2 AI 
SEE 

EE – Maria de 
Lourdes Pacheco 

- - 
Rua Paisagem Noturna, 353 

Qd. 139  Lote 1 AI 
SEE 

EE  Yervant 
Kissajikian 

- - 
Av. Jardim Tamoio X Rua Flor em 

Flor Qd. 195  Lote 10 AI 
SEE CH. Itaquera IV 
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        COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO 
 

D  i  r  e  t  o  r  i  a    C  o  m  e  r  c  i  a  l    e    S  o  c  i  a  l 
S  u  p  e  r  i  n  t  e  n  d  ê  n  c  i  a      S  o  c  i  a  l 

 
 

C. H.    J O S É     B O N I F Á C I O 
 

 

E S C R I T Ó R I O       D E      F I S C A L I Z A Ç Ã O    –    E  F 
 

TPUTPG 
ENDEREÇO PERMISSIONÁRIO FINALIDADE 

Nº PI Vig. 

313/87 06/04 
R. Giacomo Quirino, 58 

ARC 

Soc. Benef. E 
Promocional da Igreja 
Assembléia de Deus 

Culto e Recreação 
Infantil 

191/88 07/04 
Rua Caetano Braga, 200 

ARC 
Ação Comunitária São 

José Operário 

Celebrações 
Religiosas, cursos 
profissionalizantes 
Centro da Juventude 

314/87 

12/21 
 
20 
anos 

Rua Giovani Quadri, 60 
QD. 77  Lote 08 ARC 

Assistência Social Lar 
Ditoso 

Atendimento a criança 
e adolescente – 

Acompanhamento 
para estudos, arte  e 
educação, recreação, 

esportes, lazer, 
alimentação e saúde. 

152/90 12/02 
Rua Leoncio Gurgel, 790 

ARC 

Centro Cultural e 
Esportivo dos 

Aposentados CECEA 
 

Área destinada ao 
PAR 

258/92 

09/09 
 
15 
anos 

Rua José Ariza, 92 
Qd. 151  Lote 12 

ARC 

Assoc. Comunitária 
Benef. Imaculada 

Conceição 

Cursos – , corte e 
costura, alfab. de 

adultos, pintura, tricô, 
violão, cabeleireiro, 
Formação Humana e 

religiosa e Alc. 
Anônimos. 

081/88 

09/09 
 
15 
anos 

Rua César Domenico, 85 
Qd. 97  Lote 1 

ARC 

Assoc. Benef. Bom 
Pastor dos Moradores 
do Cj. Itaquera II/III 

Centro de juventude e 
adolescente, 

cabeleireiro, corte e 
costura, Atendimento 
de Enfermagem, A.A, 
Festas Comunitarias., 
Recreação e Esportes. 

044/90 
e 

220/99 
08/04 

Rua Manoel Agreda, 99 
Qd. 88  Lote 31 

ARC 

UPOGI – União Popular 
de Guaianazes / Itaquera 

Cultural / Eventos 
 

121/90 
e 

308/96 
- 

Rua Marcos Liberi, 394 
ARC 

Ocupação Irregular 
5 famílias 

 

200/92 Doação 
Rua Vicente Avelar, 100 

ARC 
Sec. Do Est. Neg. Seg. 

Pública 
- Posto Policial 
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        COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO 
 

D  i  r  e  t  o  r  i  a    C  o  m  e  r  c  i  a  l    e    S  o  c  i  a  l 
S  u  p  e  r  i  n  t  e  n  d  ê  n  c  i  a      S  o  c  i  a  l 

 
 

C. H.    J O S É     B O N I F Á C I O 
 

 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO INFANTIL   –   E M E I 
 

TPUTPG 
ENDEREÇO PERMISSIONÁRIO NOME 

Nº PI Vig. 

- - 
Rua Augusto Cavalcanti, 233 

Qd. 49  Lote 7 AI 
SME Dr. Bueno de Azevedo 

- - 
Rua Guilherme Valência, 125 

Qd. 182  Lote 7 AI 
SME 

Senador Carlos 
Jereissati 

- - 
Rua Isidoro de Lara, 150 

Qd. 43 Lote 01 AI 
SME 

Prof.a Aparecida 
Maria de Mendonça 

- - 
Rua Giovanni Quadri, 354 

Qd. 97  Lote 4 AI 
SME 

Denise M. Rodrigues 
de Aguiar 

- - 
Rua Constantino Fernandes, 21 

Qd. 163  Lote 5 
SME 

Prof. Leonardo Van 
Acker 

- - 
Rua Antônio Fontana 
Qd. 13 Lote 1 AI 

SME 
Silvia Varoni de 

Castro 

 
 

G   A   L   P   Ã   O 
 

TPUTPG 
ENDEREÇO PERMISSIONÁRIO FINALIDADE 

Nº PI Vig. 

021/91 12/03 
Rua João Pedro Luna, 92 

Qd. 73 Lote 3 ARC 

Serviço Social 
Promocional 

“Perseverança” 

Oficina de 
aprendizagem e feirão 
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        COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO 
 

D  i  r  e  t  o  r  i  a    C  o  m  e  r  c  i  a  l    e    S  o  c  i  a  l 
S  u  p  e  r  i  n  t  e  n  d  ê  n  c  i  a      S  o  c  i  a  l 

 
 

C. H.    J O S É     B O N I F Á C I O 
  
 

N Ú C L E O       C O M E R C I A L    –    N C 
 

TPUTPG 
ENDEREÇO PERMISSIONÁRIO FINALIDADE 

Nº PI Vig. 

134/99 - 
Av. João Batista Conti, 1183 – NC 03 – 

Sala 03  ARC 
Grupo de Amigos 

Solidários do Cj. Juscelino 
sem atividades (proposta 

desocupação) 

768/99 02/05 
Av. João Batista Conti, 183 – NC 13 

Salas E e F 
ARC 

Soc. Grupo 3º Idade “Amor 
Perfeito” 

Atendimento ao Idoso – 
Comunitárias 

681/00 

Aprov. 
RD 
08/03   
(2 anos) 

Av. João Batista Conti, 1201 – Loja D, 
E, F 
ARC 

Clube de Mães Raio do 
Luar 

Cursos 
profissionalizantes 
Distr. de alimentos e 

Panificação 

631/01 09/03 
Rua Bernardino Prudente, 52 – sala C 

ARC 

Assoc. Nacional de Defesa 
do Consumidor 
ANDECOM 

Atendimento ao 
Consumidor (proposta de 

desocupação) 

631/02 Indet. 
Rua Bernardino Peudente, 42 

ARC 
Sec. Mun. Comunicação e 

Inf. Social 
Telecentro 

632/02 Indet. 
Av. Prof. João Batista Conti, 1201 – 
Lojas A,B e C                       ARC 

Sec. Mun. Comunicação e 
Inf. Social 

Telecentro 

634/02 Indet. 
Rua Alfredo Ricci, 178/182/186 

ARC 
Sec. Mun. Comunicação e 

Inf. Social 
Telecentro 

741/02 Indet. 
Rua Giacomo Quirino, 76 – Lojas 
A,B,C,D e E                          ARC 

PRODAM 
Bolsista área de 
Informática 

847/00 03/04 
Av. João Batista Conti, 1245 – Loja E 

ARC 
Assoc. Clube de Mães 

Reluz 
Cursos prof. / leite / 

Cesta Básica 

048/88 - 
Rua Giacomo Quirino, 96 (salas 1,2 e 3) 

ARC 
ASCON – TPUTPG 

rescindido 
TPUTPG  rescindido 
pendência Jurídica 

982/00 

Aprov. 
RD 
08/03   
(2 anos) 

Av. João Batista Conti, 1201 – Sala 5 
ARC 

Clube de Mães Raio de 
Luar 

Cursos de Alfabetização 
 

138/02 09/04 
Rua Bernardino Prudente, Lojas 56 e 

60 ARC 
Centro de Apoio ao 

Adolescente – Itaq. IV 
Assistenciais 

450/02 07/04 
Rua Giacomo Quirino, 96 – NC - loja D 

ARC 
Sociedade Comunitária 
Cultural Fala Negão 

Desenvolvimento da 
Cultura Afro 

449/02 07/04 
Rua Giacomo Quirino, 96 – NC 

Loja C ARC 
Grupo Cultural Dandara 

Desenvolvimento da 
Cultura Afro 

533/02 01/05 
Av. Prof. João Batista Conti, 1183 – NC 

– lojas B e C ARC 
Grupo Espirita Anjo 

Ismael 
Benef. Assist. e religiosas 

971/01 

Aprov. 
RD 
10/03   
(2 anos) 

Av. Prof. João Batista Conti, 1183 – 
Salas 5 e 6  ARC 

Assoc. Benef. e Cultural 
Pena Branca 

Cursos 
profissionalizantes 
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TPUTPG 

ENDEREÇO PERMISSIONÁRIO FINALIDADE 
Nº PI Vig. 

724/02 10/04 
Rua Izidoro de Lara, 295 

ARC 
SME 

Implantação de unidade 
educacional 0 à 6 anos 

226/98 
Aprov. 
RD 
08/02 

Av. Prof.  João Batista Conti, 331 
sala 11  e   loja 349 ARC 

ASSETCASP – Assoc. dos 
Empregados Transp. e 

anexos de SP 
Comunitárias 

909/02 03/05 
Av. Prof. João Batista Conti, 1245 – 

sala 6  ARC 
IPEP – Inst. de Prof. 

engajados na prevenção 

Trabalho 
educativo/preventivo 

relacionado com drogas 

429/03 Indet. 

Av. Prof. João Batista Conti, 
NC 11 lojas 

295,299,1304,1312,1318,1324, salas 
a,b,c,d,e,f do nº 285 ARC 

S.M.Segurança Urbana 
(SMSU) 

Inspetoria da Guarda 
Civil Metropolitana de 

Itaquera 

760/01 

Aprov. 
RD   

10/03  (1 
ano) 

Av. Prof. João Batista Conti, 1271 – 
sala 6  ARC 

Assoc. 3ª Idade das 
crianças carentes do CH 

José Bonifácio 

Alfabetização / 
artesanato 

117/03 

Aprov. 
RD   

04/03  (2 
anos) 

Av. Prof. João Batista Conti, 291             
NC 11 ARC 

OGBAN – Assoc. Cultural 
Educacional Assistencial 

Afro-Brasileira 

Cursos 
profissionalizantes e 

reciclagem profissional 

002/03 07/05 
Rua Augusto Cavalvanti, 34 – salas 4,5 

e 6  ARC 
ASMUCO – Assoc. Mut. 

COHAB II/III 
Cursos de Teatro 

807/02 07/04 
Rua Bruno Zabala, 106   sala 2 

ARC 
Soc. Beneficente Santa Zita Assistencial e cursos 

867/03 

Aprov 
RD 

11/2003 
(2 anos) 

Rua Bruno Zabala – lojas 83,89,99 e 
113  ARC 

Clube da Mães Petalas do 
Amor 

Cursos na área de 
panificação e culinária. 
Serão implantados 

Restaurante e Padaria 
Comunitária 

 

 
U N I D A D E    B Á S I C A    D E    S A Ú D E      -    UBS 

 
TPUTPG 

ENDEREÇO PERMISSIONÁRIO FINALIDADE 
Nº PI Vig. 

- - 
Rua Murmúrio da Tarde, 30 

Qd. 146  Lote 10 AI 
SMS 

UBS – José Bonifácio 
II 

- - 
Rua Silvio Barbini, 40 
Qd. 29 Lote 01 AI 

SMS 
UBS – José Bonifácio 

III 

- - 
Rua Andreas Amon, 150 

Qd. 135 Lote 12 AI 
SMS 

UBS – José Bonifácio 
IV e Centro de Ref. 

Em Saúde do 
Trabalhador 
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ANEXO 5 - LEVANTAMENTO DE SERVIÇOS E ENTIDADES SOCIAIS NO CHJB 

 
 
Conjunto Habitacional José Bonifácio / Itaquera II/III 
 

Equipamento sociais:  
 

a) Biblioteca Municipal Vinicius de Moraes 
Centro Comunitário 
Avenida Jardim Tamoio, 1.119 
(Secretaria Municipal de Cultura) 
 

b) Hospital Dia 
Centro Comunitário  
Rua Bernadino Prudente, 86/98 
(Secretaria Municipal de Saúde) 
 

c) Posto Policial  
Rua Vicente Avelar, 100 
(Secretaria Estadual dos Negócios e Segurança Pública) 
 

d) Biblioteca Municipal Vicente de Carvalho 
Centro Comunitário 
Rua Guilherme Valencia, 210 
(Secretaria Municipal de Cultura) 
 

e) Escola Municipal de Educação Infantil 
Centro Comunitário 
Rua Corruíra do Brejo, 133 
(Secretaria Municipal de Educação) 

 
f) Escola Municipal de Educação Infantil 

Centro Comunitário 
Rua Daniel Mongolo, 145 
(Secretaria Municipal de Educação) 
 

g) Associação Comunitária Beneficente Imaculada Conceição 
Rua José Ariza, 92 
(datilografia / corte e costura / alfabetização de adultos / pintura / tricô / violão / 
cabelereiro / formação humana e religiosa / alcoólicos anônimos)  
 

h) Centro Cultural e Esportivo dos Aposentados 
Rua Leôncio Gurgel, 790  
(futebol /campeonato de dama / xadrez e dominó / bingo) 
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i) Associação dos Mutuários da COHAB II/III (ASMUCO)  
Centro Comunitário  
Rua Isabel Urbina, 146 
(curso de flores / curso de espanhol / datilografia) 
 

j) Assistência Social Lar Ditoso 
Rua Giovani Quadri, 80 
(atividades comunitárias) 
 

k) Sociedade Beneficente e Promocional da Igreja Assembléia de Deus 
Rua César Domenico, 85 
(orientação a jovens / cabeleireiros / corte e costura / datilografia / atendente de 
enfermagem / alcoólicos anônimos / festas comunitárias / recreação / esportes / 
festas religiosas / distribuição de cestas básicas / reuniões diversas)  
 

l) Associação Cultural São Jerônimo  
Centro Comunitário  
Rua Emilio Aires, 80 
(capoeira / balé / caratê / bailes com bar) 
 

m) Grupo Cultural Afro II / Igreja Seicho-No-Ie / Igreja Evangélica Brasileira 
Centro Comunitário  
Rua Anselmo Rodrigues, 125  
(datilografia / dança / capoeira / informática)  
 

n) AMEI – Associação de Mães dos Excepcionais de Itaquera 
Centro Comunitário  
Rua Emilia Brazão, 110  
(atendimento por psicóloga a crianças excepcionais)  
 

o) Ação Comunitária São José Operário 
Rua Caetano Braga, 200 
(corte e costura / celebrações religiosas / reuniões / alcoólicos anônimos / centro 
de juventude) 
 

p) Associação de Moradores do Conjunto Habitacional José Bonifácio 
Centro Comunitário  
Rua Augusto Cavalcante, 154.  
(datilografia / balé / ginástica / aeróbica / caratê / alfabetização de adultos / 
alcoólicos anônimos / departamento de esportes / pintura em tecido / tricô / 
bailes)  
 

q) Grupo Cultura Dândara 
Rua Manuel de Agreda, 99 
(dança / capoeira / seicho-no-ie / ensaio de MPB) 
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r) Associação Esportiva Brasil / Grêmio Botafogo  
Rua Luiz Matheus X Avenida Jardim Tamoios (quadra 196) 
(campo de futebol)  
 

s) Serviço Social Promocional “Perseverança” Galpão  
Rua João Pedro Luna, 92 
(assistência e educação a criança e adolescente)  
 

t) Sociedade Grupo da 3ª Idade “Amor Perfeito” 
Núcleo Comercial  
Avenida João Batista Conti, 183 – Núcelo 13 – Salas E/F 
(atividades comunitárias)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


